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RESUMO

Este artigo traz uma análise da Lei n.° 12.846/2013 
(BRASIL, 2013) e seus desdobramentos. Investi-
gou a problemática: o compliance tem o con-
dão de mitigar as práticas corruptivas? Consi-
derou a seguinte hipótese: o compliance é uma 
valorosa ferramenta anticorrupção. O objetivo 
geral é analisar como o programa de integrida-
de atua. Os objetivos específicos são: tecer os 
pontos históricos e gerais de corrupção; pautar 
a Lei n.° 12.846/2013 (BRASIL, 2013); E apresen-
tar o compliance. Este trabalho é importante 
em uma óptica individual devido ao caráter 
educacional e preventivo dado ao compliance 
pela Lei n.° 12.846/2013 (BRASIL, 2013). Para a 
ciência, a relevância está no caráter evolutivo 

ABSTRACT

This article presents an analysis of Law 
No. 12.846/2013 (BRASIL, 2013) and its 
consequences. The issue was investigated: 
does compliance have the power to mitigate 
corruptive practices? The following hypothesis 
was considered: compliance is a valuable 
anti-corruption tool. The overall objective is to 
analyze how the integrity program works. The 
specific objectives are: to weave the historical 
and general points of corruption; guide Law 
No. 12.846/2013 (BRASIL, 2013); present the 
compliance. This work is important from an 
individual perspective due to the educational 
and preventive nature given to compliance by 
Law No. 12.846/2013 (BRASIL, 2013); for science, 

1 Este artigo contou com a revisão linguística de Roberta dos Anjos Matos Resende, Mestranda em Educação; Especialis-
ta em Letras (Linguística: Revisão de Texto); Especialista em Docência Universitária. Licenciada em Letras, modalidade 
Português-Espanhol.
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social basilar ao Direito. É relevante para a so-
ciedade pelo poder de conscientização social 
atinente aos atos ímprobos. Trata-se de uma 
pesquisa qualitativa teórica com duração de 
seis meses.

Palavras Chaves: Compliance. Lei Anticorrup-
ção. Integridade. Corrupção. 

it is in the social evolutionary character that is 
fundamental to law; to society for the power 
of social awareness related to unproblematic 
acts. This is a qualitative theoretical research 
lasting six months.

Keywords: Compliance. Anticorruption Law. 
Integrity. Corruption.

1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho traz algumas considerações so-
bre a Lei Anticorrupção n.° 12.846/2013 (BRASIL, 2013). Será 
estudada a previsão dada pela norma da instituição de pro-
gramas de integridade, seu viés educacional, aplicabilidade 
e eficácia no combate aos atos de corrupção nas contrata-
ções do setor privado com a Administração Pública.

Tendência em organizações empresariais contem-
porâneas, especialmente as que mantém contratos com o 
setor público, o compliance compreende um conjunto de 
ações direcionadas ao cumprimento de regulamentos em-
presariais internos de ética e da legislação anticorrupção 
instituída no país (Magalhães, 2014, p. 30). 

Este artigo visa uma análise sucinta da Lei n.° 
12.846/2013 (BRASIL, 2013) e a instituição do programa 
compliance como ferramenta de colaboração entre o Po-
der Público e o setor privado na prevenção e no combate 
da corrupção. Deste modo, pretende responder a seguinte 
questão: a instituição do programa compliance tem o con-
dão de mitigar as práticas corruptivas nas relações do setor 
privado com a Administração Pública?

Os propósitos na implantação do compliance são di-
versos, entre eles podem ser elencados a o cumprimento da 
legislação nacional e estrangeira; a lisura nas negociações; 
prevenir a abertura de processos administrativos e judiciais; 
evitar interesses conflituosos; evitar as condutas ilícitas, tais 
como atos de corrupção e lavagem de dinheiro; e difundir 
condutas de integridade (Ribeiro; Diniz, 2015, p. 89).

A hipótese levantada diante do problema apresenta-
do é: a instituição de um programa de compliance é um 
importante instrumento de apoio para combater a corrup-
ção. Como ferramenta de colaboração entre o setor privado 
e público, delega ao setor privado o encargo de fiscalização 
focado na mitigação de práticas ilícitas nos relacionamen-
tos com a Administração Pública. 

Como citar este artigo 
original:

LIMA, D.; GONÇALVES, J.R.; COSTA, 
D. Análise da lei n. 12.846/2013 e a im-
plantação do compliance empresarial 
como ferramenta de apoio no comba-
te à corrupção no âmbito das negocia-
ções com a administração pública. Re-
vista Diálogos Acadêmicos. Fortaleza, 
v. 13, n. 02, p. 06-20, abr. /jun. 2024.
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A instituição de um programa integridade em uma organização dificulta as condu-
tas corruptivas. Os programas de integridade são planejados e formalizados para diminuir 
os riscos e aperfeiçoar os controles, se inserem na estrutura da organização, possibilitando 
a identificação de agentes envolvidos em atos em desconformidade (Chaves; Mello, 2020, 
p. 42).

O objetivo geral do presente estudo é analisar a atuação do programa compliance 
como instrumento de apoio para combater a corrupção. Nesse sentido, é um programa de 
integridade constituído de códigos de valores éticos e de conduta, voltado para práticas 
anticorrupção, para a obediência da legislação e para a difusão da cultura de integridade.

Os programas de integridade ou compliance são implantados por todo o Brasil, tanto 
em esfera privada quanto pública. Existe a propagação de uma cultura de intolerância dian-
te da corrupção e dos desvios. As determinações sobre o comportamento esperado pelos 
cidadãos se reproduzem em códigos, condutas e ética espalhados por todo o país (Moro; 
Martins; Leoni, 2019, p. 246).

Os objetivos específicos do presente artigo são: primeiramente tecer os pontos histó-
ricos e as concepções gerais de corrupção, e num segundo momento, elencar alguns aspec-
tos da Lei Anticorrupção n.° 12.846/2013 (BRASIL, 2013), como a responsabilização objetiva 
de pessoas jurídicas, a desconsideração de personalidade da pessoa jurídica, o acordo de 
leniência e a instituição de programas de integridade (Compliance). Por fim, apresentar o 
compliance e alguns aspectos necessários para a estruturação e a colaboração ao combate 
e prevenção de atos de corrupção. 

Mundialmente e no Brasil, as experiências vividas com a corrupção são direcionadas, 
acentuadamente nos últimos anos, para a incorporação de medidas públicas e privadas, 
dedicadas ao estabelecimento de formas de gerenciar os pontos com maior vulnerabili-
dade em governos e empresas, controlando os riscos para que a integridade seja mantida 
(Oliveira, 2020, p. 369).

Em uma visão individualizada, a relevância do presente artigo está no caráter edu-
cacional e preventivo que a Lei n.° 12.846/2013 (BRASIL, 2013) outorgou aos programas de 
integridade. Há na norma a previsão de penas severas para as empresas envolvidas em 
corrupção, em contrapartida, há o incentivo da implantação do compliance, pautado em 
códigos de condutas éticas voltados para a disseminação de uma cultura de probidade e 
a imposição da observância da legislação nacional e estrangeira para mitigar as práticas 
corruptivas. Caso a empresa incorra em atos de corrupção, apesar de todos os esforços em-
pregados para evitá-los por meio de um programa de compliance ativo, lhe é atribuído o 
benefício de atenuação que será usado pelo magistrado no momento da dosimetria para a 
imposição das sanções.

Em um panorama científico, partindo do pressuposto de que o Direito se estrutura 
nos costumes, na cultura e em momentos históricos de cada sociedade, a importância deste 
estudo se apresenta no latente viés socioeducativo dos programas de integridade e sua efi-
cácia na mitigação de atos corruptivos nos relacionamentos do setor público com o privado. 
Por meio do aculturamento de valores éticos e da obediência da legislação, o compliance se 
posiciona criando um ambiente de intolerância a tais práticas por meio da conscientização 
do indivíduo, atuando como um importante aliado na prevenção e na fiscalização de con-
dutas corruptivas, tornando a identificação e a punição dos atos corruptivos mais efetivos.

Em âmbito social, a presente pesquisa é relevante, pois traz a premissa do poder 
da conscientização do indivíduo no combate à corrupção. Objetivando criar uma mu-
dança progressiva cultural da sociedade para que não tolere a corrupção, gerando uma 
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fiscalização mútua, facilitando a prevenção e a identificação os atos e agentes envolvidos 
para que as ilicitudes não fiquem impunes. Criando um ambiente de segurança jurídica que 
será refletido na confiança e na credibilidade das empresas com a sociedade e o mercado.

2. METODOLOGIA

A formulação do presente artigo está estruturada em uma pesquisa teórica e biblio-
gráfica embasada em artigos científicos e na legislação. Tem por escopo analisar breve-
mente a Lei Anticorrupção (BRASIL, 2013), bem como o estabelecimento dos programas de 
integridade/compliance, sua atuação e eficácia no combate à corrupção. 

Para tanto, foi utilizado como ferramenta de pesquisa o indexador científico Google 
Acadêmico, com base nas palavras-chaves: 1 Compliance; 2 Lei Anticorrupção; 3 integridade; 
e 4 corrupção. Foram selecionados 5 artigos científicos atinentes ao presente estudo, bem 
como, a Lei n.º 12.846/2013 (BRASIL, 2013). Dispõe sobre a responsabilização administrativa 
e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou 
estrangeira, e dá outras providências.

A pesquisa foi realizada durante 6 meses, nos quais houve o levantamento bibliográ-
fico, a seleção dos elementos pré e pós-textuais que estruturaram e fundamentam todo o 
artigo de revisão de literatura. Para isso, foram selecionados artigos científicos que obede-
ciam aos seguintes requisitos: artigos publicados por até 3 autores, um dos autores deveria 
ter o título de mestrado ou doutorado; os artigos deveriam estar publicados em revistas 
acadêmicas com ISSN e caso fossem utilizados livros, deveriam conter ISBN.

Este estudo foi estruturado em um método de pesquisa qualitativa, com levanta-
mento de literatura, coleta e tratamento dados. Assim, foram selecionados os aspectos com 
maior notoriedade na Lei n.° 12.846/2013 (BRASIL, 2013), a Lei Anticorrupção, sobre a insti-
tuição dos programas de integridade, sua atuação e efetividade no combate da corrupção.

O artigo de revisão é uma pesquisa bibliográfica que realiza um trabalho de revisão 
de literatura, publicável em revistas acadêmicas. Por esse motivo, comumente é de peque-
na extensão, engloba entre 10 e 30 páginas. Pode ser usado como quesito obrigatório no 
UniProcessus para a conclusão de um curso de graduação. O Manual de Artigo de Revi-
são de Literatura é disponibilizado gratuitamente no NTC do Centro Universitário Processus 
(Gonçalves, 2021, p. 7). 

Este manuscrito utilizou reflexões teóricas advindas de especialistas no assunto, sin-
tetizando-os enquanto método para análise das abordagens utilizadas na análise da Lei n. 
12.846/2013, bem como na avaliação da implementação do compliance empresarial nas ne-
gociações com a administração pública.

3. ANÁLISE DA LEI N.° 12.846/2013 E A IMPLANTAÇÃO DO COMPLIAN-
CE EMPRESARIAL COMO FERRAMENTA DE APOIO NO COMBATE À 
CORRUPÇÃO NO ÂMBITO DAS NEGOCIAÇÕES COM A ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA

A corrupção no Brasil é observada antes mesmo de seu batismo. Existe em regis-
tros nas missivas de Pero Vaz de Caminha um indício de explícito nepotismo em uma 
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solicitação ao rei acerca de um trabalho para seu filho. Em outro momento histórico, a Quin-
ta da Boa Vista considerada a melhor casa no Rio de Janeiro, que foi doada para a família 
real em sua chegada ao Brasil, o que nos dias atuais incorreria no mínimo em crime de 
corrupção passiva. O doador passou de traficante de escravos para Barão e posteriormente 
para Visconde, dentre outros benefícios. Na época surgiu um verso que dizia: “Quem furta 
pouco é ladrão, quem furta muito é barão e quem furta mais e esconde passa de barão a 
visconde”. Era grande a burocracia, mas não tanto quanto a corrupção para se eximir dela 
(Thó, 2016). 

Segundo Maria Cristina Pinotti a corrupção é um “abuso do poder público em be-
nefício do privado” (Pinotti, 2019, p. 31). A permanência no poder de agentes corruptos é 
financiada com desvios de bens públicos nos mais variados setores, como as fraudes em li-
citações, obras superfaturadas e outros mecanismos criminosos (Moro; Martins; Leoni, 2019, 
p. 247).

Os danos causados pela corrupção desdobram-se em efeito cascata, há escolas sem 
infraestrutura; aumento nos índices de analfabetismo; ínfimo investimento em segurança 
e aumento da criminalidade. Nos hospitais públicos, pessoas morrem por falta de leitos; há 
desemprego, estradas sem manutenção, entre outros que impulsionam os custos do trans-
porte e o aumento dos preços dos produtos. O País enredado em devastação e instabilidade 
empobrece, afasta o interesse de investidores externos e tem seus graus de desenvolvimen-
to reduzidos (Moro; Martins; Leoni, 2019, p. 251).

As práticas corruptivas não são um tema contemporâneo, se instalaram no país nos 
primórdios do Brasil colônia. Perpetuaram no tempo e chegaram ao ponto de serem vistas 
como uma prática natural em que corruptos se aproveitam do poder para usar recursos pú-
blicos em benefício próprio, destruindo os recursos do Estado para amparar suas ambições 
particulares.

Embora as condutas corruptivas sejam bem conhecidas no Brasil, atingem também 
países com maior desenvolvimento. Na década de 1970, no caso Watergate, esquema de 
corrupção ocorrido nos Estados Unidos, descobriram que funcionários públicos foram su-
bornados por quatrocentas empresas americanas com o valor de trezentos milhões de dó-
lares. Esse acontecimento deu origem a Foreign Corrupt Practices Act, aprovada em 1977, 
pelo Congresso Americano, cuja finalidade era banir os subornos de empresas aos servi-
dores dos governos e partidos políticos estrangeiros, bem como aos candidatos aos cargos 
políticos visando obter vantagens econômicas ou comerciais indevidas, a manutenção ou a 
concretização de negócios (Campos, 2015, p. 162).

Nos últimos anos, em decorrência das experiências do Brasil e do mundo com as 
práticas corruptivas, são adotadas medidas públicas e privadas para estabelecer formas de 
gerenciamento dos pontos de vulnerabilidade de empresas e governos, controlar os riscos 
e manter a integridade (Oliveira, 2020, p. 369).

O Brasil, seguindo o modelo de outros países para combater a corrupção, ratificou a 
Convenção do Combate à Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações 
Comerciais Internacionais da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômi-
co (OCDE), a Convenção Interamericana de Combate à Corrupção (OEA) e a Convenção da 
Organização das Nações Unidas contra corrupção (ONU) (Campos, 2015, p. 162).

Diante desse cenário político e cultural globalizado, bem como da crise econômica e 
os reflexos na qualidade de vida e subsistência dos cidadãos advindos de anos de práticas 
corruptivas no território brasileiro, a sociedade tem necessidade de legitimar a integridade, 
a ética e a moral de atos públicos, por isso se movimenta em prol de mudanças. 
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Em junho de 2013, a sociedade espargiu pelas cidades do Brasil exigindo ética na ges-
tão da coisa pública. Como resposta ao clamor social, em face da imensa corrupção alastra-
da no país e para satisfazer os compromissos adquiridos pelo Brasil diante da comunidade 
internacional combatendo a corrupção, foi sancionada a Lei n.° 12.846/2013 (BRASIL, 2013), 
batizada de Lei Anticorrupção (Campos, 2015, p. 162-163).

A Controladoria Geral da União, no dia 18 de fevereiro de 2010, para assegurar as ga-
rantias de probidade nos eventos internacionais que seriam realizados no Brasil, apresentou 
o Projeto de Lei n.° 6.826/2010 (BRASIL, 2010), sancionado pela Câmara dos Deputados em 
maio de 2011. Entretanto, o projeto estava inerte no Senado desde 2013. Após incontáveis 
e intensivos protestos em junho conseguiu o processo de tramitação com prioridade. Foi 
aprovado no dia 05 de julho de 2013, convertendo-se na Lei Ordinária n.° 12.846/2013 (BRA-
SIL, 2013) no dia 02 de agosto de 2013 (Campos, 2015, p. 161). 

O Projeto de Lei n.° 6.826 de 2010 (BRASIL, 2010) que se converteu na Lei n.° 12.846/2013 
(BRASIL, 2013) para satisfazer a omissão existente no ordenamento jurídico nacional, que 
concerne na responsabilização da pessoa jurídica por ilícitos praticados contrários a Admi-
nistração Pública, principalmente os de fraude em contratos administrativos e licitações, 
bem como os atos de corrupção (Chaves; Mello, 2020, p. 35).

Assim, foi estruturado em 7 capítulos: 1 - trata das Disposições Gerais; 2 - versa sobre 
os atos que lesam a Administração Pública nacional e estrangeira; 3 - dispõe sobre a res-
ponsabilização administrativa; 4- institui o processo administrativo de responsabilização; 
5- dispõe sobre o acordo de leniência e seus requisitos; 6 - traz a responsabilização judicial e 
7- instrui as Disposições Finais (Campos, 2015, p. 163). 

É importante salientar que responsabilizar as pessoas jurídicas por atos que lesam 
a Administração Pública não é uma inovação trazida unicamente pela Lei Anticorrupção 
(BRASIL, 2013). Há um parecer harmônico e consolidado no Superior Tribunal de Justiça, em 
face do julgamento do Recurso Especial 970.393/CE (BRASIL, Superior Tribunal de Justiça, 
2012), orientando que em caso de ação de improbidade, a pessoa jurídica poderá integrar o 
polo passivo, mesmo que os sócios não a acompanhem, responsabilizando-se com o patri-
mônio por atuar de forma ímproba (Campos, 2015, p. 163).

No art. 3º da Lei n.° 12.846/2013 (BRASIL, 2013), fica evidente que a responsabilidade 
da pessoa jurídica não exime que se responsabilize individualmente a pessoa física, sendo 
ela administrador, diretor ou qualquer outra pessoa que tiver participação no ato ilícito, a 
pessoa jurídica será responsabilizada independentemente da responsabilização da pessoa 
física, porém a pessoa física responderá com o grau de culpabilidade ou contribuição para 
a ocorrência do ato ilícito (Chaves; Mello, 2020, p. 38). 

Acerca do mesmo tema, Fernanda Santos Schramm leciona que a lei autoriza res-
ponsabilizar a pessoa jurídica pelos atos cometidos por pessoa interposta, por um tercei-
ro que represente a empresa ou aja em seu nome. As empresas seriam responsabilizadas 
pelas práticas corruptivas cometidas em benefício próprio, pelo empregado ou ainda pelo 
terceirizado, mesmo que os diretores não tenham tomado conhecimento do ato improbo 
(Schram, 2018, p. 115). 

Cavalieri Filho (2008, p. 137) ao lecionar a respeito da responsabilidade objetiva, aduz 
que “todo prejuízo deve ser atribuído ao seu autor e reparado por quem o causou indepen-
dente de ter ou não agido com culpa.” Assim, soluciona a demanda na relação de nexo cau-
sal, sendo desnecessário o juízo de valor de culpa.

Já o administrativista Justen Filho (2013) possui uma concepção distinta, para ele 
o ato de corrupção é efetivado apenas por meio da ação humana, por pessoas físicas. As 
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penalidades dispostas na Lei Anticorrupção (BRASIL, 2013) se consumariam caso fosse cons-
tatado que na ação da pessoa física houve o elemento dolo.

No artigo 5º nas alíneas de “a” à “f”, o legislador utilizando a expressão subjetiva, “de 
modo fraudulento”, elenca as práticas que lesam as Administrações Públicas de licitações 
e contratos, apontando nesses casos que é imprescritível a comprovação de dolo exclusivo 
do agente, o que contraria a concepção de Justen Filho, que buscou a norma ao afastar a 
análise de culpabilidade na prática da infração para evitar que a pessoa jurídica não fosse 
responsabilizada caso restasse comprovada a falta do elemento subjetivo, como a intenção 
de dar causa ao dano (Campos, 2015, p. 164). 

Diante do exposto, é notório que a lei responsabiliza objetivamente a pessoa jurídi-
ca. A empresa responderá pelos atos ilícitos a ela imputados, ou seja, os praticados por um 
funcionário, representante, ou agente com a qual se relacione, sem a necessidade de com-
provar a presença de dolo ou de culpa da pessoa física que tenha atuado em nome dela, 
exigindo apenas a comprovação do nexo causal entre o fim e a conduta. 

Em seu artigo 5º, a Lei n.° 12.846/2013 (BRASIL, 2013) define os atos lesivos contra a Ad-
ministração Pública, nacional ou estrangeira, como os cometidos por pessoas jurídicas que 
violem os princípios da Administração Pública, atentem contra o patrimônio público ou os 
compromissos firmados pelo Brasil internacionalmente (Chaves; Mello, 2020, p. 38). 

São considerados atos que lesam a Administração Pública, em face aos contratos 
e licitações: a) fraudar ou frustrar o procedimento licitatório por meio de combinação ou 
ajuste; b) perturbar, fraudar ou impedir o procedimento licitatório; c) o ato de afastar ou a 
tentativa de afastamento do licitante por meio de fraude ou oferta vantajosa; d) a fraude em 
licitação ou no contrato que dela decorre; e) constituir por meio fraudulento, pessoa jurídica 
com o objetivo de participar de procedimento licitatório ou estabelecer contrato; f) auferir 
benefícios ou vantagens indevidas, de forma fraudulenta, por meio de prorrogações ou al-
terações em contratos administrativos, sem a devida autorização legal; e g) manipulação ou 
fraude do equilíbrio econômico e financeiro nos contratos (Chaves; Mello, 2020, p. 38-39). 

O artigo 6º estabelece as sanções em âmbito administrativo que serão suportadas 
pela pessoa jurídicas caso incorram em atos lesivos: I - 0,1% (um décimo por cento) a 20% 
(vinte por cento) de multa sobre o valor bruto do faturamento do último exercício que ante-
cede a abertura do processo administrativo, exceto os tributos, os quais jamais poderão ser 
inferiores que as vantagens auferidas, caso haja possibilidade de estimação; e II – a publica-
ção extraordinária de sentença condenatória (Oliveira, 2020, p. 378). 

Na esfera administrativa as sanções que serão suportadas pelas pessoas jurídicas res-
ponsabilizadas pelas condutas lesivas serão de multa e da publicidade da decisão condena-
tória extraordinária. Em sede judicial, as penas consistem na perda de bens, de direitos ou 
valores que caracterizem vantagens ou interesses obtidos na infração de forma direta ou 
indireta, a interdição ou suspensão parcial das atividades, a dissolução obrigatória da pes-
soa jurídica e o impedimento de receber incentivos, subsídios, doações, subvenções, bem 
como empréstimos de entidades, órgãos públicos e Instituições financeiras públicas, ou 
que sejam, pelo Poder Público controladas (Campos, 2015, p. 167). 

O desígnio da Lei n.° 12.846/2013 (BRASIL, 2013) é coibir a corrupção empresarial, a 
pessoa jurídica responderá sempre que incidir em ato lesivo nas relações que envolvam a 
Administração Pública (auferida ou não a vantagem indevida). Para as pessoas naturais, a 
punibilidade obedecerá uma regra menos gravosa, o que não impede a responsabilização 
das pessoas jurídicas, independentemente de culpa em suas condutas, tendo ou não res-
ponsabilidade, as condutas de dirigentes ou particulares que lesem o patrimônio público 
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impõem sanções para as personalidades jurídicas que beneficiam ou representam (Maga-
lhães, 2014, p. 27). 

Sendo assim, deve estar claro que os particulares, independente da relação que man-
tém com a pessoa jurídica, responderão subjetivamente. Independentemente de puni-
ção aos particulares, as pessoas jurídicas estabelecidas no artigo 1º, Parágrafo Único da Lei 
n.12.846/2013 (BRASIL, 2013) responderão objetivamente sem que seja necessário averiguar 
a culpa, pois a finalidade da lei é coibir a conduta ilícita (Magalhães, 2014, p. 27). 

O artigo 7º em seu inciso VIII, da Lei n. 12.846/2013 (BRASIL, 2013) estabelece as con-
dições que serão analisadas como requisitos de atenuantes ou agravantes para a imposição 
das sanções: “a existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, audito-
ria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de 
conduta no âmbito da pessoa jurídica” (Magalhães, 2014, p. 30-31). 

A lei objetiva não apenas desestimular as condutas corruptivas, mas estimular a ade-
são dos programas de compliance por meio da redução das sanções aplicadas, (Xavier et 
al., 2017, p. 4). Por isso, há o artigo 7º, inciso VIII da Lei n.° 12.846/2013 (BRASIL, 2013) mencio-
nado acima. Na redação do artigo 7º, Parágrafo Único da Lei n.° 12.846/2013 (BRASIL, 2013), 
as orientações para avaliar os programas devem estar em decreto, nesse caso, o Decreto n.° 
8.420/2015 (BRASIL, 2015) que a regulamentou (Oliveira, 2020, p. 379). 

Kempfer e Batisti (2017, p. 293) afirmam que a lei estabelece duas direções para com-
bater a corrupção, uma preventiva e outra repressiva. A preventiva estaria instituída nos 
programas de integridade e em acordos de leniência. A repressiva está no fato de a pessoa 
jurídica ser responsabilizada objetivamente.

O artigo 14, da Lei n.° 12.846/2013 (BRASIL, 2013) traz a previsão da possibilidade de 
desconsiderar a personalidade da pessoa jurídica, se utilizada por meio de abuso de direito 
que vise encobrir, facilitar ou dissimular os atos ilícitos praticados e previstos nessa lei ou 
para provocar confusão patrimonial. Assim, estendem-se os efeitos das sanções impostas 
para a pessoa jurídica aos seus sócios com poderes de administração e administradores, 
obrigatoriamente respeitando a ampla defesa e o contraditório (Magalhães, 2014, p. 33). 

É importante citar que aqui a desconsideração de personalidade jurídica instituída 
adota a “Teoria Maior” de desconsideração, estabelecida no artigo 50 do Código Civil de 
2002 (BRASIL, 2002) fixando que se verifique o abuso da personalidade nas hipóteses em 
que seja desviada a finalidade ou haja confusão no patrimônio, diferente da “Teoria Menor”, 
que exige apenas o estado de insolvência, e está instituída no Código de Defesa do Consu-
midor (BRASIL, 1990) artigo 28, § 5º (Magalhães, 2014, p. 33). 

O artigo 16, da Lei n.° 12.846/2013 (BRASIL, 2013) traz a previsão do acordo de leniên-
cia. As pessoas jurídicas poderão realizar o acordo para identificar os demais envolvidos, e 
obter documentos e informações que durante a investigação comprovem a prática do ato 
ilícito. No parágrafo 1º aludido artigo há três requisitos para consumar o acordo: o interesse 
em cooperar deve ser manifesto primeiramente pela pessoa jurídica, a participação nos 
atos ilícitos deve ser completamente interrompida e deve ser admitida a participação nas 
ilicitudes, bem como a colaboração absoluta e permanente nas investigações e no processo 
administrativo (Magalhães, 2014, p. 34). 

De acordo com Kempfer e Batisti (2017, p. 297), para celebrar o acordo de leniência 
é necessário que as tratativas sejam vantajosas para as partes envolvidas. Ao Estado é im-
prescindível que alguns resultados sejam alcançados, como chegar aos envolvidos no ilícito 
obtendo documentos e informações probatórias da ilicitude com agilidade para as investi-
gações. Para a pessoa jurídica, as vantagens estão basicamente na diminuição das sanções.
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Ademais, é necessário que os requisitos sejam cumulativamente preenchidos: 1 - O 
interesse em cooperar na apuração do ilícito seja primeiramente manifestado pela pessoa 
jurídica; 2 - a pessoa jurídica cessar por completo seu envolvimento no ato ilícito em apura-
ção a contar da data que foi proposto o acordo; 3 - a pessoa jurídica deve confessar a par-
ticipação na ilicitude e colaborar de maneira absoluta e permanente nas investigações e 
no processo administrativo, sempre que solicitada, deverá comparecer, sob suas custa, em 
todos os atos do processo, até que seja encerrado (Oliveira, 2020, p. 380). 

Caso seja aceito, os efeitos incluirão a dispensa em publicar a sentença condenatória 
e a proibição no recebimento de incentivos, doações, subvenções subsídios, empréstimos 
em órgãos ou em entidades públicas, como também em instituições financeiras públicas 
ou que sejam controladas pelo Poder Público no prazo de no mínimo de um 1 e no máximo 
de 5 anos, e a multa aplicável, com diminuição de até 2/3 (Oliveira, 2020, p. 381). 

Assim, estabelecendo um acordo de leniência, as sanções serão amenizadas apenas 
quando determinadas para a pessoa jurídica, não interferindo no dever de reparar integral-
mente os danos causados. Não havendo a possibilidade de reparar o dano integralmente, 
a autoridade competente deverá instituir condições que contribuam com o ressarcimento 
do dano pela pessoa jurídica infratora, mesmo parcialmente e em longo prazo. Assim, se a 
pessoa jurídica responsável pelo ato ilícito preencher cumulativamente os requisitos para 
celebrar o acordo de leniência, estará apta para a isenção das penalidades e/ou que as mul-
tas sejam reduzidas, mesmo que a reparação do dano tenha sido feita apenas substancial-
mente (Campos, 2015, p. 180). 

Pelo exposto observa-se que a Lei Anticorrupção (BRASIL, 2013) ao trazer responsabi-
lização objetiva da pessoa jurídica transfere ao setor privado a responsabilidade de fiscaliza-
ção das condutas dos agentes que se relacionam com a Administração Pública. E vai além 
de uma postura exclusivamente punitiva (multas, perda de bens, publicação extraordinária 
de sentença) ao prever a adesão dos programas de integridade como um benefício a ser 
considerado na instituição das sanções.

Após a abordagem do tema corrupção, e enfrentadas as maneiras para combater 
tais condutas, é chegada a hora de apresentar o compliance, termo usado para intitular os 
programas de integridade, estabelecidos na Lei Anticorrupção (BRASIL, 2013) no artigo 7º, 
inciso VIII (Chaves; Mello, 2020, p. 40). 

Depois dos notáveis escândalos envolvendo atos de corrupção que ocorreram nos Es-
tados Unidos, as leis americanas passaram a inspirar as esferas internacionais. As condutas 
de compliance difundiram-se por meio das multinacionais como ferramenta para monito-
rar e prevenir os deslizes de conduta cometidos por seus empregados, fornecedores, bem 
como pelos prestadores de serviços (Moro; Martins; Leoni, 2019, p. 246). 

Mendes e Carvalho (2017, p.29) explicam que o compliance tem origem no termo to 
comply, ou seja, cumprir, e o objetivo do programa compliance é estabelecer procedimen-
tos e mecanismos que implantem a observância da legislação como parte da cultura corpo-
rativa. Melhor dizendo, objetiva estabelecer o programa de integridade.

A direção dada pela Lei n.° 12.846/2013 (BRASIL, 2013), de implantação do complian-
ce, constitui um avanço para a transparência e a ética nas relações em que o setor privado 
negocie com a Administração Pública. É também um indicativo de que a empresa precisa 
adotar um padrão comportamental compatível com a boa-fé objetiva (Campos, 2015, p. 174). 

Bertoccelli (2019, p. 37) refere-se ao compliance como uma ferramenta de contro-
le. Sua atuação nas empresas integra um complexo sistema de procedimentos organiza-
dos no controle de riscos e na preservação dos intangíveis valores que precisam estar em 
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consonância com a base societária. O comprometimento real dos líderes e os planos da 
empresa, como um componente, do qual resulta a criação de uma atmosfera de segurança 
jurídica e a confiança essencial para a tomada de boas decisões. 

Vale a pena destacar que ao adotar essa cultura que visa a observância aos códigos 
de conduta, regulamentos, e legislações da lisura no relacionamento com o Poder Público, 
se perfaz uma publicidade positiva das pessoas jurídicas, visivelmente de responsabilidade 
social, facilitando incentivos fiscais, creditícios ou de concessão de benefícios por agências 
de fomento oficiais (Magalhães, 2014, p. 32). 

Ao optar pelo programa compliance, a primeira ação para o desenvolvimento é ins-
tituir um time multidisciplinar, com profissionais preparados que possuam independência 
de funções para expor os desvios da avaliação de uma competência executiva, como o con-
selho de administração, o presidente (CEO) ou cargo o compatível (Weber, 2018, p. 59). 

É recomendado que as empresas adotem uma sistemática de controle para garantir 
uma atuação ética e a criação de uma estrutura com notável conhecimento da matéria para 
examinar as atuações anticorrupção e orientá-las com condutas não relacionadas com as 
ilicitudes dispostas na Lei Anticorrupção (BRASIL, 2013) para garantir a probidade da insti-
tuição (Campos, 2015, p. 175). 

Ao instituir códigos de ética e conduta, imprescindíveis para a elaboração em pro-
gramas de conformidade, o compliance officer com as demais áreas da corporação, como 
o Jurídico, os recursos humanos e a alta administração precisa consolidar e reconhecer em 
documentação formal os valores éticos da organização, bem como as diretrizes sobre as 
condutas pessoais e profissionais de seus empregados (Moro; Martins; Leoni, 2019, p. 252). 

As normas precisam ser estabelecidas e estar disponíveis, como um tipo de guia de 
boas condutas, nítidas e objetivando os valores e os princípios da organização. Deverão 
constar no documento as sanções que serão aplicadas nos casos em que as regras sejam 
descumpridas, bem como os procedimentos descritos deverão ser revistos e atualizados. 
É imprescindível mencionar que todos os integrantes da organização, estendendo-se aos 
terceirizados, como os prestadores serviços e os fornecedores, estarão sujeitos ao código de 
ética, disposição expressamente elencada no Decreto n.° 8.420/2015 (BRASIL, 2015) em seu 
artigo 42, inciso III (Chaves; Mello, 2020, p. 45). 

A Lei Federal n.° 12.846/2013 (BRASIL, 2013) e o Decreto n.° 8.420/2015 (BRASIL, 2015), 
que a regulamenta, trazem como pedra basilar nos programas de integridade as políticas 
e os procedimentos internos que objetivam a prevenção da corrupção pública. Os recursos 
públicos trazem princípios e normas que não tem aplicabilidade nas relações privadas, bem 
como mais rigor na fiscalização e sanções mais severas, caracterizando um fator de risco 
considerável para as organizações. No cenário atual de vigilância toda e qualquer relação 
com agentes públicos, nacionais ou estrangeiros, representa um elevado grau de vulne-
rabilidade, o que expõe a importância de adotar o programa de compliance de condutas 
anticorrupção, até para empresas que não participem de processos de licitação (Schramm, 
2018, p. 197). 

Dentre as diversas funções direcionadas ao compliance, uma importantíssima atri-
buição é a salvaguarda da imagem da empresa e a prevenção de práticas impróprias e/ou 
atos ilícitos como corrupção, lavagem de dinheiro e suborno. Atuando principalmente com 
base no aculturamento de pessoas, realizando treinamentos periódicos, difundindo de forma 
permanente a temática, efetuando o monitoramento de processos mais arriscados, como o 
controle de funcionários, clientes e fornecedores (gestão de terceiros) e o acompanhamento 
das relações de indivíduos expostos politicamente (Moro; Martins; Leoni, 2019, p. 252).
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Assim, dada a complexidade do relacionamento entre a Administração Pública e o 
setor privado, as empresas sofrem mais práticas corruptivas. O programa de compliance 
deve observar cuidadosamente a legislação nacional e internacional, as normas internas, a 
fiscalização de condutas e a transparência nas negociações para prevenir atos de corrupção.

A supervisão nas relações com pessoas expostas politicamente é uma função direcio-
nada ao compliance, pois objetiva mitigar a ameaça de atos de corrupção e a ocorrência de 
práticas de suborno na organização. A detecção e a manutenção nos registros de pessoas 
expostas politicamente precisam ser feitas permanentemente e com cautela. Embora essas 
relações não sejam proibidas, a robusta due diligence é necessária para o começo e a conti-
nuidade de relacionamentos dessa natureza (Moro; Martins; Leoni, 2019, p. 253). 

O compliance também está na educação comportamental por meio da divulgação 
e dos treinamentos sobre ética e probidade que objetivam uma conscientização tanto da 
corporação quanto das pessoas que com ela se relacionam. Assim, o programa tem de estar 
em constante movimento, difundindo os conceitos de ética e legislação, realizando treina-
mentos e fiscalizando as relações interpessoais internas e externas, tornando seus valores 
intrínsecos ao colaborador e criando um sentimento de intolerância aos atos ilícitos.

As condutas em desconformidade dificilmente são percebidas tempestivamente pe-
los executivos. Entretanto, alguém de dentro ou de fora da organização pode ter ciência 
para que a denúncia dos atos ilícitos seja viável. A legislação e a academia indicam como 
ferramenta uma linha ética ou um canal de denúncia. Há a disponibilidade de diversas for-
mas no mercado (internet, carta, ligação telefônica, e outras) e o delator pode utilizar tais 
instrumentos para expor fatos de maneira anônima e segura (Moro; Martins; Leoni, 2019, p. 
252-253). 

Assim, é necessário disponibilizar um canal no qual os funcionários e as pessoas ex-
ternas se sintam seguras para denunciar os atos em desconformidade com a certeza de que 
terão anonimato. Criando um sistema de fiscalização mútua, onde todos estejam envolvi-
dos com as boas práticas, observando a legislação, e criando um ambiente intolerante ao 
que tiver traços de corrupção. 

Recebidas as denúncias, devem ser apuradas com imparcialidade, destacando que 
para a credibilidade e a transparência no processo o denunciante deve acompanhar a evo-
lução da investigação para que no decorrer das apurações preste maiores informações 
(Chaves; Mello, 2020, p. 47). 

Para um efetivo programa de compliance é necessária a vinculação do grau de go-
vernança até o controle da organização. Dessa forma, sua atuação deve ser alinhada com as 
áreas de controle interno, gestão de riscos e auditoria, o que é substancial para obter os re-
sultados esperados. Além do mais, um relatório periódico para alta administração referente 
aos resultados das atuações, desvios, riscos em ascensão e registros de fraudes fomenta a 
fortificação da cultura e os investimentos (Moro; Martins; Leoni, 2019, p. 254). 

Contextualizando, o programa de integridade deve ter normas com os valores éticos 
adotados pela organização, repudiando a corrupção, explicitando as formas de administra-
ção, as condutas esperadas dos funcionários, colaboradores e terceiros que se relacionem 
com a empresa, bem como as penalidades em casos que desrespeitem as normas internas 
e a legislação nacional. Para a efetiva implementação é necessária uma ampla e contínua 
divulgação dos valores éticos e das leis de práticas anticorrupção com treinamentos e o mo-
nitoramento de condutas para internalizar tais preceitos em todos os setores. 

A presença e a execução de códigos de ética e de condutas incorporadas nas orga-
nizações fomenta a postura esperada no comportamento daquele que mantém negócios 
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na Administração Pública. Pois, o setor privado é parte desse relacionamento, se combater 
a corrupção for parte da sua cultura e de seus funcionários, as chances de haver um agente 
com má intenção diminuem consideravelmente (Chaves; Mello, 2020, p. 51). 

Neste sentindo, ao aderir a um programa de integridade eficaz, a organização toma 
a probidade, a ética e o cumprimento de leis como base essencial de sua atividade, fomen-
tando sua credibilidade no mercado, diminuindo a atuação e as investidas de agentes cor-
ruptores, bem como difundindo uma cultura baseada na ética e na legislação. 

Não abrange o compliance a observância de determinadas características formais 
das leis, mas é um sistema amplificado de padrões, comportamentos éticos, aculturamento 
e empoderamento de funcionários que estão diante das principais medidas. Além de medi-
das simplistas, o contexto abarca uma ampla abordagem, direcionando completamente a 
condução da empresa. É como se por meio de tais vertentes a empresa galgasse a qualifi-
cação de conformidade (Oliveira, 2020, p. 369). 

Essencialmente, o compliance é uma reunião de atitudes humanas no decorrer da 
vida, desde a obediência aos pais, aos princípios religiosos, aos professores e normas legais. 
Em suma, é uma estruturação mental, ética e moral adquirida no decorrer da vida. Assim, o 
compliance transcende o setor de uma repartição pública ou de uma empresa, inviabilizan-
do que a responsabilidade de resolver todos os desvios de comportamento do ser humano 
se resuma a ele. (Moro; Martins; Leoni, 2019, p. 246). 

Portanto, na impossibilidade de evitar os desvios comportamentais e as práticas cor-
ruptivas, apesar de toda diligência do programa, a Lei Anticorrupção n.° 12.846/2013 (BRASIL, 
2013) traz o compliance como um ato de boa-fé na tentativa de mitigar tais práticas. Institui 
a existência do programa de integridade como requisito atenuante das sanções estabeleci-
das na norma.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A corrupção está no Brasil desde seu nascimento. Objetivando reprimir as práticas 
corruptivas nas relações das organizações públicas com as privadas, foi promulgada a Lei 
n.° 12.846/2013 (BRASIL, 2013). A lei não só trouxe maior rigor quanto a responsabilização da 
pessoa jurídica, mas também um caráter preventivo ao estimular a adoção dos programas 
de integridade pautados em códigos empresariais internos de ética e cumprimento da le-
gislação nacional e internacional.

A questão é se a instituição de um programa de integridade/compliance teria o con-
dão de mitigar as práticas corruptivas nas relações do setor privado com a Administração 
Pública. O compliance atua como um valoroso instrumento de apoio para combater a cor-
rupção, como ferramenta de colaboração entre o setor privado e o público. Delegou ao setor 
privado o encargo de fiscalizar e mitigar as práticas corruptivas nas relações com a Admi-
nistração Pública.

O presente estudo avaliou atuação de um programa de integridade como ferramenta 
de apoio para combater a corrupção. Foram tecidos pontos históricos e concepções gerais 
de corrupção, alguns aspectos da Lei n.° 12.846/2013 (BRASIL, 2013), a estruturação de um 
programa compliance e a sua colaboração no combate e na prevenção de atos corruptivos.

A relevância do presente artigo está na natureza preventiva e educacional que a Lei 
n.° 12.846/2013 (BRASIL, 2013) outorgou aos programas de compliance, pois há penas se-
veras na norma para quem incorrer em ilícitos e o benefício de atenuantes caso a pessoa 
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jurídica infratora tenha adotado um programa de integridade. Para a ciência, a importância 
está no latente viés socioeducativo compliance, tendo em vista que o Direito se estrutura 
nos costumes, na cultura e em momentos históricos de cada sociedade. Em âmbito social, 
o valor está no poder da conscientização do indivíduo sobre os atos ilícitos e uma possível 
mudança cultural progressiva.

O objetivo da Lei n.° 12.846/2013 (BRASIL, 2013) é combater incisivamente a corrupção, 
desestimulando as práticas ilícitas do setor privado nas relações com a Administração Públi-
ca por meio de rigorosas sanções administrativas e cíveis. Todavia, é notório que a corrupção 
é parte de um complexo organismo de atitudes humanas e a lei estimula a implementação 
de programas de compliance, pautados em códigos de ética e na difusão de uma cultura 
de integridade, de intolerância com práticas de corrupção e cumprimento da legislação, im-
pondo sanções para as desconformidade e fiscalização as atividades para gerar um sistema 
de aculturamento de pessoas sem práticas ilícitas.

O compliance atua de maneira preventiva, educacional e fiscalizadora para comba-
ter a corrupção nas relações do setor privado com a Administração Pública. A existência de 
códigos de condutas éticas e sua aplicação dentro das instituições propaga o que se espera 
da conduta daquele que se relaciona com a Administração Pública, proporcionando mais 
segurança ao mercado econômico e difundindo uma cultura de integridade.

REFERÊNCIAS

BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei n. 6.826/10, de 18 de fevereiro de 2010. Dis-
põe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 
contra a administração pública, nacional ou estrangeira e dá outras providências. Disponível 
em: https://www.camara.leg.br/sileg/ integras/1084183.pdf. Acesso em: 10 set. 2020.

BRASIL. Decreto n. 8.420, de 18 de março de 2015. Regulamenta a Lei n. 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa de pessoas jurídicas 
pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira e dá outras pro-
vidências. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/
D8420.htm. Acesso em: 10 set. 2020. 

BRASIL. Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. Dispõe sobre a responsabilização adminis-
trativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, na-
cional ou estrangeira, e dá outras providências. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm. Acesso em: 10 set. 2020

BRASIL. Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Disponível em:http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm. Acesso em: 13 set. 2020.



Artigos Originais

Revista Diálogos Acadêmicos
v. 13, n. 02. | abr./jun. 2024 
ISSN 24481270

19

BRASIL. Lei nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990. Código de Defesa do Consumidor. Dispõe 
sobre a proteção do consumidor e dá outras providências. Disponível em: http://www.pla-
nalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm. Acesso em 13 set. 2020.

BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n. 970.393/CE. Relator: Ministro 
Benedito Gonçalves - Primeira Turma. Diário da Justiça Eletrônico, Brasília, 29 jun. 2012. 
Disponível em: https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/22258122/recurso-especial-resp-
-970393-ce-2007-0158591-4-stj. Acesso em: 13 set. 2020.

CAMPOS, Patrícia Toledo de. Comentários à Lei nº. 12.846/2013 – Lei Anticorrupção. Revista 
Digital de Direito Administrativo, v. 2, n. 1, p. 160-185, 2014. Disponível em: https://www.revis-
tas.usp.br/rdda/article/view/80943/92155. Acesso em 26 de abr. de 2022.

CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de responsabilidade civil. 9. ed. rev. e ampl. São Paulo: 
Atlas, 2008.

CHAVES, Sediane Moreira; MELLO, Fabiana Passos de. Compliance como meio de combate 
a corrupção no âmbito da Lei 12.846/2013. Revista Tuiuti: Ciência e Cultura, Curitiba, v. 6, n. 
60, p.26-54, 2020. Disponível em: https://revistas.utp.br/index.php/h/article/view/2313. Acesso 
em 26 de abr. de 2022.

GIOVANINI, Wagner. Compliance: a excelência na prática. São Paulo: 2014.

GONÇALVES, Jonas Rodrigo. Manual de Projeto de Pesquisa. Brasília: Processus, 2019.

GONÇALVES, Jonas Rodrigo. Como fazer um projeto de pesquisa de um artigo de re-
visão de literatura. Revista JRG de Estudos Acadêmicos, ano 2, v. 2, n. 5, 2019. Dispo-
nível em: https://revistajrg.com/index.php/jrg/article/view/121. Acesso em 26 de abr. 
de 2022.

GONÇALVES, Jonas Rodrigo. Manual de artigo de revisão de literatura. Brasília: Instituto 
Processus, 2021. 

JUSTEN FILHO, Marçal. A “Nova” Lei Anticorrupção Brasileira (Lei Federal 12.846). Infor-
mativo Justen, Pereira, Oliveira e Talamini. Curitiba, n. 82, dezembro de 2013. Disponível em: 
<http://www.justen.com.br/informativo.php?&informativo =82&artigo=1110&l=pt >. Acesso 
em: 27 mar. 2014.

KEMPFER, Marlene; BATISTI, Beatriz Miranda. Estudos sobre o compliance para prevenção 
da corrupção nos negócios públicos: ética, ciência da administração e direito. Revista do 
Direito Público, v.12, n. 2, ago. 2017, p. 273-307. Disponível em: https://ojs.uel.br/revistas/uel/
index.php/direitopub/article/view/28297. Acesso em 26 de abr. de 2022.

MAGALHÃES, J. M. R. Aspectos relevantes da lei anticorrupção empresarial brasileira (Lei nº 
12.846/2013). Revista Controle - Doutrina e Artigos, v. 11, n. 2, p. 24-46, 31 dez. 2013.
Disponível em: https://revistacontrole.tce.ce.gov.br/index.php/RCDA/article/view/227. Aces-
so em 26 de abr. de 2022. 



Artigos Originais

Revista Diálogos Acadêmicos
v. 13, n. 02. | abr./jun. 2024 
ISSN 24481270

20

MENDES, Francisco Schertel; CARVALHO, Vinicius Marques de. Compliance: concorrência e 
combate à corrupção. São Paulo: Trevisan, 2017.

MORO, Sérgio Fernando; MARTINS, José Alberto Monteiro; LEONI, Jaqueline Vasconcelos. A 
eficácia do compliance público/privado no combate à corrupção. Economic Analysis of Law 
Review, v. 10, n. 2, p. 245-260, 2019. Disponível em: https://portalrevistas.ucb.br/index.php/
EALR/article/view/11909. Acesso em 26 de abr. de 2022.

OLIVEIRA, Emerson Ademir Borges de. Compliance e lei anticorrupção. Revista da Faculda-
de Mineira de Direito, v.23, n.45, p. 367 - 384, Belo Horizonte, PUC-Minas, jun. 2020. Dispo-
nível em: https://periodicos.pucminas.br/index.php/Direito/article/view/20303. Acesso em 26 
de abr. de 2022.

PINOTTI, Maria Cristina (Org.). Corrupção: Lava Jato e Mãos Limpas. São Paulo: Portfolio-
-Penguin, 2019.

RIBEIRO, Marcia Carla Pereira; DINIZ, Patrícia Dittrich Ferreira. Compliance e Lei Anticorrup-
ção nas empresas. Revista de Informação Legislativa, ano 52, n. 205, jan./mar. 2015, p. 87-
105. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/52/205/ril_v52_n205_p87. Acesso 
em 26 de abr. de 2022.

SCHRAMM, Fernanda Santos. O compliance como instrumento de combate à corrupção 
no âmbito das contratações públicas. Florianópolis, 2018. 432 p. Dissertação (Mestrado em 
Direito) – Programa de Pós-graduação em Direito - Universidade Federal de Santa Catari-
na, 2018. Disponível em: https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/19009. Acesso em 26 
de abr. de 2022.

THÓ, Hanna. Compliance nas empresas estatais brasileiras. Evolução e perspectivas trazi-
das pela Lei n 13.303/2016. 2016. Acesso em: 13 nov.2019. Disponível em: https://jus.com.br/
artigos/54136/compliance-nas-empresas-estatais-brasileiras. Acesso em 26 de abr. de 2022.

WEBER, Mark. Compliance e responsabilidade empresarial: Medidas anticorrupção à luz 
dos sistemas jurídicos do Brasil e dos Estados Unidos. Curitiba: Juruá, 2018. 156 p.

XAVIER, Deiverson Felipe Souza et al. Compliance: uma ferramenta estratégica para a se-
gurança das informações nas organizações. In: SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE GESTÃO DE 
PROJETOS, INOVAÇÃO E SUSTENTABILIDADE, 6., 2017, São Paulo. Anais [...]. São Paulo: SIN-
GEP, 2017. P. 1-18. Disponível em: https://www.singep.org.br/6singep/resultado/429.pdf. Aces-
so em 26 de abr. de 2022.



Artigos Originais

Revista Diálogos Acadêmicos
v. 13, n. 02. | abr./jun. 2024 
ISSN 24481270

21

DETECÇÃO DE FRAUDE EM LEITE CRU DE LATICÍNIO DO NORTE DO 
RIO GRANDE DO SUL

DETECTION OF FRAUD IN RAW DAIRY MILK FROM NORTH RIO GRANDE 
DO SUL

Débora Cristina Lauxen1, Lina Raquel Santos Araújo2

1 Médica Veterinária, especialista em Gestão da Qualidade, Higiene e Tecnologia de Produ-
tos de Origem Animal pela Ifope Educacional.
2 Professora assistente da Universidade Estadual do Ceará, CECITEC, Tauá-CE, Médica Vete-
rinária, Mestre em Ciências Veterinárias e Doutora em Zootecnia.

RESUMO

Objetivou-se detectar fraudes na etapa de re-
cebimento de leite cru de um laticínio localiza-
do no norte do Rio Grande do Sul. Foram anali-
sadas 25.818 amostras de leite cru refrigerado, 
em 8606 veículos de acordo com os parâmetros 
de identidade e qualidade do produto preconi-
zado pela legislação vigente. Foram verifica-
dos 0,79% amostras não conformes, sendo que 
0,67% apresentaram desvios para temperatura, 
0,07% para crioscopia, 0,034% para resíduos de 
antibiótico, 0,008% para acidez e 0,008% para 
pH. Podemos concluir que 99,20% das amostras 
de leite avaliadas provenientes da região nor-
te do RS estavam em acordo com a legislação 
brasileira e padrões de identidade e qualidade 
vigentes, sendo a temperatura, o índice crios-
cópico, a presença de resíduos de antibióticos, 
a acidez e o pH, os principais desvios identifi-
cados. Apesar das irregularidades encontradas 
os resultados refletem a crescente melhoria na 
qualidade e na segurança do produto obtido na 
bacia leiteira da região.

Palavras-chave: Acidez; adulteração; análise 
físico-químico; crioscopia; produto de origem 
animal.

ABSTRACT

The objective was to detect fraud in the stage 
of receiving raw milk from a dairy located in 
the north of Rio Grande do Sul. 25,818 samples 
of refrigerated raw milk were analyzed, in 
8606 vehicles, in accordance with the product 
identity and quality parameters recommended 
by legislation. current. 0.79% non-conforming 
samples were verified, with 0.67% showing 
deviations for temperature, 0.07% for cryoscopy, 
0.034% for antibiotic residues, 0.008% for acidity 
and 0.008% for pH. We can conclude that 
99.20% of the milk samples evaluated “from 
the northern region of RS” were in accordance 
with Brazilian legislation and current identity 
and quality standards, including temperature, 
cryoscopic index, presence of antibiotic 
residues, acidity and pH, the main deviations 
identified. Despite the irregularities found, the 
results reflect the growing improvement in the 
quality and safety of the product obtained in 
the region’s dairy basin.

Keywords: Acidity; adulteration; 
physicochemical analysis; cryoscopy; product 
of animal origin.
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1. INTRODUÇÃO

O Brasil ocupa o quarto lugar como maior produtor 
leiteiro no mundo, dessa forma, há uma busca constante 
por ganhos efetivos na quantidade e qualidade do leite 
produzido (Ferrarini et al., 2019). Devido a sua origem bio-
lógica, o leite pode apresentar variações nos seus compo-
nentes dependendo da origem do animal, raça, alimen-
tação, idade, número de parições, tempo de lactação e 
do clima. Conseguinte, são estabelecidos padrões para 
as características do leite, que consideram essas varia-
ções o que torna possível detectar problemas em todas 
as fases de produção e possíveis adulterações no produto 
(Amorim, 2017).

De acordo com a Instrução Normativa nº 76, de 26 
de novembro de 2018 do Ministério da Agricultura Pecuá-
ria e Abastecimento (Brasil, 2018a), o leite é produzido em 
propriedades rurais, refrigerado e destinado aos estabeleci-
mentos de leite e derivados sob serviço de inspeção oficial, 
que devem contemplar em seu programa de autocontrole, 
os padrões de qualidade, dentre os quais são mencionados: 
as características sensoriais, parâmetros físico-químicos e 
microbiológicos, a ausência de substâncias estranhas em 
sua composição, e a ausência de aditivos ou coadjuvantes 
de tecnologia. 

A qualidade do leite é definida por seus parâmetros 
físico-químicos e microbiológicos, em que a presença de 
teores de proteínas, gordura, lactose, sais minerais e vitami-
nas determinam a manutenção das características do leite, 
que é influenciada pela saúde do úbere da fêmea, alimen-
tação, manejo, genética, estágio de lactação e por situações 
de estresse do animal (Araújo et al., 2013), podendo ainda 
ter sua composição alterada através da adição de substân-
cias fraudulentas, com o objetivo de mascarar efeitos re-
lacionados a más condições de higiene em sua obtenção, 
conservação ou processamento, ou para obter vantagens 
financeiras (Panciere; Ribeiro, 2021). 

Neste sentido, o monitoramento da qualidade do lei-
te, visa prevenir fraudes do produto in natura que chega à 
indústria, através de avaliações de seus parâmetros físico-
-químicos, garantindo o bom rendimento e as boas condi-
ções de seus derivados (Silva et al., 2017). 

Diversas pesquisas têm demonstrado que a frau-
de do leite, ainda é prática comum no Brasil, o que torna 
relevante os estudos direcionados a estas situações, a fim 
de gerar dados que possam contribuir para a melhoria 
da segurança e qualidade do leite produzido (Abrantes; 
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Campêlo; Silva, 2014; Panciere; Ribeiro, 2021; Marenze et al., 2015; Mendes et al., 2010; Robim 
et al., 2012). O leite e derivados são os principais alvos das adulterações. Muitas fraudes têm 
a finalidade de aumentar o volume, controlar as alterações provocadas pelos microrganis-
mos e alterar as características e os componentes. Tipicamente, o leite é adulterado para ga-
nho financeiro ou devido às más condições de higiene de processamento, armazenamento, 
transporte e comercialização (Panciere; Ribeiro, 2021).

Segundo Robim et al. (2012), as fraudes podem causar problemas alimentares e de 
saúde coletiva. Combatê-las é responsabilidade dos órgãos oficiais de fiscalização e das in-
dústrias, a fim de evitar danos a cadeia produtiva do leite e aos consumidores. 

O Rio Grande do Sul está entre os três maiores produtores de leite do país, com uma 
produção de 3,255 bilhões de litros, ficando atrás apenas de Minas Gerais, com 6,285 bilhões 
de litros, e do Paraná, com 3,308 bilhões de litros de leite inspecionados (Rocha; Carvalho; 
Resende, 2020).

Episódios acompanhados em 2013, relacionados à operação “Leite Compensado”, co-
locaram em xeque a qualidade e a segurança dos produtos produzidos no estado (Ministé-
rio Público do Rio Grande Do Sul, 2019). A região norte do estado foi uma das regiões alvo 
em que empresas foram multadas por conta dessa operação. Desde então, o Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) vem estabelecendo novas regras para a 
produção de leite no país, especificando os padrões de identidade e qualidade do leite cru 
refrigerado, do pasteurizado e do tipo A, cujas mudanças constam nas Instruções Norma-
tivas 76 e 77 (Brasil, 2018b). 

O estudo sobre detecção de fraude no leite no norte do Rio Grande do Sul é vital para 
proteger a saúde do consumidor, garantir a integridade do mercado, preservar a confiança 
na produção local e promover a transparência na cadeia produtiva. Diante disso, o objetivo 
deste trabalho foi detectar fraudes na etapa de recebimento de leite em um laticínio na re-
gião norte do Rio Grande do Sul.

2. MATERIAL E MÉTODOS

Este estudo foi desenvolvido com base na análise de dados de uma usina de bene-
ficiamento de leite, sob inspeção federal, localizada na região norte do Rio Grande do Sul. 
Entre janeiro e junho de 2020, a indústria recebeu um total de 8.606 veículos, cada um equi-
pado com três compartimentos isotérmicos. Foram coletadas amostras de 100 % dos veí-
culos, uma de cada um dos três compartimentos do tanque isotérmico, totalizando 25.818 
amostras de leite cru refrigerado.

A coleta de leite bovino no Brasil é regulamentada por diversas instruções normativas 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), como a Instrução Norma-
tiva nº 76 e a Instrução Normativa nº 77 (Brasil, 2018b). O procedimento de coleta e amos-
tragem foi conduzido em conformidade com os programas de autocontrole da indústria, 
regulamentados pelo Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017 (Brasil, 2017a) e pela Norma 
Interna DIPOA/SDA nº 01 (Brasil, 2017b), que orientam às boas práticas de fabricação, bem 
como de acordo com as instruções normativas vigentes.

O processo de coleta e amostragem iniciou-se com a pesagem dos veículos, se-
guida pelo direcionamento dos caminhões à plataforma de coleta de matéria-prima (lei-
te cru). Utilizando um homogeneizador pneumático com copo acoplado, a operação ga-
rantiu a uniformidade do leite ao homogeneizar o conteúdo dos tanques isotérmicos. Em 



Artigos Originais

Revista Diálogos Acadêmicos
v. 13, n. 02. | abr./jun. 2024 
ISSN 24481270

24

seguida, foram coletadas e devidamente identificadas as alíquotas de 500 ml, volume de 
amostra por tanque estipulado pela indústria, para a execução de todas as análises neces-
sárias para triagem do leite cru refrigerado no laboratório de controle de qualidade interno 
(Brasil, 2017b).

2.1 Análises físico-químicas do leite

As amostras de leite foram submetidas às análises físico-químicas, para avaliar as suas 
características e composição química, com o objetivo de detectar possíveis fraudes e resí-
duos antibióticos. As análises físico-químicas incluíram a avaliação das seguintes variáveis: 
características sensoriais, temperatura, densidade a 15ºC, crioscopia, pH, teste de alizarol, 
acidez titulável, teor de gordura, proteína, extrato seco total e extrato seco desengordurado. 
Além disso, foram realizados testes para a detecção de resíduos de antibióticos, cloretos, 
álcool etílico, amido, sacarose, peróxido, formol, cloro, substâncias alcalinas e neutralizantes.

A aferição da temperatura foi realizada através de imersão direta de um termômetro 
no interior do frasco coletor logo após a coleta, objetivando encontrar uma temperatura 
igual ou inferior a 7°C. Para avaliação sensorial foi realizada a análise de coloração, aspecto 
e odor da amostra, devendo esta, apresentar-se como líquido branco opalescente homogê-
neo e com odor característico (Brasil, 2018a).

A densidade foi determinada à 15°C, utilizando 250mL da amostra, adicionada cuida-
dosamente a uma proveta, evitando a formação de bolhas de ar. Em seguida, introduziu-se 
nesta mesma proveta o termolactodensímetro, girando-o para romper a tensão superficial 
(Brasil, 2013). Após a estabilização do densímetro, foi realizada a leitura da densidade obser-
vando o menisco na escala e relacionando-o com a temperatura da amostra. A densidade 
deve estar entre 1028 e 1034g/cm3 no leite a 15°C.

O ponto de congelamento do leite (crioscopia), em graus Horvet, foi avaliado por 
meio do crioscópio eletrônico digital (CAP-LAB, São Paulo, Brasil); com a adição de 2,5mL de 
amostra ao mini tubo de ensaio do aparelho. Os valores devem apresentar-se entre -0,530ºH 
e -0,555ºH (Brasil, 2018a). 

A análise de pH, foi realizada por meio da imersão direta do eletrodo em 50mL da 
amostra, com a leitura obtida através de um aparelho digital. O teste de acidez titulável 
foi realizado com a utilização de uma bureta digital. Assim, em um Becker com 10mL de 
amostra adicionou-se de 4 gotas de fenolftaleína 1%. Em seguida, a mistura foi titulada com 
solução Dornic até o aparecimento da coloração rósea persistente por aproximadamente 
30 segundos. O volume de solução Dornic utilizado foi registrado para realizar a correlação 
com a acidez da amostra: 0,1mL de solução Dornic gasta na titulação corresponde a 1ºD. Os 
valores normais para leite cru são um pH entre 6,6 e 6,8 e uma acidez titulável entre 14ºD e 
18ºD (Brasil, 2018a).

Para prova do alizarol utilizou-se um acidímetro de salut, misturando 5 mL da solução 
de alizarol 78ºGL com 5mL da amostra de leite. O resultado esperado é uma coloração ver-
melho-tijolo sem grumos. A coagulação da amostra e a observação de coloração amarela 
podem indicar um teor de acidez aumentado ou até mesmo a presença de colostro, en-
quanto a coloração lilás a violeta a presença de mamites, neutralizantes ou água (CAP-LAB, 
2015). 

Os teores de gordura e proteína do leite, foram avaliados utilizando um analisador 
de leite ultrassônico portátil (Ekomilk M®, CAP-LAB, São Paulo, Brasil). Os valores mínimos 
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esperados são 3%para gordura e 2,9% para proteína (Brasil, 2018a). O extrato seco total (EST) 
foi obtido de acordo com Mendes, et al. (2010). De modo que:

EST = (Dc / 4) + (G x 0,2) + 0,26								        (1)

em que G é a gordura e Dc a densidade corrigida a 15°C, cujos valores normais para 
o leite cru deve ser de > 11.4%. Com o valor do EST e da gordura calculou-se o extrato seco 
desengordurado (ESD) devendo apresentara valores > 8.4%, para tanto utilizou-se a fórmula: 

ESD = EST – G										          (2)

A detecção de resíduos de medicamentos veterinários foi realizada com a utilização 
do kit Devoltest Fast Q® (Globalfood, São Paulo, Brasil), capaz de detectar a presença de 
princípios ativos beta-lactâmicos, quinolonas, tetraciclinas e sulfonamidas. O teste foi reali-
zado com compostos de amostras, ou seja, foram misturados 10ml do leite de cada um dos 
três tanques do veículo em um béquer. Com uma pipeta plástica foram adicionados 150μl 
do composto ao cassete do teste, que foi incubado a 50°C por 7 minutos e logo após direcio-
nado a leitora que apresentou os resultados de forma rápida e digital.

As análises para a detecção de fraudes por reconstituintes de densidade, contou com 
a determinação qualitativa de cloretos, que foi realizada através de 10mL de amostra de 
leite, 0,5mL de cromato de potássio 3% e 4,5mL de nitrato de prata a 0,1N adicionados a um 
tubo de ensaio e agitados. Nesta prova, a coloração amarela é visualizada em amostras po-
sitivas e a coloração laranja em amostras negativas (CAP-LAB, 2015).

Para realização da análise de álcool etílico foram adicionados 100mL de amostra leite 
ao kitasato, juntamente com 10mL de antiespumante e 2mL de solução sulfocrômica em 
um tubo de ensaio para que a extremidade da pipeta de pasteur acoplada ao kitasato atra-
vés de um tubo de silicone fosse mergulhada, formando um sistema fechado. A amostra do 
kitasato foi direcionada a uma chapa aquecedora para fervura durante 5 minutos. Na pre-
sença de álcool a solução sulfocrômica apresentará a cor verde, caso contrário, a mesma se 
manterá inalterada (Assis, 2017).

A fim de detectar a presença de amido foram adicionados 10mL de amostra de leite 
a um tubo de ensaio, e este direcionado a um banho maria até a fervura. Após a fervura, a 
amostra foi resfriada em água corrente, e teve a adição de 2 gotas de lugol. Na presença de 
amido, a amostra apresentará coloração azul (CAP-LAB, 2015).

Para a análise de sacarose adicionou-se 10mL de leite, 1mL de ácido clorídrico e 0,5mL 
de resorcina a 20% em um tubo de ensaio, realizando a homogeneização e direcionando a 
amostra ao banho-maria fervente, onde permaneceu por 10 minutos. Na presença de saca-
rose, a amostra apresentará uma coloração rósea (CAP-LAB, 2015).

O teste de peróxido de hidrogênio foi realizado com a aplicação de teste rápido de 
peróxido 0,5mg/L – 25mg/L – Merck Refrigerado (CAP – LAB, São Paulo, Brasil), em que a fita 
foi mergulhada diretamente na amostra de leite por 30 segundos. Ao apresentar coloração 
azul o resultado é considerado positivo.

A prova de formol rápido para a detecção de fraude por conservantes, foi realizada 
através da adição de 5mL de amostra de leite, 2mL de ácido sulfúrico 50% e 1mL de perclo-
reto de ferro a 2% em um tubo de ensaio, o qual permaneceu em banho-maria a 90ºC por 10 
minutos. A coloração rósea é indicativo de resultado negativo enquanto a coloração violeta 
indica resultado positivo (Mensen, 2015).
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A análise de cloro consistiu em adicionar 5mL de leite e 0,5mL de solução de iodeto 
de potássio 7,5% em um tubo de ensaio, e sua posterior agitação. Em caso de resultado po-
sitivo, a amostra apresenta uma coloração amarela, demonstrando a presença de substân-
cias redutoras de acidez, e caso negativo, a amostra não apresenta alteração de cor (CAP-
-LAB, 2015).

Para a prova de alcalinos, adicionou-se 3mL da amostra e 3mL de alizarol em um tubo 
de ensaio com o auxílio de uma pipeta graduada, seguido de uma leve agitação. Sendo con-
siderado negativo quando aparecerem grumos na parede do tubo e positivo no caso de não 
ocorrer formação dos grumos (CAP-LAB, 2015). 

As fraudes relacionadas a adição de neutralizantes de acidez foram avaliadas através 
da análise de neutralizante B, a qual consistiu em transferir 11mL de amostra e 4 gotas de 
fenolftaleína a 1% em um béquer e, realizar a titulação com solução de hidróxido de sódio 
0,1N até coloração rósea persistente. A amostra foi reacidificada com 1mL de solução de 
ácido sulfúrico 0,025N, posteriormente aquecida até ebulição, resfriada rapidamente em 
banho de gelo e adicionada de 2mL de fenolftaleína a 1%. O resultado é negativo em caso 
de coloração branca; a presença de coloração rósea, indica neutralização com carbonato de 
sódio ou com bicarbonato de sódio (Assis, 2017). 

A análise de neutralizante A, foi realizada transferindo 5mL de amostra e 10mL de 
álcool etílico neutralizado para um tubo de ensaio, realizando a homogeneização e adicio-
nando 2 a 3 gotas de solução de ácido fosfórico a 2%. A coloração vermelha indica resultado 
positivo, e a coloração alaranjada resultado negativo (Assis, 2017).

Os resultados das análises das amostras foram compilados em um banco de dados 
e submetidos à avaliação descritiva quanti-qualitativa quanto ao atendimento ou não aos 
parâmetros do leite cru refrigerado definidos em legislação, obtendo-se então a frequência 
de amostras aprovadas, que atenderam a estes padrões.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados do estudo realizado, estão apresentados nos Gráficos de 1 e 2. O Gráfi-
co 1 mostra o quantitativo e percentual de amostras coletadas dos 8606 veículos recebidos 
no período, e de amostras cujas análises físico-químicas estavam ou não em conformidade 
com parâmetros de qualidade do leite cru previstos na legislação.
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Amostras Não Conformes

Amostras Conformes

Amostras Coletadas

0,79%

205

99,20%

25613

100%

25818

Fonte: Autoria própria (2020)

Gráfico 1 – Quantidade e percentual de amostras de leite cru refrigerado, oriundas de laticínio da região norte do Rio Grande 
do Sul, coletadas, conformes e não conformes quanto aos parâmetros físico-químicos previstos em legislação.

De acordo com o gráfico, 99,20% (25.613) das amostras analisadas estavam dentro dos 
padrões de qualidade estabelecidos pela legislação vigente, enquanto 0,79% (205) apresen-
taram algum tipo de desvio (IN76/2018). No Gráfico 2 é possível evidenciar o apanhado das 
análises físico-químicas realizadas nas amostras e seus percentuais de aprovações.

Gráfico 2 – Percentual de amostras de leite cru refrigerado, oriundas de laticínio da região norte do 
Rio Grande do Sul, em conformidade em cada um dos parâmetros físico-químicos estudados.

Temperatura (T°C) 99,33%
Sensorial 100%

Densidade 100%
Crioscopia (°H) 99,33%

pH 99,99%
Acidez (°D) 99,99%

Alizarol 100%
Gordura 100%
Proteína 100%

Antibiótico 99,97%
Extrato seco total 100%

Extrato seco desengordurado 100%
Cloretos 100%

Álcool etílico 100%
Amido 100%

Sacarose 100%
Peróxido 100%

Formol 100%
Cloro 100%

Alcalino 100%
Neutralizantes 100%

Fonte: Autoria própria (2020)
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Das 205 amostras que apresentaram algum tipo de desvio, 18 (0,07%) foram reprova-
das por detecção de substâncias fraudulentas e 187 (0,72%) por alguma irregularidade nos 
padrões físico-químicos relacionados a temperatura, pH, acidez e resíduos de antibióticos 
estabelecidos pela Instrução Normativa nº 76. 

Os demais parâmetros analisados, como características sensoriais, gordura, proteína, 
densidade, ESD, EST, cloretos, álcool etílico, amido, sacarose, peroxido, formol, cloro, alca-
linos e neutralizantes, não demonstraram qualquer desvio que pudesse caracterizar não 
conformidade na matéria prima e, consequentemente, a sua recusa. 

Neste estudo observou-se um percentual de reprovação muito baixo, por se tratar de 
estabelecimento sob regime de inspeção federal (SIF). Isso contrasta com estudos que ana-
lisaram leite oriundo do comércio informal do interior do Ceará, Norte do Paraná e Sudoeste 
da Bahia em que 95% (19/20), 34,7% e 94,4% das amostras, respectivamente, apresentaram 
algum tipo de irregularidade quanto aos limites previstos pela legislação (Marques et al., 
2019; Baggio; Montanhini, 2020; Alves et al., 2023).

Os desvios de temperatura foram encontrados em 174 (0,67%) amostras, que apre-
sentaram resultados acima dos 7 °C preconizados pela legislação para que o leite pos-
sa ser descarregado na indústria. Estudos recentes apontam a temperatura inadequa-
da como uma problemática para a indústria de laticínios, atingindo de 20% (Ströher et 
al., 2023) a totalidade das amostras estudadas (Sivestrin et al., 2022; Alves et al., 2023). A 
temperatura tem influência direta e indireta na qualidade e rendimento de derivados lác-
teos, sendo que o resfriamento é o fator que mantêm a qualidade do leite cru, pois mi-
nimiza a deterioração causada pelos microrganismos psicotróficos que conseguem so-
breviver a temperaturas baixas (Oliveira et al., 2016). O leite refrigerado em temperaturas 
corretas, implica na manutenção da qualidade do produto, desde que obtido sob condi-
ções higiênico-sanitárias satisfatórias e transportado de forma adequada até a indústria, 
atendendo satisfatoriamente ao processamento e conferindo melhor qualidade e maior 
vida de prateleira aos produtos (Condé et al., 2018). Por outro lado, um controle inadequa-
do da temperatura do leite durante a estocagem pode contribuir para o desenvolvimen-
to de microrganismos mesófilos, resultando assim em um menor tempo de prateleira 
(Sequetto et al., 2017).

Os resultados obtidos para crioscopia indicaram desvios em 18 (0,07%) amostras, va-
lor abaixo dos encontrados na literatura, cuja incidência variou de 11% a 66,7% (Jimenez et 
al., 2021; Silvestrin et al., 2022; Alves et al., 2023; Ströher et al., 2023). O aumento do índice 
crioscópico, em que a temperatura de congelamento do leite apresenta valores mais pró-
ximos de zero (ponto de congelamento da água), acompanhado de densidades inferiores a 
1.028 g/L são indicativos de adulteração por adição de água (Abrantes; Campêlo; Silva, 2014; 
Panciere; Ribeiro, 2021). A fraude por adição de água no leite pode estar relacionada à falta 
de conscientização do produtor quanto aos riscos para a saúde pública, bem como a inten-
ção de obter maiores lucros, aumentando o volume de leite produzido (Panciere; Ribeiro, 
2021), mascarando deficiências, ou, ainda com o objetivo de prolongar a vida útil ou diminuir 
a microbiota presente no produto (Silva et al., 2016). 

Para aumentar a densidade do leite e mascarar a adição de água, geralmente se ob-
serva a adição criminosa de amido, açúcar e ureia (Abrantes; Campêlo; Silva, 2014; Panciere; 
Ribeiro, 2021). A fim de paralisar a atividade microbiana, são utilizados o formol e o peróxido. 
Neste sentido, através dos resultados obtidos (Figura 1), conseguimos comprovar que 100% 
das amostras analisadas encontravam-se dentro dos padrões estabelecidos pelo órgão re-
gulador (BRASIL, 2018a).
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Outro ponto observado foi em relação aos resultados de pH e acidez, onde 2 (0,008%) 
amostras apresentaram ambos os desvios simultaneamente. Segundo Veronica et al. (2018), 
a acidez do leite é determinada para avaliação de seu estado de conservação. Um leite apre-
sentando acidez fora do padrão é considerado anormal, em início de fermentação e impró-
prio para o consumo e industrialização. Resultados inferiores a 14ºD podem indicar fraude 
por adição de bicarbonato, enquanto valores superiores a 18ºD, que foram os desvios iden-
tificados nas análises, podem indicar leite coletado há mais de 24 horas ou com excesso de 
microrganismos. De acordo com Veronica et al. (2018), essa alteração pode ser proveniente 
da acidificação do leite, causada pelo possível desdobramento da lactose (açúcar do leite) 
em ácido láctico, processo provocado pela intensa multiplicação de bactérias no leite. Da 
mesma forma, explica que os resultados de elevado pH podem ser correlacionados também 
com a adição de água ou de outros redutores de acidez ao produto, já que a água possui pH 
próximo da neutralidade e, quando adicionada ao leite, aumenta significativamente o seu 
pH. No entanto, em nossos resultados, não foi possível relacionar o aumento de pH à adi-
ção de água no leite. A determinação do pH pode ser útil na caracterização do colostro ou 
de animais com mastite (Abreu, 2008), indicando acidez, alcalinidade ou neutralidade das 
substâncias em um meio aquoso (Magri, 2015). 

Os resultados obtidos no teste de presença de resíduos de medicamentos veteriná-
rios (antibióticos), levaram a recusa de 9 (0,034%) amostras analisadas. De acordo com Sou-
za et al. (2017), a principal causa da presença de resíduos de antibióticos acima dos limites 
aceitáveis no leite é o descumprimento do período de carência dos medicamentos apli-
cados em vacas leiteiras, que deve estar especificado na bula e ser consultado ao iniciar o 
tratamento. Santos (2000) e Alves et al. (2023), destacam o tratamento da mastite como a 
principal causa da ocorrência de resíduos de antibióticos no leite. Além disso, traz alguns 
cuidados a serem tomados para evitar esse desvio, como a observância do período de ca-
rência do antibiótico, a correta identificação dos animais tratados e a anotação precisa dos 
dados do tratamento, o uso adequado das dosagens prescritas, o descarte do leite de todos 
os quartos tratados e a prevenção de erros durante a ordenha que possam levar à mistura 
de leite com e sem resíduos.

Gomides (2015) evidencia que todas as vias de administração de antibióticos levam 
ao aparecimento de resíduos nos alimentos de origem animal. Assim, vários compostos pre-
sentes nos organismos dos animais podem ser transferidos para a população através do 
leite e dos produtos lácteos, que de acordo com Souza et al. (2017), podem expor a saúde da 
população a riscos classificados em três categorias: relacionados a toxicidade (drogas com 
atividade carcinogênica ou mutagênica); ao aumento de risco de resistência de microrga-
nismos aos antimicrobianos e a hipersensibilidade (alergias).

4. CONCLUSÃO

Concluímos que mais de 99% das amostras de leite avaliadas neste período estavam 
em conformidade com a legislação e os padrões de identidade e qualidade vigentes. As 
principais causas de não conformidade identificadas foram temperatura, índice crioscópico, 
presença de resíduos de antibióticos, acidez e pH.

Esses resultados refletem uma melhoria contínua na qualidade e na segurança do 
leite produzido na bacia leiteira da região. No entanto, é essencial manter um programa de 
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educação continuada para que os produtores vejam a indústria como uma aliada e bus-
quem constantemente a produção e entrega de produtos seguros para o beneficiamento, 
evitando perdas em toda a cadeia produtiva do leite.
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RESUMO

Este ensaio teórico e bibliográfico reflete sobre 
o papel social do educador humanizador no 
Novo Ensino Médio, examinando como o pro-
cesso formativo humanizador, que considera 
necessidades, desejos e escolhas dos alunos, 
influencia o desenvolvimento integral dos es-
tudantes. Defende-se a transformação da sala 
de aula em um espaço de comunicação ativa, 
onde o professor promova valores éticos, po-
líticos e sociais. A análise aborda concepções 
hegemônicas, que reforçam normas do siste-
ma educacional tradicional, e contra-hegemô-
nicas, que buscam transformá-las. Conclui-se 
que a reforma do Ensino Médio, ao priorizar 
interesses mercadológicos e prejudicar a for-
mação crítica e ética dos estudantes, deman-
da políticas educacionais que promovam uma 
formação integral e emancipatória, resistindo à 
mercantilização do ensino.

ABSTRACT

This theoretical and bibliographic essay reflects 
on the social role of the humanizing educator 
in New High School, examining how the 
humanizing training process, which considers 
students’ needs, desires and choices, influences 
students’ integral development. We advocate 
the transformation of the classroom into a 
space for active communication, where the 
teacher promotes ethical, political and social 
values. The analysis addresses hegemonic 
concepts, which reinforce norms of the 
traditional educational system, and counter-
hegemonic, which seek to transform them. 
It is concluded that the reform of Secondary 
Education, by prioritizing market interests and 
harming the critical and ethical training of 
students, demands educational policies that 
promote integral and emancipatory training, 
resisting the commodification of education.
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1. INTRODUÇÃO

O presente ensaio aborda o papel social do educador 
na formação humanizadora dos indivíduos, com ênfase no 
contexto do Novo Ensino Médio. Este enfoque destaca como 
o educador pode influenciar positivamente o desenvolvi-
mento humano e formativo dos alunos. Em um cenário em 
que a busca por informação é abundante, mas nem sempre 
é acompanhada de uma formação adequada, a escola as-
sume a função crucial de formar cidadãos livres, capazes de 
compreender e praticar valores democráticos. Esses valores 
são fundamentais para estabelecer relações de reciprocida-
de e respeito, essenciais na luta contra a disseminação de 
desinformação nas redes sociais, por exemplo, prejudicial 
à democracia. No entanto, como efetivamente cumprir o 
dever de construir conhecimento junto aos educandos no 
contexto do Novo Ensino Médio?

O que é o Novo Ensino Médio? Grosso modo, o Novo 
Ensino Médio é uma reestruturação das aulas e disciplinas 
no nível médio da educação brasileira, estabelecida pela Lei 
nº 13.415/2017 (Brasil, 2017), que modificou a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional. Com uma carga horária mí-
nima de 1.000 horas anuais, expandindo gradualmente para 
1.400 horas conforme o Plano Nacional de Educação, o Novo 
Ensino Médio oferece disciplinas obrigatórias como língua 
portuguesa, matemática, história, entre outras, e permite 
que os alunos escolham itinerários formativos, como lin-
guagens e ciências da natureza.

Além disso, o Novo Ensino Médio visa alinhar as op-
ções de formação à realidade das escolas, expandindo o 
ensino técnico profissionalizante e a educação em período 
integral. Parte do referido Ensino Médio é dedicada ao Pro-
jeto de Vida dos estudantes, abordando objetivos pessoais, 
sociais e profissionais. Com a proposta de mudança para o 
Novo Ensino Médio, as alterações na prova do Enem foram 
adiadas. Adicionalmente, o Ministério da Educação (MEC) 
prevê a expansão do ensino médio técnico profissionalizan-
te no país com a aprovação do PL 5230/2023.

É importante notar que a Base Nacional Comum Cur-
ricular – BNCC (Brasil, 2018) é um documento que estabelece 
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os conhecimentos essenciais para a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, abrangendo 
diversas áreas do conhecimento. Enquanto a BNCC atualmente aprovada se refere apenas à 
Educação Infantil e ao Ensino Fundamental, a Base do Ensino Médio ainda está em fase de 
elaboração e aprovação, refletindo um processo contínuo de definição educacional no Brasil.

Essas mudanças também levantam questões sobre o comprometimento e a res-
ponsabilidade com a formação emancipadora dos estudantes. Muitas vezes, essas trans-
formações refletem uma falta de engajamento com questões políticas, éticas e sociais na 
educação. O papel do educador transcende as salas de aula; ele deve integrar suas ideias à 
prática cotidiana, transformando concepções em ações que promovam o avanço do proces-
so de humanização do ser humano. Na perspectiva delineada acima, o termo humanização 
é compreendido como ação ética e solidária de promover a humanidade em si e nos outros, 
reconhecendo a importância contínua do avanço desse processo na construção e aprimo-
ramento da natureza humana. Esse processo inclui a formação de valores como empatia e 
solidariedade, fundamentais para uma convivência harmoniosa, justa e ética na sociedade.

Embora não nasçamos humanos, nascemos como seres biológicos. Enquanto o ani-
mal irracional já é sua própria natureza, o ser humano precisa construir e aperfeiçoar a sua, 
essencial para o desenvolvimento humano. Conforme afirmado por Vaz (2014, p.137), “en-
quanto o animal é sua própria vida, ao homem cabe produzir a sua”. Portanto, é imperativo 
educar para a reflexão, sendo fundamental que o educador seja reflexivo e que incentive 
seus alunos a desenvolverem o gosto pela leitura, pela escrita e pela análise crítica, aspectos 
frequentemente desafiados pelo modelo atual do Novo Ensino Médio. A sociedade depen-
de do trabalho formativo, pois a transformação social só é possível com uma nova concep-
ção de educação que humanize o processo formativo, promovendo avanços no processo 
civilizatório.

De acordo com o exposto, Ciavatta (2014) argumenta que o Novo Ensino Médio não 
deveria ser reduzido a uma simples adaptação às mudanças no mundo do trabalho, como 
a flexibilização produtiva e o empreendedorismo. Em vez disso, é crucial entender as po-
líticas, princípios e conceitos que orientam a prática educacional. Nesse sentido, o Novo 
Ensino Médio deveria focar no desenvolvimento integral do ser humano, priorizando a for-
mação crítica e abrangente dos alunos, especialmente aqueles da classe trabalhadora, as-
segurando a construção e assimilação dos conhecimentos científicos acumulados ao longo 
da história.

Ao analisar as concepções de educação integral no contexto da implementação do 
Novo Ensino Médio, observa-se uma redefinição do papel do Estado em relação aos serviços 
sociais, incluindo a educação e a formação profissional. As políticas públicas nessa área pas-
sam a ser vistas como respostas às demandas do mercado, resultando na adoção de uma 
nova pedagogia – a pedagogia das competências – adaptada ao regime de acumulação 
flexível. Além disso, parece haver uma transformação das ofertas educacionais em serviços 
comercializáveis no mercado privado, afastando o Estado da utilização direta dos recursos 
públicos no campo educacional.

Neste contexto de reflexão, este ensaio, de cunho bibliográfico e teórico, busca ana-
lisar as concepções de educação integral no contexto da implementação do Novo Ensino 
Médio observando que a formação humanizadora abrange a construção de cultura, valores, 
atitudes e comportamentos civilizatórios pautados na empatia, solidariedade, convivência 
harmoniosa, justa e ética no convívio social. Mas, o que visa a educação humanizadora? Visa 
prioritariamente à ética e à valorização da dignidade humana, enfatizando o respeito ao per-
curso formativo do educador e a revisão de conceitos que fortaleçam a contemporaneidade.
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De acordo com Bazzara, Casanova e Ugarte (2008, p.80), a educação humanizadora 
consiste em “estar disposto permanentemente, a engrandecer em todos, e em cada um 
de nossos alunos, a globalidade de suas potencialidades, isto é, aumentar neles o potencial 
de inteligência, de sensibilidade e de ternura que se esconde em sua humanidade”. Nesse 
sentido, através da análise crítica da literatura existente, exploraremos como o educador hu-
manizador pode desempenhar um papel fundamental na formação dos indivíduos, capaci-
tando-os não apenas para compreender o mundo, mas também para transformá-lo em um 
ambiente mais humano e justo diante do paradoxal Novo Ensino Médio, que aponta para 
objetivos mercantis comprometendo o desenvolvimento crítico e ético dos estudantes. Por-
tanto, este ensaio tem como objetivo primordial analisar o papel do educador humaniza-
dor no contexto do Novo Ensino Médio, destacando como suas práticas podem contribuir 
para a formação integral e crítica dos alunos, resistindo às tendências mercantilizadoras 
que comprometem o desenvolvimento ético e a construção de uma sociedade mais justa 
e reflexiva.

2. METODOLOGIA

Este ensaio teórico e bibliográfico utiliza uma abordagem qualitativa para investigar 
o papel do educador humanizador no Novo Ensino Médio, entre hegemonia e resistência. A 
metodologia inclui uma revisão extensa de literatura sobre educação humanizadora, con-
cepções hegemônicas e contra-hegemônicas, e a reforma do Ensino Médio. As fontes bi-
bliográficas selecionadas abrangem artigos acadêmicos, livros e documentos oficiais que 
fornecem uma base teórica sólida para a análise crítica das políticas educacionais e suas 
implicações na prática pedagógica. A análise crítica dos textos permitirá identificar as con-
tradições e os desafios presentes na implementação do Novo Ensino Médio, destacando a 
influência das políticas educacionais mercadológicas.

A pesquisa também se apoiará na análise documental de legislações, diretrizes e 
relatórios educacionais, como a Lei nº 13.415/2017 (Brasil, 2017) e a Base Nacional Comum 
Curricular – BNCC (Brasil, 2018). A partir dessa análise, será possível compreender como as 
reformas educacionais impactam a formação crítica e ética dos estudantes. O ensaio explo-
rará a aplicação prática dos conceitos teóricos no cotidiano escolar, buscando evidências de 
práticas pedagógicas que promovam a humanização e a resistência às tendências mercan-
tilistas. O método de análise discursiva será empregado para examinar como os discursos 
hegemônicos e contra-hegemônicos moldam as políticas e práticas educacionais, contri-
buindo para a construção de um ensino médio integral e emancipatório.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 O papel do educador humanizador na educação crítica e transformadora

O educador humanizador tem um papel central na promoção de uma educação crí-
tica e transformadora. Este profissional não apenas facilita o desenvolvimento de compe-
tências e habilidades dos alunos, mas também promove uma comunicação ativa e partici-
pativa na sala de aula. Ao valorizar a interação e o diálogo, o educador humanizador cria um 
ambiente propício para o pensamento crítico e a transformação social.
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A educação crítica e transformadora é fundamental para questionar e desafiar as 
estruturas hegemônicas existentes. O educador humanizador, ao engajar os alunos em dis-
cussões significativas e reflexões profundas, contribui para a formação de cidadãos cons-
cientes e atuantes na sociedade. Dessa forma, a comunicação ativa e a educação crítica são 
elementos essenciais que se complementam e fortalecem a prática pedagógica voltada 
para a emancipação dos indivíduos.

No que diz respeito às concepções hegemônicas, é necessário compreendê-las em 
relação às práticas educativas que se concentram, por um lado, na formação do indivíduo 
e no desenvolvimento de suas competências e, por outro, nas exigências do setor produti-
vo e da mão de obra. Além disso, essas concepções devem ser contextualizadas no âmbito 
das estratégias neoliberais, adotadas na fase de acumulação flexível do capitalismo, que ao 
se expandir, impõe aos governos, especialmente em países em desenvolvimento, a neces-
sidade de flexibilizar não apenas suas regras de mercado, mas também suas instituições, 
visando à adequação e maior aceitação das normas do capital. Nesse sentido, a análise da 
implementação do Novo Ensino Médio deve ser considerada, uma vez que representa um 
reflexo direto dessas políticas neoliberais, evidenciando a tensão entre as forças hegemôni-
cas e contra-hegemônicas no campo educacional.

A reflexão acima reitera uma perspectiva amplamente discutida por acadêmicos da 
educação, como observado no pensamento de Ciavatta (2014) e Pereira (2018), que subli-
nham a influência de entidades estrangeiras em nações em desenvolvimento, alinhadas 
aos interesses econômicos. Essa visão também ressalta um modelo educacional baseado 
na pedagogia das competências, voltado para o desenvolvimento pessoal e a promoção do 
individualismo em detrimento do coletivismo, resultando em uma sociedade moldada por 
um paradigma excludente que não favorece a transformação social por meio da educação. 

Nesse contexto, em decorrência da política de abertura econômica sob o ideário neo-
liberal, “verificou-se um processo de redefinição do papel do Estado no tocante aos servi-
ços sociais, dentre os quais a educação e a formação profissional, de modo que as políticas 
públicas nessa área passaram a ser concebidas como resposta às demandas do mercado” 
(Pereira, 2018, p.86). Segundo o autor, essa reconfiguração não se limita à implementação 
da pedagogia das competências, adaptada ao regime flexível de acumulação, mas também 
à transformação das ofertas educacionais em serviços comerciais disponíveis no mercado 
privado, gradualmente eximindo o Estado da utilização direta dos recursos do fundo públi-
co no campo educativo.

Essa transformação do papel do Estado nas políticas educacionais, refletida na im-
plementação da reforma que introduziu o Novo Ensino Médio por meio da Lei 13.415/2017 
(Brasil, 2017) através de Medida Provisória, gerou controvérsias devido à ausência de um 
debate abrangente e essencial, provocando insatisfação entre estudiosos, pesquisadores, 
alunos e profissionais da educação. Em muitos aspectos, a referida reforma reflete a visão 
predominante de atendimento às exigências do mercado. A estrutura curricular diversifica-
da, alinhada com a Base Nacional Comum Curricular – BNCC (Brasil, 2018), enfatiza a priori-
dade da aplicação do currículo escolar no indivíduo, ao mesmo tempo em que há indícios 
de uma possível redução deliberada na qualidade dos materiais didáticos e na diminuição 
da carga horária destinada à formação geral básica. Isso se manifesta na priorização das dis-
ciplinas de Português e Matemática em detrimento de disciplinas clássicas como Filosofia e 
Sociologia no que tange à quantidade de carga horária maior destinada às duas primeiras. 

É fundamental destacar o caráter regressivo exemplificado pela reforma que introdu-
ziu o Novo Ensino Médio, característica do pensamento hegemônico. De acordo com Silva 
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(2016), o uso frequente de termos como ressignificação, reconstrução e reinvenção para 
promover a ideia de reforma busca atribuir novos significados ao existente sem realizar uma 
transformação substancial em sua base. A promoção da educação voltada para a paz e con-
vivência solidária também reforça esse discurso, alinhando-se à manutenção da ordem vi-
gente e afastando a perspectiva de conflito de classes e a possibilidade de uma mudança 
radical. 

Complementando essa análise, Saviani (2021) esclarece que, a partir da década de 
1980, houve uma desconstrução das ideias pedagógicas anteriores e a solidificação de no-
vas concepções, caracterizadas por sua volatilidade e intercambiabilidade. Estas novas con-
cepções, entretanto, ainda se baseiam nas ideias pedagógicas hegemônicas anteriores. 
“Daí que sua denominação tenda a se fazer lançando mão das categorias precedentes às 
quais antepõem prefixos do tipo ‘pós’ ou ‘neo’” (Saviani, 2021, p.428). Desde o início, essas 
concepções pedagógicas contribuem para a uniformização social e para a conformidade do 
indivíduo às exigências do mercado de trabalho.

De acordo com o exposto, sob a perspectiva econômico-pedagógica, a exclusão 
emerge como uma categoria crucial no contexto da reestruturação produtiva do capital. 
Conforme Saviani (2021, p.430), inicialmente, a exclusão se manifesta “na medida em que 
se admite, preliminarmente, que na ordem econômica não há lugar para todos”. Posterior-
mente, “a exclusão é pressuposta porque, incorporando crescentemente a automação no 
processo produtivo, a ordem econômica atual dispensa, também de forma crescente, mão 
de obra” (Saviani, 2021, p.430-431). Isso intensifica a competitividade entre os trabalhadores, 
visando à maximização da produtividade.

Então, forma-se uma “pedagogia da exclusão” (Saviani, 2021), na qual o indivíduo, 
através do processo educativo escolar, é levado a internalizar a competição, a produtivida-
de e, em última análise, a exclusão como algo natural e inerente à condição humana (uma 
tentativa de superar a especificidade material da sociedade capitalista). Uma comparação 
ilustrativa pode ser feita com a obra de Markovits (2021), “A cilada da meritocracia”: neste 
contexto de “pedagogia da exclusão”, um dos objetivos é disfarçar essa cilada concreta da 
meritocracia no campo sociometabólico do capital. 

Em contraste e com objetivos divergentes, as concepções contra-hegemônicas de-
fendem uma educação onde o indivíduo não seja formado apenas para cumprir as fun-
ções de reprodução das relações capitalistas. Essas abordagens enfatizam a importância 
da assimilação de conhecimentos, especialmente culturais, que permitam aos trabalha-
dores alcançar autonomia e emancipação. As concepções contra-hegemônicas não cons-
tituem um paradigma homogêneo e coerente, mas englobam uma diversidade de pro-
postas pedagógicas que compartilham certos pontos em comum, como a promoção de 
uma educação que favoreça a autonomia, a transformação social e o exercício pleno da 
cidadania.

Certamente, a educação escolar pode representar um fenômeno social significativo, 
capaz de ampliar o processo formativo do indivíduo além da compreensão cotidiana, pro-
movendo a apropriação do conhecimento historicamente sistematizado e estabelecendo 
uma visão crítica de mundo, que desafia as hegemonias vigentes. Nesse sentido, há uma 
necessidade premente de uma concepção educacional crítica que fundamente integral-
mente o sistema educacional e oriente a formação dos professores de maneira estruturada 
e reflexiva.

A educação é, então, uma mediação entre o indivíduo e a sociedade e 
exerce papel fundamental no processo de autoconstrução do homem. 
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Conclui-se assim, que a educação é essencialmente positiva, e no sentido 
ontológico, educação integral possibilitaria a máxima apropriação pos-
sível de tudo aquilo produzido pelo gênero humano, garantido, assim, a 
reprodução do gênero e seu desenvolvimento (Silva, 2016, p.36-37).

A reflexão sobre o papel do educador humanizador no contexto do Novo Ensino Mé-
dio evidencia a necessidade urgente de uma educação que vá além da mera adaptação aos 
requisitos do sistema vigente. Enquanto o modelo hegemônico perpetua a conformidade 
às normas estabelecidas, limitando a capacidade dos indivíduos de questionar as estruturas 
sociais e econômicas, o papel do educador emancipador se destaca por promover uma edu-
cação que estimule a reflexão crítica e a transformação social: ao transformar a sala de aula 
em um espaço de comunicação ativa. Nesse sentido, o educador humanizador não apenas 
prepara os estudantes para compreender o mundo, mas os capacita, de certa forma, a agir 
como agentes de mudança, conscientes e engajados na transformação das estruturas de 
poder.

Diante das reflexões apresentadas, é possível inferir que um modelo educacional que 
não abarca a formação integral do sujeito aprendiz, limitando-se a atender às demandas 
do sistema vigente, adota uma postura hegemônica. Nesse contexto, a educação se alinha 
aos interesses da classe dominante, promovendo a conformidade dos indivíduos às contra-
dições estruturais do sistema econômico e social. Essa abordagem não apenas perpetua, 
mas também dissimula os conflitos de classes que permeiam a sociedade contemporânea, 
impedindo uma compreensão crítica e profunda das dinâmicas sociais e econômicas. A 
função primordial desse tipo de educação é produzir cidadãos que se adequem às exigên-
cias do mercado e às necessidades do capital, em detrimento da formação de uma cons-
ciência autônoma e emancipatória. Assim, a educação, ao não incorporar uma visão crítica 
e transformadora, acaba por reforçar e perpetuar às desigualdades estruturais, relegando a 
segundo plano a necessidade de uma educação que possibilite aos indivíduos não apenas 
compreender, mas também transformar sua realidade social e econômica.

3.2 O educador humanizador no contexto do Novo Ensino Médio

A análise das concepções hegemônicas e contra-hegemônicas na educação é funda-
mental para compreender o papel do educador humanizador no contexto do Novo Ensino 
Médio. As concepções hegemônicas tendem a reforçar as normas estabelecidas pelo siste-
ma educacional tradicional, promovendo uma educação que valoriza a conformidade e a 
adaptação às exigências do mercado de trabalho. Segundo Apple (2017), essas concepções 
contribuem para a reprodução das desigualdades sociais e para a manutenção das estrutu-
ras de poder vigentes. 

Para embasar essa reflexão, as observações de Arroyo (2008) são relevantes ao salien-
tar que os estreitos laços entre a educação e a desumanização têm sido negligenciados pela 
pedagogia escolar, que permanece focada na teoria do conhecimento e envolta em uma 
visão idealizada. Essa abordagem pedagógica muitas vezes se deixa seduzir pelos interes-
ses do mercado e pela ilusão de preparar para um futuro redentor, ignorando as realidades 
vividas pela infância e adolescência, afetadas por condições adversas. Essa desconexão da 
pedagogia escolar com a realidade evidencia como as concepções hegemônicas perpe-
tuam estruturas que dificultam a formação integral e humanizadora dos alunos no contex-
to educacional contemporâneo.
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Os estreitos vínculos entre a educação, desumanização, proibição de ser, 
recuperação de humanidade roubada, não tem mexido com a pedagogia 
escolar, tão polarizada na teoria do conhecimento [...]. Tão centrada em 
uma visão idílica [...], tão atraída pelos apelos do mercado e pela ilusão 
de preparar para o futuro redentor. A infância e a adolescência real, não 
cabem nesse foco tão estreito. Não cabem na pedagogia escolar, [...] tra-
zendo-nos as marcas das condições deformadoras em que reproduzem 
sua existência. (Arroyo, 2008, p.243).

Por outro lado, as concepções contra-hegemônicas buscam desafiar e transformar as 
normas estabelecidas, promovendo uma educação que valorize a autonomia, a reflexão crí-
tica e a transformação social. Segundo Giroux (2023), a educação deve ser um instrumento 
de resistência, possibilitando que os indivíduos compreendam e questionem as estruturas 
de poder e as desigualdades sociais. Nesse sentido, o papel do educador é fundamental ao 
promover uma educação que supera as limitações impostas pelas exigências do sistema 
vigente, incentivando a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 

Esses princípios são especialmente relevantes ao considerarmos os desafios descri-
tos na política do Novo Ensino Médio, estabelecida pela Lei 13.415/2017 (Brasil, 2017). Nesse 
contexto, o papel do educador torna-se ainda mais complexo devido às barreiras impostas 
pelo desenho institucional desse modelo educativo. Isso se deve tanto à redução da car-
ga horária na formação geral básica quanto à introdução da parte diversificada, que inclui 
disciplinas focadas na pedagogia das competências, como o Projeto de Vida. Além disso, a 
possibilidade de aulas ministradas por indivíduos com apenas “notório saber” também é 
um ponto de atenção. 

É crucial promover um diálogo que permita avaliar até que ponto houve violação do 
direito à educação e retrocessos na aplicação da referida política educacional. Nesse viés, a 
priorização e seleção de áreas nos currículos revelam intenções estratégicas do Novo Ensino 
Médio. No primeiro caso, ao focar apenas em aspectos específicos, as conexões essenciais 
entre as áreas são ignoradas, comprometendo a interdisciplinaridade. No segundo caso, a 
ausência de disciplinas crítico-reflexivas e integradoras como Filosofia e Sociologia favore-
cem a lógica do capital e a dinâmica do mercado, tornando os indivíduos mais facilmente 
manipuláveis e submissos.

Apesar das barreiras descritas, o educador atua como um catalisador do processo 
educacional, criando um ambiente que valoriza a participação ativa dos alunos e a constru-
ção coletiva do conhecimento, conforme Arroyo (2008) discute em relação à democracia na 
educação. Ele também estimula a reflexão crítica e promove a autonomia dos estudantes, 
capacitando-os a serem agentes ativos na construção do saber. Essas práticas são funda-
mentais para formar cidadãos conscientes e engajados, capazes de transformar a socieda-
de de maneira crítica.

Quais são as possibilidades de humanização dos tempos, dos espaços, 
das normas, dos rituais, das relações sociais [...]? Todo esse cotidiano que-
bra identidades, quebra processos de aprender a ser gente, desconfigura 
auto-imagens...? [...]grandes questões de nosso ofício. De nossa humana 
docência (Arroyo, 2008, p.59).

A escola deveria ser um espaço de potencialidade e igualdade hipotética, em con-
traste com uma visão de escola como um local de operatividade e funcionalidade imposto 
por forças externas. Nesse sentido, o Novo Ensino Médio desvia a escola desse propósito 
de suspensão e experimentação do possível, recrutando-a para atender aos interesses do 
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mercado, aos objetivos pessoais e familiares, aos sistemas de avaliação internacionais, à pro-
paganda ideológica política e aos desejos de uma elite que controla os meios de produção 
e necessita de mão de obra barata e facilmente substituível. Atualmente, embora a escola 
às vezes assuma funções que originalmente não eram suas, o novo desenho institucional de 
educação enfatiza ainda mais seu papel funcional. Tudo isso é estrategicamente planejado 
para melhorar a imagem do Brasil no exterior e criar falsas ilusões tanto internas quanto 
externas.

No sentido contrário, o processo formativo humanizador é crucial para o desenvol-
vimento integral dos alunos, levando em conta suas necessidades individuais, aspirações 
e escolhas. Conforme Freire (2013) argumenta, a educação deve ser um ato de liberdade, 
permitindo que os estudantes se tornem protagonistas ativos na construção de seu próprio 
aprendizado. Nesse contexto, o fazer educativo desempenha um papel essencial ao criar 
um ambiente de aprendizagem que valoriza a participação ativa dos alunos, incentivando a 
reflexão crítica e a autonomia.

O que nos parece indiscutível é que, se pretendemos a libertação dos 
homens, não podemos começar por aliena-los ou mantê-los alienados. A 
libertação autentica, que é a humanização em processo, não é uma coisa 
que se deposita nos homens, não é uma palavra a mais, oca, mitificante. 
É práxis, que implica a ação e a reflexão dos homens sobre o mundo para 
transformá-lo. (Freire, 2013, p.93).

Com base no exposto, o processo formativo está sensível às particularidades indivi-
duais de cada aluno, reconhecendo a educação como um processo dinâmico e contínuo 
que se adapta às mudanças sociais e culturais. “Humanizar-se pela educação implica tam-
bém ter esperança, acreditar que é possível construir uma escola – e uma sociedade – me-
nos desumana, tanto para os(as) educandos(as) quanto para os(as) educadores(as)” (Henz, 
2007, p.154). Essa abordagem facilita o desenvolvimento de habilidades e competências es-
senciais para a vida em sociedade, como o pensamento crítico, a resolução de problemas 
e a empatia. Além disso, o processo educacional humanizador contribui para a construção 
de uma sociedade mais justa e inclusiva, onde todos os indivíduos têm a oportunidade de 
realizar seu potencial máximo.

A educação deve permitir uma leitura crítica do mundo. O mundo que 
nos rodeia é um mundo inacabado e isso implica a denúncia da realidade 
opressiva, da realidade injusta, inacabada, e, consequentemente, a crítica 
transformadora, portanto, o anúncio de outra realidade. O anúncio é a 
necessidade de criar uma nova realidade. Essa nova realidade é a utopia 
do educador. (Gadotti, 1996, p.81). 

Como? No contexto do Novo Ensino Médio, há uma questão central preocupante: o 
abandono explícito, institucionalizado e legalmente legitimado de toda uma geração. Esse 
cenário se disfarça sob a noção de “protagonismo juvenil”, permitindo que os estudantes 
escolham livremente seus caminhos educacionais com base em seus projetos de vida. Essa 
dinâmica, descrita por Gerd Biesta (2013), assemelha-se a uma transação econômica. O au-
tor reflete sobre a mercantilização da educação, descrevendo-a como uma transação eco-
nômica em que:

(I) o aprendente é o (potencial) consumidor, aquele que tem certas ‘ne-
cessidades’, em que (II) o professor, o educador ou a instituição educacio-
nal são vistos como o provedor, isto é, aquele que existe para satisfazer as 
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necessidades do aprendente, e em que (III) a própria educação se torna 
uma mercadoria - uma ‘coisa’ - a ser fornecida ou entregue pelo profes-
sor ou pela instituição educacional, e a ser consumida pelo aprendente 
(Biesta, 2013, p.38).

De acordo com Biesta (2013), na mercantilização da educação, o estudante é visto 
primeiramente como um consumidor que busca atender suas necessidades educacionais 
específicas, em vez de ser considerado um participante ativo no processo de aprendiza-
gem. Em segundo lugar, o papel do professor, educador ou instituição educacional é trans-
formado em fornecedor, responsável por oferecer produtos educacionais, como conteúdos 
e cursos, para satisfazer as demandas dos estudantes. Isso altera a dinâmica do processo 
de construção de conhecimento, onde o professor geralmente assume o papel de guia e 
mentor. Por fim, a educação é tratada como uma mercadoria, algo que pode ser comprado 
e vendido. Nessa perspectiva, o processo educacional é reduzido a uma simples transação 
econômica, cujo objetivo principal é atender às necessidades de mercado dos consumido-
res (os estudantes), em detrimento de promover um desenvolvimento educacional integral 
e crítico.

Por muito tempo, houve o debate sobre de quem é a responsabilidade primária pela 
educação das novas gerações: a escola ou a família? Este diálogo arrolava educadores, espe-
cialistas e pais, explorando conceitos como educação, formação, responsabilidade e papéis. 
No entanto, com o Novo Ensino Médio, o Estado não apenas intervém, mas também trans-
fere essa crucial responsabilidade para os alunos. Isso acontece ao tratar a dinâmica educa-
cional e a relação pedagógica como meras “transações econômicas”, em que os educandos 
são vistos apenas como “consumidores”. 

Com base na revisão da literatura para a elaboração deste ensaio, observa-se que o 
Novo Ensino Médio no Brasil tende a simplificar o processo educacional, transformando-o 
em uma mera transação comercial, o que resulta na negligência de aspectos cruciais como 
a formação crítica, o desenvolvimento ético e a construção de uma sociedade mais justa 
e reflexiva. Para que o processo educativo humanizador atinja sua máxima eficácia, é fun-
damental que a sala de aula se configure como um espaço de comunicação ativa, onde o 
diálogo e a interação entre alunos e professores sejam priorizados. “Pensar em educação 
humanizadora consiste em criar condições de liberdade aos sujeitos, evidenciando a sua 
importância enquanto sujeito social, com autonomia e responsabilidade sobre seus atos” 
(Silveira; Scheffer, 2021, p.11). Essa abordagem cria um ambiente propício para a troca de 
ideias e a construção colaborativa do conhecimento, capacitando os alunos a se tornarem 
protagonistas ativos em seu próprio processo de aprendizagem.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nos aspectos explorados, o Novo Ensino Médio no Brasil revela uma incli-
nação preocupante em direção à instrumentalização educacional, em que o foco utilitário 
tende a eclipsar a dimensão ética e política essencial da educação. Ao transformar a escola 
em um espaço que prioriza interesses mercadológicos em detrimento da formação crítica 
e reflexiva dos estudantes, corre-se o risco de comprometer não apenas o desenvolvimento 
individual, mas também o futuro de uma sociedade mais justa e reflexiva.

A interação na sala de aula emerge como um contraponto necessário a essa tendên-
cia, oferecendo um ambiente propício para a construção colaborativa do conhecimento e 
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para o desenvolvimento de habilidades críticas entre alunos e professores. Esta dinâmica 
não só fortalece os laços de confiança e respeito mútuo, fundamentais para um aprendiza-
do saudável, mas também capacita os estudantes a se tornarem agentes ativos na transfor-
mação social.

Portanto, é fundamental que as políticas educacionais reconhecem e promovam o 
papel essencial da educação na formação integral e emancipatória dos indivíduos, contri-
buindo para a construção de um futuro mais inclusivo e democrático. Esta reflexão reforça 
a importância de resistir à simplificação do processo educacional como mera transação 
comercial, reafirmando o compromisso com uma educação que não apenas prepare para o 
mercado de trabalho, mas também para a participação crítica e consciente na vida cidadã 
e na construção de um mundo verdadeiramente humanizado.

Além disso, o esforço epistemológico de reflexão sobre o tema abordado não se en-
cerra aqui. A implementação do Novo Ensino Médio já está em curso, e é fundamental con-
tinuar refletindo sobre seus impactos e desdobramentos. A busca por uma educação inte-
gral e emancipatória no Ensino Médio brasileiro exige uma análise contínua e crítica das 
políticas educacionais, considerando não apenas os objetivos declarados, mas também os 
resultados observados na prática. É imperativo que o debate sobre a educação permaneça 
ativa, envolvendo educadores, estudantes, pesquisadores e a sociedade em geral, para as-
segurar que as reformas educativas realmente promovam uma formação humanizadora e 
cidadã.
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RESUMO

Plantas medicinais e fitoterápicos são um dos 
principais recursos terapêuticos da medicina 
popular, sendo necessário cuidados no uso 
durante a gestação. O estudo teve por obje-
tivo avaliar o uso de espécies medicinais por 
gestantes atendidas em um hospital filantró-
pico em Cascavel/Ce. Foi realizado um estudo 
descritivo, quantitativo e transversal. A entre-
vista ocorreu no leito de internação e em sala 
de espera entre outubro e novembro de 2020. 
Constatou-se perfil entre as participantes de 
mulheres jovens, trabalhadoras, casadas, al-
fabetizadas e que faziam uso de um ou mais 
tipos de plantas medicinais por indicação de 
familiares e profissionais de saúde. As espécies 
mais utilizadas foram erva doce, capim santo 
e cidreira. Observou-se que houve citação de 
efeitos adversos quando do uso, verificando-se 
a necessidade de informação por profissionais 
habilitados. Assim, o uso por gestantes é práti-
ca habitual e que precisa de atenção especial 
durante essa fase da vida da mulher.

Palavras-chave: Plantas medicinais. Risco. 
Gestação.

ABSTRACT

Medicinal plants and herbal medicines are one 
of the main therapeutic resources of popular 
medicine, requiring care when used during 
pregnancy. The study aimed to evaluate the 
use of medicinal species by pregnant women 
treated at a philanthropic hospital in Cascavel/
Ce. A descriptive, quantitative and cross-
sectional study was carried out. The interview 
took place in the hospital bed and in the waiting 
room between October and November 2020. 
A profile was found among the participants 
of young, working, married, literate women 
who used one or more types of medicinal 
plants as indicated by family members and 
health professionals. The most used species 
were fennel, lemongrass and lemongrass. It 
was observed that there were mentions of 
adverse effects when used, verifying the need 
for information from qualified professionals. 
Therefore, use by pregnant women is a common 
practice and requires special attention during 
this phase of a woman’s life.

Keywords: Medicinal plants. Risk. Gestation.
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1. INTRODUÇÃO

A história mostra que para manter a integridade fí-
sica, aliviar a dor e curar as doenças do corpo, o homem 
sempre recorreu ao auxílio de produtos de origem natu-
ral. Desde as primeiras civilizações, as plantas são bastan-
te utilizadas pelos homens. Documentos escritos no sécu-
lo II e III antes de Cristo demonstram o uso destas plantas 
no tratamento de diversas enfermidades (Almeida et al., 
2014).

No Brasil, mesmo sabendo que os índios já tinham 
conhecimentos sobre a flora nacional para fins terapêuti-
cos, os registros da utilização de plantas medicinais apenas 
foram feitos a partir da época do seu descobrimento (Reis 
et al., 2004).

As plantas medicinais têm a capacidade de tratar e 
curar doenças. Elas são utilizadas por várias comunidades 
como remédio, sendo necessário ter alguns conhecimentos 
sobre as mesmas, assim como a forma correta de plantar, 
colher e prepará-las. Já os fitoterápicos são medicamentos 
produzidos a partir de vegetais ou plantas medicinais com 
alguma ação terapêutica, podendo ser industrializados. Os 
produtos naturais são extremamente importantes para a 
manutenção da saúde da população, visto que fazem par-
te da cultura das pessoas, sendo seus costumes repassados 
por várias gerações (Gondim; Monken, 2018).

No nordeste brasileiro 90%, da população carente uti-
lizam as plantas medicinais, sendo bastante comum a ven-
da destas por raizeiros, inclusive o uso por mulheres grávi-
das e, por isso, é necessário que se tenha muito cuidado, já 
que quando utilizadas, principalmente no primeiro trimes-
tre da gestação, podem apresentar alguma toxicidade e te-
ratogenicidade, além de efeito abortivo (Gorril et al., 2016; 
Mosca; Loiola, 2009). 

Em qualquer intervenção feita durante a gestação, 
devem ser considerados os riscos e benefícios para a mãe 
e para o feto. Assim, a ideia criada de que produtos naturais 
não fazem mal à saúde deve ser desmistificada, principal-
mente quando o uso dessas plantas é feito por mulheres 
grávidas, uma vez que espécies de plantas medicinais po-
dem apresentar contraindicações, interação medicamento-
sa e reações adversas (Carvalho et al., 2020; Cardoso; Ama-
ral, 2019). 

Nesse contexto, o presente trabalho buscou avaliar o 
uso e o conhecimento das gestantes sobre plantas medici-
nais durante a gestação em pacientes internadas em um 
hospital filantrópico no município de Cascavel/Ce.

Como citar este artigo 
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S.H.S.; SILVA, A.H. Uso de plantas me-
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2. METODOLOGIA

Trata-se de um estudo de natureza descritiva, quantitativa e transversal, desenvolvi-
do em um hospital filantrópico que executa serviços em várias especialidades, entre elas o 
acompanhamento pré-natal e parto das gestantes no município de Cascavel/Ce, situado na 
região metropolitana de Fortaleza, estado do Ceará, sendo realizado no período de outubro 
a novembro de 2020, seguindo e seguindo as normas da Comissão Nacional de Ética em 
Pesquisa – CONEP com aprovação sob o número de parecer 4.313.702. A amostra foi cons-
tituída por gestantes e puérperas admitidas para consulta ou realização de parto (normal 
ou cesariano), sendo estas maiores de 18 anos de idade, independentemente de sua raça, 
religião, estudo ou classe social. Não houve exclusão de gestantes nesta pesquisa, ou seja, 
todas as participantes abordadas fizeram foram incluídas no estudo. 

As entrevistadas responderam de forma oral a um questionário desenvolvido espe-
cialmente para a realização do estudo, composto por questões discursivas e objetivas, con-
tendo perguntas sobre a utilização de plantas medicinais/fitoterápicos durante a gestação, 
conhecimentos sobre suas contraindicações, recomendações, além de seus efeitos adver-
sos e colaterais. Dados pessoais como escolaridade, situação conjugal, profissão e número 
de filhos também foram solicitados. A entrevista ocorreu no leito de internação e em sala 
de espera, no turno manhã e tarde e a escolha das entrevistadas foi feita por conveniência 
e após aceitação das mesmas.

As informações coletadas foram organizadas utilizando-se programas da Microsoft® 
2003 (Excel ou Word), as quais foram tabuladas na forma de gráficos e tabelas e descritas na 
forma de médias e porcentagens.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Durante a pesquisa, foram entrevistadas 34 mulheres entre gestantes e puérpe-
ras. Em relação às características sociodemográficas, as participantes do estudo apresen-
taram faixa etária entre 18 e 39 anos, sendo que 57% delas relataram ser casadas e 43%, 
solteiras. Destas, 91% são naturais do interior e 9% da capital. No quesito escolaridade, a 
grande maioria mostrou ser alfabetizada visto que 62% das entrevistadas possuíam ensino 
médio, 32% ensino fundamental e 6% ensino superior. Quanto à ocupação, 56% das parti-
cipantes relataram estar empregadas, embora 44% não realizassem atividade remunerada 
(Tabela 1).

Tabela 1 – Características sociodemográficas das gestantes e puérperas atendidas em um hospital filantrópico de Cascavel/Ce.

Características sociodemográficas Gestantes e puérperas (N=34)

Faixa etária das entrevistadas (anos) N (%)

18 a 20 10 (30%)

21 a 29 16 (47%)

30 a 39 8 (23%)



Artigos Originais

Revista Diálogos Acadêmicos
v. 13, n. 02. | abr./jun. 2024 
ISSN 24481270

50

Estado Civil

Casada 20 (57%)

Solteira 14 (43%)

Naturalidade

Capital 3 (9%)

Interior 31 (91%)

Escolaridade

Fundamental Completo / Incompleto 11 (32%)

Médio Completo / Incompleto 21 (62%)

Superior 2 (6%)

Situação ocupacional

Empregada 19 (56%)

Desempregada 15 (44%)

Fonte: Dados da pesquisa (2020).

Referente à utilização de plantas medicinais feito durante a gestação, 74% das entre-
vistadas disseram não ter utilizado esses produtos durante esse período, sendo que estas 
apresentaram entre 1 e 5 gestações, resultando um total de 27 gestações (Tabela 2). A partir 
desse número, foi verificado que a maioria (74%) tiveram os partos concluídos, embora uma 
parcela das gestações (26%) culminaram em aborto. 

Tabela 2 – Quantitativo das gestações entre as participantes da pesquisa.

Número de gestações Gestantes e puérperas (N=9)

1 gestação 1 (11%)

2 gestações 2 (22%)

3 gestações 3 (34%)

4 gestações 2 (22%)

5 gestações 1 (11%)

Fonte: Dados da pesquisa (2020).

Referente ao período da gestação em que a planta medicinal foi utilizada, o primei-
ro trimestre ficou 8 (40%) das respostas, seguido do terceiro trimestre 7 (35%) e o segundo 
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trimestre com 5 (25%), sendo que algumas mulheres afirmaram ter feito uso em mais de um 
trimestre de gestação.

Sobre os motivos que levaram as gestantes a fazer uso desses produtos, os sintomas 
relatados foram azia (6%), dor de cabeça (29%), enjoo (12%) e gripe (n6%), mas principalmen-
te a maioria relatou ter feito uso por hábito alimentar (47%). 

Referente à indicação e orientações sobre o uso, preparo, dosagem e tempo de trata-
mento com plantas medicinais das quais as pacientes fizeram uso durante a gestação, cer-
ca de um terço (33%) disseram ter recebido orientações por profissionais da área da saúde, 
mas que a grande maioria (67%) recebeu essas orientações por familiares. Entre os profissio-
nais da saúde que fizeram as orientações e foram citados pelas participantes, destacam-se 
médicos, enfermeiros e agentes comunitários de saúde. 

Vale salientar que gestantes não devem utilizar plantas medicinais sem a orientação 
de um profissional da saúde, visto que, algumas plantas ainda não estão cientificamente 
comprovadas quanto a sua eficácia, posologia e segurança de uso neste período. Assim 
como os possíveis danos que as mesmas poderiam ocasionar para a saúde da gestante e do 
feto. As plantas medicinais devem ser utilizadas por indicação de um profissional habilitado, 
pois o mesmo deve avaliar os motivos e a necessidade de tais indicações. Também é neces-
sária uma orientação quanto à posologia, formas de preparo adequadas, contraindicações 
e possível interação dessas ervam com outros medicamentos que possam está sendo utili-
zados por estas mulheres e que poderia ocasionar problemas gestacionais (Zampirolli et al., 
2017; Mendonça et al., 2022).

Cinco diferentes plantas medicinais tiveram seu uso relatados pelas pacientes, mui-
tas vezes, sendo mais de uma espécie utilizada pela mesma gestante. A citar: erva doce 
(36%), capim santo (29%), cidreira (14%), camomila (7%), alfavaca (7%), além de lambedores a 
base de mel (7%).

A erva doce (Foeniculum vulgare Miller), planta mais relatada, é muito utilizada para 
problemas de digestão visto que apresenta ação antidispéptica, antiespasmódica e poten-
cial analgésico (Nematian; Mohammadi, 2015; BRASIL, 2018). Porém, contém anetol que 
pode conferir caráter abortivo já que ele está relacionado quimicamente com as catecola-
minas adrenalina, noradrenalina e dopamina. A ingestão de 5 ml do seu óleo pode provocar 
náuseas, vômitos, convulsões, além de edema pulmonar no indivíduo que fez o uso deste 
(Newall et al., 2002; De Smet,2002).

O capim-santo (Cymbopogon citratus) apresenta o citral, um óleo essencial indutor 
de hipotensão arterial e reações de sensibilização em humanos. Em casos de superdosa-
gem, o hidrolato desse vegetal pode causar hipocinética, ataxia, bradipneia, perda de pos-
tura, sedação e diarreia (Teske; Trentini, 2001), sintomas esses que foram relatados pelas 
entrevistadas como reações adversas. 

A terceira espécie mais utilizada foi a cidreira (Lippia alba) que possui um leve efeito 
sedativo ansiolítico, antidispéptico e antiespasmódico (BRASIL, 2018). Em um ensaio clínico 
feito em camundongos utilizando-se folhas e raízes da erva cidreira, foi possível observar 
sintomas depressivos, contorções abdominais, diarreia e aumento da frequência respirató-
ria nos animais devido à toxicidade dessa espécie (Sena Filho et al., 2009).

As espécies camomila (Matricaria recutita L. e Chamaemelum nobile (L.)) possuem 
atividades farmacológicas de anti-inflamatórias e antiespasmódicas, sendo comum os re-
latos de reações alérgicas. Também é reconhecida popularmente como desreguladora do 
ciclo menstrual devido a ela ter efeito uterotônicos e seu uso excessivo no período de gesta-
ção deve ser contraindicado (Newall et al., 2002).
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Segundo Sena Filho et al. (2009), o uso da alfavaca (Ocimum gratissimum) é con-
traindicada durante a lactação, pois contém a presença de estragol em sua composição, o 
qual possui efeitos genotóxicos, carcinogênicos e mutagênicos. Quando Rasekh et al. (2012), 
realizou ensaio pré-clínico com ratos, constatou que o extrato hidroalcóolico de Ocimum 
basilicum induziu uma redução de hematócrito, plaquetas e eritrócitos, sendo necessário 
mais estudos que assegure seu uso durante a gestação visto que o mesmo pode induzir 
hemorragias.

Devido ao potencial abortivo, é contra indicado durante a gestação o uso de capim 
santo (Alonso; Leite, 1998), erva doce (Bisset, 1994) e camomila (Rodriguez, 1996). 

Apesar de não se ter encontrado estudos evidenciando efeitos maléficos do uso do 
mel na gestação, seria importante ressaltar a necessidade de investigar a existência de ou-
tras substâncias neste produto que fossem contraindicadas o uso.

Em se tratando dos resultados obtidos com a utilização das plantas medicinais, 67% 
relataram ter sentido melhora com o uso, sendo que 22% disseram que pioraram e 11% não 
apresentaram nenhum efeito depois da utilização dos mesmos. Mesmo que a maior parte 
das participantes tenham relatado melhoras após o uso, é importante observar que a piora 
dos sintomas ou a não obtenção de respostas positivas reforça a necessidade de um acom-
panhamento por profissionais de saúde devido aos riscos que as gestantes sofrem com a 
automedicação. 

Sobre a apresentação de reações adversas após o uso dessas plantas medicinais, ob-
servou-se que os sintomas citados pelas pacientes, de forma isolada ou associada, foram 
náuseas (37%), hipotensão (25%), cólica (25%) e diarreia (13%).

Para analisar o conhecimento das gestantes que utilizaram plantas medicinais so-
bre os riscos envolvendo a automedicação com produtos naturais, foi perguntado se elas 
conheciam alguma espécie que seja contraindicado o uso durante a gestação ou na ama-
mentação. Assim, 56% participantes responderam que não tinham conhecimento. A mes-
ma pergunta foi feita para as gestantes e puérperas que não fizeram o uso, e, destas, 32% 
responderam que não tinham conhecimento. Foi, então, solicitado que as 34 participantes 
citassem espécies de plantas das quais elas tinham o conhecimento de sua contraindicação 
na gravidez ou amamentação, sendo elencadas por este grupo as seguintes espécies vege-
tais: Boldo 7 (28%), a Canela 5 (20%), Cabacinha 1 (4%), Aroeira 1 (4%), Jatobá 1 (4%), Cumaru 1 
(4%), Carqueja 1 (4%), Pimenta 1 (4%), Garrafada 1 (4%), Alho 1 (4%), além de obter a resposta 
de que todas as plantas existentes seriam contra indicadas o uso 5 (20%) (Figura 1).

Figura 1 – Plantas medicinais conhecidos pelas participantes (n=34) como sendo contra indicadas para uso durante a gestação.

Fonte: Dados da pesquisa (2020).
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A espécie mais citada pelas participantes foi o boldo (Peumus boldus) que atua 
auxiliando na digestão e em distúrbios digestivos leves, contudo, apresenta efeitos neu-
rotóxicos devido à presença de alcaloides, sendo contraindicada na lactação (BRASIL, 
2018) e gestação (Almeida, 2000). A segunda espécie mais citada foi a canela (Cinnamo-
mun zeylanicum) que apresenta efeito antioxidante, anti-hipertensivo e antidislipidêmico, 
sendo contraindicada para o consumo de gestantes e puérperas devido ao efeito eme-
nagogo (Ranjbar et al., 2006; BRASIL, 2018). A aroeira (Schinus terebinthifolius Rad-
di) possui ação abortiva, principalmente quando consumida sob a forma de chá (Fa-
ria et al., 2004). A cabacinha ou buchinha (Luffa operculata (L.) Cogn.) está classificada 
entre as dez plantas mais utilizadas para fins abortivos no Brasil (Mengue et al., 1997). 
Já a carqueja (Baccharis sp), além de ser contraindicada para gestantes por ser abor-
tiva devido sua ação relaxante sobre o útero, também é contraindicada para lactan-
tes e puérperas, uma vez que em doses excessivas ela pode causar hipotensão (Araú-
jo; Macedo, 2011; Alonso, 2007; Ballve, 1995). O alho (Allium sativum) é contraindicado 
durante a amamentação, pois pode provocar cólicas no lactente (Brinker,1998), no entanto, 
não foram encontrados relatos de seu uso na gestação. A pimenta (Capsicum annuum) 
por possuir a capsaicina, um componente ativo das pimentas, que é contraindicado o 
uso tanto na gravidez como na lactação (Veiga; Marcucci, 2018). Em relação as garrafa-
das, de acordo com Agra et al. (2007), elas são uma mistura de diferentes tipos de plan-
tas, constituída principalmente pelas raízes e as cascas de tronco, que são macera-
das e embebidas em vinho ou cachaça. O que as torna ainda mais perigosas para o uso 
em gestantes e lactantes, pois além de ser uma mistura de espécies, ainda contém a 
presença do álcool.

Observando a resposta a qual diz que, todas as plantas fazem mal quando utiliza-
das durante a gestação, chegamos à conclusão de que não é verídica, visto que algumas 
espécies são utilizadas para melhorar sintomas da gravidez, como o gengibre (Zingiber of-
ficinale Rosc.) por exemplo, o qual é aprovado para o uso em gestantes na prevenção de 
enjôos na dose de 2g/dia (Who, 1999). Outro exemplo, é o caso das equináceas (Echina-
cea purpurea (L.) Moench, Echinacea palida (Nutt.) Nutt. e Echinacea angustifolia) que 
são empregadas no tratamento e profilaxia de infecções do trato respiratório superior, 
como a gripe comum (Maass et al., 2005). Porém, para uma maior segurança, é necessário 
o acompanhamento de um profissional de saúde, tendo em vista que podem ocorrer pos-
síveis interações medicamentosas, além de ser necessário avaliar o risco benefício do uso 
dos mesmos.

Em relação ao conhecimento sobre as consequências que o uso dessas plantas con-
traindicadas durante a gestação, tanto para a mãe quanto para o bebê, as participantes 
responderam que a ingestão delas poderia causar aborto (41%), prejudicar a saúde do bebê 
(10%), má formação fetal (8%), hipotensão (3%). Uma parte considerável das entrevistadas 
(36%) não soube responder sobre os malefícios que essas plantas poderiam causar para 
mãe ou feto, o que demonstra a necessidade de orientação dessas mulheres sobre este as-
sunto (Figura 2).
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Figura 2 – Conhecimento das participantes (n=34) sobre as consequências que o uso 
inadequado de plantas medicinais pode desenvolver ao feto durante a gestação.
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Fonte: Dados da pesquisa (2020).

Plantas contêm substâncias estranhas ao nosso organismo que podem sofrer bio-
transformação e se tornar tóxicos, apresentando efeitos imediatos que os torna fácil de cor-
relacionar com o uso das plantas/fitoterápicos, além de efeitos que surgem em longo prazo, 
e de forma assintomática, podendo gerar defeitos congênitos ou até mesmo a morte do 
feto/mãe. Por isso a necessidade do acompanhamento dessas mulheres pelos profissionais 
de saúde (Araújo; França; Souza, 2022).

4. CONCLUSÃO

O presente estudo mostrou que a grande maioria das mulheres entrevistadas são 
jovens, trabalhadoras, casadas, interioranas e alfabetizadas. A maioria das participantes que 
utilizaram plantas medicinais não conheciam espécies contraindicadas ao uso na gestação. 
Já entre as que não fizeram o uso, a maioria tinha entendimento sobre a contraindicação de 
uso de alguma espécie, sendo que, em parte dos casos, os usos das espécies foi recomen-
dada por familiares, sendo estes os grandes influenciadores das gestantes. As principais 
espécies vegetais utilizadas foram a erva doce, capim santo, cidreira, camomila e alfavaca, 
além do uso de lambedores à base de mel, todas caracterizadas quanto às suas proprieda-
des farmacológicas e efeitos tóxicos.

Dessa forma, torna-se necessário reforçar a importância de um maior conhecimento 
por parte dos profissionais de saúde sobre as plantas medicinais utilizadas por esta popu-
lação, visto que são fundamentais para orientar mulheres em período gestacional sobre os 
riscos à saúde mãe/feto.
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RESUMO

Este estudo objetivou descrever a constru-
ção de uma cartilha educativa sobre os direi-
tos e deveres dos usuários do SUS. Trata-se de 
um estudo metodológico, desenvolvido entre 
agosto de 2020 e fevereiro de 2021, centrado 
na elaboração da cartilha, processo que ocor-
reu em três etapas consecutivas: levantamento 
bibliográfico, seleção de ilustrações e, diagra-
mação e layout. A cartilha é constituída por 21 
páginas entre elementos pré-textuais, textuais 
e pós-textuais. Busca apresentar de forma clara 
e compreensível o conteúdo abordado. Sendo 
este, resultado de uma revisão bibliográfica 
que envolveu artigos científicos, uma cartilha e 
documentos oficiais. A seleção das ilustrações 
e o processo de diagramação foram realizados 
através da versão gratuita do programa CAN-
VA® e respeitaram as recomendações de pu-
blicações científicas acerca da construção de 
tecnologias educativas. Ressalta-se, portanto, o 
potencial das tecnologias educativas como fer-
ramentas para a promoção do conhecimento 
e consequentemente do empoderamento do 
indivíduo para reivindicação dos seus direitos.

Palavras-chave: Sistema Único de Saúde; direi-
tos e deveres dos usuários; cartilha educativa.

ABSTRACT

This study aimed to describe the construction 
of an educational booklet about the rights and 
duties of SUS users. This is a methodological 
study, developed between August 2020 and 
February 2021, centered on the preparation 
of the booklet, a process that took place in 
three consecutive steps: bibliographic survey, 
selection of illustrations and diagramming 
and layout. The booklet consists of 21 pages 
between pre-textual, textual and post-textual 
elements. It seeks to present the content 
covered in a clear and understandable way. 
This is the result of a literature review that 
involved scientific articles, a booklet and 
official documents. The selection of illustrations 
and the diagramming process were carried 
out through the free version of the CANVA® 
program and respected the recommendations 
of scientific publications on the construction 
of educational technologies. Therefore, the 
potential of educational technologies as 
tools for the promotion of knowledge and 
consequently the empowerment of the 
individual to claim their rights is emphasized.

Keywords: Unified Health System; rights and 
duties of users; educational booklet.
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1. INTRODUÇÃO

A organização e o poder de luta do cidadão brasileiro 
trouxeram conquistas de direitos sociais em diversos âmbi-
tos, entre eles destaca-se a saúde e nesse contexto a criação 
de um Sistema Único de Saúde (SUS) que garantisse acesso 
universal a assistência à saúde. Segundo Brasil (1990) o mes-
mo não se trata de uma continuidade do Instituto Nacional 
de Assistência Médica da Previdência Social (INAMPS) ou 
do Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde (SUDS), 
e sim um sistema com seus próprios preceitos formado por 
um conjunto de unidades, serviços e ações que comparti-
lham um fim comum, garantir a promoção, proteção e re-
cuperação da saúde.

Assim, estabelecido na constituição de 1988 e regu-
lamentado pelas Leis 8.080/1990 e 8.142/90, o SUS busca 
cumprir com os princípios da universalidade, integralidade, 
equidade e participação social fazendo jus e complemen-
tando o que estabelece a Constituição no artigo 196, a qual 
reconhece a conexão do desenvolvimento econômico e so-
cial e das condições ambientais na determinação do pro-
cesso saúde-doença (Giovanella et al., 2019).

Nessa perspectiva, é importante considerar os avan-
ços oriundos dos movimentos sociais, como: a percepção 
da saúde como direito e não mercadoria, a criação de um 
sistema único que oferte a população assistência à saúde 
de forma integral e equânime, a garantia do direito à cida-
dania, entre outros. Embora garantidos por lei, esses direitos 
nem sempre são efetivados como deveriam, levando-nos a 
refletir acerca da importância dos movimentos sociais e da 
participação popular para tal (Brêtas, 2015).

A participação da sociedade civil nos processos deci-
sórios está entre essas conquistas, que por vezes tem sido 
subutilizada e entre os fatores que contribuem para essa 
realidade encontra-se o conhecimento escasso e a desin-
formação (Garbeline, 2017).

Segundo Lanzoni et al. (2009, p. 152) “Estar cônscio 
dos direitos e deveres possibilita ao usuário da saúde con-
tribuir com o sistema de saúde, exercer o papel de controle 
social e participar ativamente no desenvolvimento das po-
líticas públicas”. De forma complementar, Leite et al. (2014) 
relatam que a falta de informação sobre os direitos do 
usuário é um entrave na promoção da saúde, dificultando 
o acesso e a qualidade no atendimento. Citam também a 
importância do respeito e a empatia para que sejam forta-
lecidos vínculos e o atendimento aconteça de maneira mais 
humanizada. 

Como citar este artigo 
original:

CAVALCANTE, S.L.; SILVA, A.C.O. Direi-
tos e deveres dos usuários no âmbito 
do SUS: elaboração de cartilha edu-
cativa. Revista Diálogos Acadêmicos. 
Fortaleza, v. 13, n. 02, p. 59-72, abr. /jun. 
2024.
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Nesse sentido, considerando a importância do conhecimento por parte dos usuários 
dos serviços de saúde acerca dos seus direitos e deveres, criou-se em 2009, por meio da 
Portaria nº 1.820, de 13 de agosto de 2009, a Carta de Direito dos Usuários da Saúde (CDUS). 
Esse documento tem como objetivo aproximar as informações aos usuários servindo como 
importante ferramenta para o cidadão auxiliar no processo de melhoria da qualidade do 
serviço através da apropriação do conhecimento (BRASIL, 2011).

Para tanto, a CDUS foi dividida em seis eixos temáticos que abordam os seguintes 
aspectos: os direitos do usuário ao acesso aos serviços de saúde de forma ordenada e or-
ganizada, ao tratamento adequado e efetivo para a sua demanda, ao atendimento huma-
nizado, ao respeito aos seus valores e crenças, e ao comprometimento dos gestores para o 
cumprimento dos direitos e deveres apresentados na carta. Além disso, discorre no sexto 
eixo sobre o dever do usuário de se responsabilizar para que o tratamento ocorra de forma 
adequada (BRASIL, 2011). 

Embora já tenha completado dez anos de existência, a CDUS parece permanecer 
pouco conhecida e/ou compreendida pela parte mais importante do processo, o usuário. 
Castro et al. (2019) ressaltam que esse conhecimento deficiente encontra-se em todos os 
níveis de atenção à saúde e destacam a importância do enfermeiro no desenvolvimento e 
implementação de estratégias educativas que contemplem essa temática a fim de trazer 
mais clareza para o usuário e favorecer o exercício da sua cidadania de forma mais autôno-
ma e crítica.

Assim, destaque deve ser dado à atenção básica como espaço importante de discus-
são dessa temática e para implementação de estratégias educativas, uma vez que se trata 
da porta de entrada do usuário e canal de fortalecimento do vínculo deste com a equipe e 
o serviço. Ademais configura-se também como um ambiente oportuno para identificação 
das lacunas ainda existentes no conhecimento dos usuários acerca dos seus direitos e deve-
res no âmbito da saúde e do SUS.

Torna-se importante nesse contexto, oportunizar para os usuários maior conheci-
mento dos seus direitos e deveres no SUS. Acredita-se que o nível de escolaridade e letra-
mento; acesso a portarias e plataformas que trazem essas garantias e políticas voltadas à 
adequação do acesso a informações de populações que apresentam o déficit de conheci-
mento, possam interferir nesse processo de aquisição de informações, sendo necessário 
que tecnologias educativas sejam desenvolvidas de forma didática e ilustrativa, se tornando 
uma medida que possa promover uma melhor compreensão sobre o assunto.

Para Moreira, Nóbrega e Silva (2003) utilizar de materiais educativos para transmitir 
uma mensagem ou contribuir para um processo de educação tem grande eficácia, pois é 
através desses métodos que se fortalece a autonomia do sujeito e promove saúde. Ainda res-
salta que essa maneira de disseminar o conhecimento de uma forma bem planejada reduz 
possíveis informações divergentes, facilitam a leitura e consequentemente a compreensão.

Áfio et al. (2014), apontam que o processo de crescente evolução tecnológica levan-
ta novas possibilidades para utilizar materiais para atender as necessidades da sociedade 
como forma de práticas de cuidado e ensino em saúde.

Dessa forma a proposta da criação da cartilha educativa é relevante, pois fornecerá 
informações sobre a temática aos usuários do SUS, com potencial para despertar neles o 
interesse em se apropriar dos conteúdos relacionados a essas garantias e obrigações para 
que assim possam utilizar de maneira consciente e mais efetiva o sistema de saúde. Não 
obstante, poderão tornar-se seres mais ativos no seu processo de cuidado auxiliando na 
melhoria da qualidade do atendimento e no exercício da cidadania.
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Considerando o exposto, este estudo objetivou descrever o processo de construção 
de uma cartilha educativa para orientar a população sobre os seus direitos e deveres no 
âmbito do SUS.

2. METODOLOGIA

Trata-se de um estudo descritivo de cunho metodológico cujo enfoque esteve vol-
tado para a primeira etapa desse tipo de pesquisa, a elaboração de uma cartilha educativa 
para usuários com foco nos seus direitos e deveres no âmbito do SUS.

Nessa perspectiva, o processo de elaboração da cartilha foi desenvolvido em três fa-
ses consecutivas, conforme recomenda Moura (2016): 1. Levantamento de conteúdos rela-
cionados aos direitos e deveres dos usuários no âmbito do SUS, 2. Seleção de ilustrações e 
3. Diagramação e Layout.

1. Levantamento de conteúdos relacionados aos direitos e deveres dos usuários no 
âmbito do SUS para a construção da cartilha: nessa fase foi realizado um levantamento 
bibliográfico sobre a temática abordada, buscando aprofundamento na literatura cientí-
fica por meio de uma Revisão Narrativa em base de dados: Biblioteca Eletrônica Scienti-
fic Electronic Library Online (SCIELO) e na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) selecionan-
do da Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Medical 
Literature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE) e Base de Dados de Enfer-
magem (BDENF). A pesquisa ocorreu em dezembro de 2019, a partir da combinação dos 
Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): Atenção Primária á Saúde; Direito á Saúde; Pro-
moção da Saúde; Saúde e Acessibilidade a Serviço de Saúde por meio do operador boo-
leano “AND” no idioma português, além da consulta em manuais e cartilhas. Para tan-
to, a pergunta que norteou a revisão foi: Quais são os direitos e deveres dos usuários no 
âmbito do SUS?

Foram incluídos artigos gratuitos e completos, disponíveis online, na língua portu-
guesa e que responderam à pergunta norteadora da revisão. Foram excluídas as publica-
ções que se repetiram nas bases de dados, editoriais e estudos de revisão.

Ao todo, dez publicações embasaram a construção da cartilha em questão, entre elas 
seis artigos científicos, a Constituição Federal de 1988, a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde e uma cartilha sobre o assunto. Os te-
mas abordavam: Direitos Humanos; Direito à saúde; Direito e Deveres dos usuários; Acesso 
à saúde e Conhecimento do usuário. 

2. Seleção de ilustrações: com o intuito de tornar a cartilha mais atrativa e dinâmica 
para os usuários, foram selecionadas figuras de pessoas em formato de desenho e caixas 
de diálogo, disponibilizadas no programa CANVA®, vale salientar que as mesmas são de 
domínio gratuito.

3. Diagramação e Layout: esse processo se deu, em sua integralidade, em pro-
grama específico para tal finalidade (CANVA®) e contou com o auxílio de uma en-
fermeira com vasta experiência em produção de cartilha. A ideia era, portanto, orga-
nizar a distribuição do texto, dos balões e das figuras de forma harmoniosa com o 
objetivo de alcançar de forma mais efetiva o leitor e conduzí-lo a uma leitura leve, clara 
e atrativa.
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Os dados foram analisados de forma descritiva a partir das publicações seleciona-
das para fundamentar a cartilha e de artigos que discorrem sobre a produção de materiais 
educativos.

Por não haver pesquisa direta com seres humanos para a construção da cartilha e 
não se tratar da validação da mesma, o presente estudo não foi submetido ao Comitê de 
Ética em Pesquisa conforme regulamenta a Resolução 466 de 12/12/2012 (BRASIL, 2012). Res-
salta-se que os direitos autorais das obras e programas utilizados para a construção deste 
estudo foram assegurados por meio da citação desses ao longo do trabalho.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Este estudo resultou na elaboração da cartilha educativa intitulada “Direitos e De-
veres dos usuários do SUS” que buscou apresentar de forma clara, objetiva e de fácil com-
preensão os direitos e deveres dos brasileiros no âmbito do SUS. Para tanto, abordou os 
seguintes aspectos: conceito abrangente de saúde e como estão expressas as garantias de 
direitos nas bases jurídicas; Explanação dos cinco direitos amplos a saúde; Como se organi-
za as Redes de atenção e como se dá o acesso às mesmas; O papel da participação popular 
nos diferentes veículos disponibilizados; como proceder diante da violação dos direitos à 
saúde; e os deveres enquanto usuário do SUS.

Ressalta-se que o conteúdo discutido na cartilha é resultado de um levantamento 
bibliográfico realizado sobre o assunto em questão, que envolveu artigos científicos e do-
cumentos oficiais. No que se refere a estruturação, a cartilha está dividida em elementos 
pré-textuais, textuais e pós-textuais.

Elementos pré-textuais:

A capa, ficha técnica, apresentação e sumário constituem os elementos pré-textuais 
da cartilha. Por meio deles buscou-se apresentar de forma clara e objetiva o assunto que 
seria abordado no material, assim como os dados de identificação da obra e de sua autoria.

Assim, a capa é composta pelo título da cartilha (Direitos e Deveres dos Usuários do 
SUS) e por uma ilustração que busca representar os usuários do serviço. Tais figuras foram 
selecionadas priorizando a diversidade de características desse público com o intuito de 
apresentar as particularidades de cada um e o objetivo comum que ambos apresentam: 
a busca pela efetivação dos seus direitos. A ideia, portanto, é aproximar o leitor a partir da 
identificação dele com os personagens que compõem a figura, conforme recomendam Mo-
reira, Nóbrega e Silva (2003).

Dessa forma, foram selecionadas figuras de indivíduos de cores, etnias, gêneros e ida-
des distintas, tentando mostrar a grande diversidade da população brasileira assistida pelo 
SUS. Suas roupas com cores fortes como forma de atrair a atenção e despertar a curiosidade 
para o conteúdo que se encontra dentro da cartilha. Optou-se por não colocar traços faciais 
nos personagens com o intuito de minimizar o estabelecimento de padrões fixos e com o 
objetivo de estimular assim, a criatividade do leitor para poder imaginar-se como protago-
nista das falas lá existentes.

A fim de despertar a curiosidade e interesse pela cartilha foi elaborada uma página 
de apresentação onde um dos personagens expõe de maneira sucinta o objetivo da carti-
lha, o conteúdo que a compõe e convida o leitor a prosseguir na leitura.
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Figura 1 – elementos pré-textuais da cartilha. Fortaleza-CE, 2021.

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021.

Elementos textuais:

Os elementos textuais da cartilha foram alocados em sete capítulos principais: A 
saúde como direito; o conceito de saúde; os direitos dos usuários; acesso aos serviços de 
saúde; como agir diante da violação desses direitos; participação popular; e os deveres dos 
usuários.

Reconhecendo que para muitos a saúde ainda é associada exclusivamente a 
ausência de adoecimentos e que tal pensamento impacta diretamente e negativa-
mente na reivindicação desse direito, optou-se por dar destaque no primeiro capí-
tulo ao conceito ampliado de saúde definido pela OMS (2014, p. 1): “Saúde é um estado 
de completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas a ausência de doenças ou 
enfermidades”.

Considerando a importância do conhecimento para uma participação mais ativa na 
luta pela efetivação de direitos, buscou-se no segundo capítulo, de maneira simplificada, 
deixar claro para o leitor que de acordo com o maior instrumento jurídico do nosso país, a 
Constituição Federal, a saúde é um direito fundamental do cidadão e que o Estado deve 
garanti-lo por meio de políticas públicas (BRASIL, 1988).

É no capítulo 3 que a abordagem dos direitos dos usuários do SUS ocorre de for-
ma mais específica. O conteúdo desse capítulo está dividido em cinco tópicos que se 
estendem por mais cinco páginas e apresentam as seguintes garantias relatadas na 
Carta de Direitos dos Usuários da Saúde: direito ao acesso ordenado e organiza-
do aos sistemas de saúde; ao tratamento adequado e efetivo para seu problema; ao 
atendimento humanizado, acolhedor e livre de qualquer discriminação; ao atendi-
mento que respeite a sua pessoa, seus valores e seus direitos; e ao comprometimen-
to dos gestores da saúde para que os princípios anteriores sejam cumpridos (BRASIL, 
2011).
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Figura 2 – saúde e direitos dos usuários do SUS. Fortaleza-CE, 2021.

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021.

Acerca do primeiro tópico desse capítulo, Brasil (2011) ressalta que deve ser assegura-
do ao cidadão acesso ordenado e organizado aos serviços de saúde para consequentemen-
te ofertar a ele um atendimento mais efetivo, eficaz e sobretudo justo. Assim, será priorizada 
como porta de entrada a atenção básica, destacando que os atendimentos de urgência 
podem acontecer em qualquer nível de atenção; remoção segura; encaminhamento para 
unidade hospitalar/especializada; disponibilidade de informações sobre acesso ao serviço e 
garantia de acessibilidade a eles.

Figura 3 – direito aos acesso aos sistemas de saúde. Fortaleza-CE, 2021.

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021.

Nesse sentido, o estudo desenvolvido por Castro et al. (2019) deixa evidente que os 
usuários dos serviços de saúde compreendem e reconhecem a importância da adoção de 
medidas e tecnologias para a organização do serviço e a definição de prioridades para o 
atendimento.
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O segundo tópico ressalta a importância de se receber um atendimento adequado 
que engloba resolução da demanda de saúde através da avaliação e tratamento com o ob-
jetivo de estabelecer a recuperação. Já em relação à efetivação desse direito alguns usuários 
demostraram receio e indignação, pois algumas vezes encontraram entraves na sua efetiva-
ção como mostra o estudo de Castro et al. (2019).

Figura 4 – direito ao tratamento adequado e efetivo. Fortaleza-CE, 2021.

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021.

Ter um atendimento adequado e efetivo também é um direito. Ele compreende: aten-
dimento prestativo, com os recursos adequados, o acesso a informações sobre seu estado 
de saúde, registro das informações em prontuário; acesso à anestesia e medicamentos/pro-
cedimentos que promovam alívio da dor; o recebimento de receitas e prescrições, atenção 
domiciliar/reabilitação e o encaminhamento, quando necessário, para outros serviços da 
rede (BRASIL, 2011).

O terceiro e o quarto tópico trazem características que se entrelaçam na efetiva-
ção do cuidado. Eles fomentam a forma como esse cuidado deve ser prestado através 
de práticas humanizadas, acolhedoras e respeitando a participação do usuário no seu 
processo de cuidar como ser ativo nos momentos decisórios da implementação dessa 
assistência.

Receber um atendimento respeitoso e livre de discriminação também são 
direitos que devem ser assegurados aos usuários do SUS e envolvem, entre ou-
tros aspectos: respeito a identidade, integridade física, privacidade, valores/cultura/
crença do indivíduo, à confidencialidade das suas informações pessoais; direito a acom-
panhante e/ou visita, inclusive de médico externo, de acordo com legislação específica; 
receber informações sobre as possibilidades terapêuticas e ter respeitado seu di-
reito de escolha ou recusa delas, de optar pelo local de morte, ter acesso ao pron-
tuário, receber laudos e participar do processo de eleição dos seus representantes 
(BRASIL, 2011).
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Figura 5 – direito ao atendimento humanizado e acolhedor. Fortaleza-CE, 2021.

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021.

A Política de Humanização do SUS criada em 2003 veio para fortalecer essas ga-
rantias e mostrar o quanto é potente um cuidado humanizado e respeitoso. Fomen-
ta a prática do olhar mais abrangente ao processo de saúde e doença e empode-
ra práticas voltadas ao olhar singular perante o sujeito para o enfrentamento das ações 
(BRASIL, 2013).

O quinto e último tópico do capítulo 3, aponta os responsáveis pela efetivação de 
todos os direitos citados anteriormente, nele é enfatizado que os gestores do SUS, nas três 
esferas governamentais, têm papel fundamental no cumprimento dessas garantias. No do-
cumento ABC do SUS ele elenca os responsáveis em nível de gestão, citando municípios, 
estados e nível federal (BRASIL, 1990a).

Outro aspecto importante a ser discutido é o acesso aos serviços de saúde. A esse 
respeito, o capítulo 4 da cartilha apresenta em linguagem simplificada que o SUS está or-
ganizado em Redes a fim de garantir um cuidado integral aos indivíduos, e entre essas a 
Atenção Primária à saúde (APS) é considerada a porta de entrada prioritária do sistema 
de saúde.

Lopes et al. (2019) aponta APS como equipamento importante para o reconhecimen-
to das necessidades da população e salienta a importância do estabelecimento do vínculo 
com esse equipamento como forma de promover e prevenir agravos à saúde através do re-
conhecimento dos fatores condicionantes e determinantes de saúde. Ressalta também que 
ela está em grande expansão e se desenvolve gradativamente tentando fortalecer cada dia 
mais as práticas de saúde.
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Figura 6 – atendimento respeito e gestão comprometida. Fortaleza-CE, 2021.

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021.

A participação popular está resguarda desde 1988, quando foi apresentada pela Cons-
tituição Federal como um direito. Isso vem com o objetivo de se cumprir o que está posto 
no modelo democrático que vivemos em nosso país. É através de meios e órgãos como o 
Conselho de saúde que podemos ter voz e levantar as demandas existentes (BRASIL, 1988; 
BRASIL, 1990b). 

Assim, o quinto capítulo busca mostrar como essa participação está diretamente li-
gada a proteção contra a violação dos direitos, a partir do conhecimento que o usuário pas-
sa a deter, o mesmo pode lutar pela efetivação dos seus direitos, buscando garantir seu 
cumprimento de forma integral.

Figura 7 – acesso, participação e violação de direitos. Fortaleza-CE, 2021.

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021.
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No entanto, nosso país caracteriza-se por sua grande extensão territorial e com isso 
o nosso sistema muitas vezes ainda não consegue alcançar de forma eficaz toda a sua po-
pulação como mostra Pessoa, Almeida e Carneiro (2018), com isso ele apresenta que existe 
muitos aspectos que fragilizam a participação popular tornando assim a garantia desses 
direitos como um grande desafio para determinadas populações, enfraquecendo a assis-
tência e levando a um retrocesso no que se refere ao direito à saúde.

Além da garantia desses direitos, o usuário é chamado a ser sujeito corresponsá-
vel pela promoção e manutenção da sua saúde. Como cidadãos temos a responsabilida-
de de trabalhar em conjunto com os profissionais e serviços que nos assistem fornecendo 
informações corretas durante os atendimentos, respeitando e cuidando do ambiente dos 
serviços de saúde e das pessoas que circulam nele, seguindo o plano de cuidados esta-
belecido e assumindo a responsabilidade pelo seu descumprimento ou recusa dele, respei-
tando as normas que regem os serviços, informando aos serviços de saúde sobre o consu-
mo e oferta de produtos e serviços que afetem a saúde; e atuando como protagonistas do 
nosso processo de cuidar, buscando a adoção de atitudes/hábitos mais saudáveis de vida 
(BRASIL, 2011).

Para além de uma obrigação do estado de prover a assistência, nosso sistema tor-
na-se uma via de mão dupla, onde o cuidado é um processo que deve ser realizado pelas 
partes responsáveis, profissional e usuário com o intuito de garantir maior resolutividade.

Elementos pós-textuais:

Seguindo as recomendações de Moreira, Nóbrega e Silva (2003), os elementos pós-
-textuais foram constituídos por duas páginas reservadas para anotações de possíveis dúvi-
das ou informações adicionais que os usuários tenham interesse em registrar e alocação de 
referências utilizadas para a elaboração da cartilha facilitando o acesso às obras utilizadas 
oportunizando para o leitor maior aprofundamento sobre a temática.

Figura 8 – elementos pós-textuais da cartilha. Fortaleza-CE, 2021.

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021.
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Diagramação e Layout:

Esta etapa foi marcada pelo processo de seleção das cores para o fundo das páginas, 
fonte a ser utilizada e tamanho dela, assim como pela organização do texto e das ilustra-
ções. Estes, foram posicionados de acordo com a proposta do conteúdo a ser abordado, 
buscando criar uma sequência lógica e respeitando o conteúdo encontrado na literatura, 
preservando ao máximo as informações e adaptando o conteúdo a uma linguagem de fácil 
compreensão.

Impressa em folha de papel couchê, 60kg para a capa e 40kg nas outras folhas, e 
nas dimensões 148 x 210mm (A5), a composição final da cartilha totalizou 21 páginas e 
compreendeu: capa, ficha técnica, sumário, apresentação, abordagem do conteúdo pro-
priamente dito em sete capítulos, anotações e referências utilizadas para fundamentar 
a cartilha. 

Considerando as recomendações de Moreira, Nóbrega e Silva (2003), as autoras pro-
curaram não poluir visualmente a cartilha optando-se, portanto, pela utilização de um fundo 
branco para as páginas, com bordas laterais amarelas a fim de dar destaque para os balões 
contendo as informações. A fonte escolhida para os títulos foi League Spartan, tamanho 96 
para a capa e 64 para o título dos capítulos, e de coloração verde. Já no corpo do texto uti-
lizou-se fonte Now, com o tamanho variando entre 30 e 40pts na cor preta destacando-se 
diante das caixas de diálogo com formas geométricas variadas.

A explanação do conteúdo se deu através de questionamentos seguidos de respostas 
simplificadas tentando trazer o conhecimento para mais próximo de exemplos do cotidiano 
e das demandas encontradas diariamente nos serviços.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A cartilha intitulada “Direitos e Deveres dos usuários do SUS” construída nesta pes-
quisa, buscou proporcionar de forma lúdica, objetiva, rápida e acessível a disseminação de 
informações acerca dos direitos e obrigações que os usuários do SUS possuem. 

O conhecimento sobre nossos direitos é essencial para sua efetivação, uma vez que 
usuários empoderados podem identificar possíveis falhas, cobrar e participar do desenvol-
vimento e efetivação de políticas públicas e consequentemente, contribuir de forma ativa 
para o processo de construção do sistema de saúde.

Logo, é de grande importância divulgar informações sobre os direitos e deveres do 
usuário do sistema de saúde utilizando tecnologias educativas para essa disseminação, 
afim de fortalecer cada vez mais a participação popular. Com isso entendemos que tornar a 
tecnologia educativa nossa aliada possibilita ampliar os resultados no aspecto de promoção 
da saúde, e não só isso, mas empoderar o cidadão quanto a necessidade de participar ativa-
mente no processo de construção das políticas públicas e ampliar o olhar para a valorização 
de um sistema que está em construção e depende constantemente do fortalecimento dos 
seus usuários.

O fato desta pesquisa voltar o seu enfoque exclusivamente para o processo de elabo-
ração da tecnologia constitui uma limitação do estudo. Contudo, representa também uma 
oportunidade para o desenvolvimento de outra pesquisa que vise validar e avaliar a eficácia 
da cartilha.
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RESUMO

O estudo tem por objetivo, discutir estratégias 
e ações que auxiliem os gestores a superarem 
os entraves da educação inclusiva. Para isso, foi 
utilizado o método qualitativo, a partir da revi-
são sistemática de literatura, sendo organizado 
por pré-análise e análise. A investigação trouxe 
por resultado, uma grande indagação sobre o 
nível de conhecimento das unidades escolares 
para exercerem um trabalho que compreenda 
a individualidade e dificuldade dos educandos, 
além do enfoque na qualidade dos cursos su-
periores em pedagogia, quando se trata das 
instruções e subsídios necessários para uma 
formação docente que contemple a diversi-
dade. Contudo, concluiu-se que os gestores 
exercem, dentre as suas atribuições, funções 
que podem contribuir com o rompimento das 
barreiras contidas na educação inclusiva, po-
dendo assim, delinear ações individuais e co-
letivas para melhorar as condições de acesso 
igualitário, tendo em vista a realidade escolar 
e a extinção de práticas educativas com focos 
hegemônicos e excludentes.

Palavras-chave: inclusão escolar; gestão esco-
lar; formação docente.

ABSTRACT

The study aims to discuss strategies and 
actions that help managers overcome the 
obstacles of inclusive education. For this, the 
qualitative method was used, based on the 
systematic review of the literature, being 
organized by pre-analysis and analysis. The 
investigation resulted in a great inquiry about 
the level of knowledge of the school units 
to carry out a work that understands the 
individuality and difficulty of the students, in 
addition to the focus on the quality of higher 
education courses in pedagogy, when it comes 
to the instructions and subsidies necessary for 
a teacher training that contemplates diversity. 
However, it was concluded that managers 
exercise, among their attributions, functions 
that can contribute to the breaking of the 
barriers contained in inclusive education, 
thus being able to outline individual and 
collective actions to improve the conditions of 
equal access, in view of the school reality and 
the extinction of educational practices with 
hegemonic and excluding focuses.

Keywords: school inclusion;
school management; teacher training.
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1. INTRODUÇÃO

A inclusão escolar nas redes regulares de ensino, vai 
além da mera permanência de um aluno com determina-
da deficiência junto aos demais. Engloba, na realidade, um 
conjunto de ações a favor da inclusão social e das práticas 
pedagógicas diferenciadas que alcancem as necessidades 
individuais, procurando, dessa forma, a possibilidade de 
promover o desenvolvimento de cada educando, em aspec-
tos cognitivos, culturais e sociais, respeitando a individuali-
dade. A diversidade na educação é algo além do respeito e 
da tolerância, para atendê-la, de maneira favorável a todos, 
é preciso que haja a aceitação e valorização de cada indiví-
duo, levando em conta as contribuições que cada um pode 
ofertar (Skliar, 2006).

Com o decorrer da inclusão escolar no Brasil, é pos-
sível observar que os alunos foram direcionados as salas 
regulares, como forma de atendimento à diversidade, e os 
docentes tiveram que atuar com a heterogeneidade desses 
alunos, sem receber instruções e formação para tal (Lopes; 
Almeida, 2016). Nessa perspectiva, as instituições de ensino 
têm de estar dispostas a redimensionar o seu projeto po-
lítico-pedagógico, ajustando o currículo escolar e fazendo 
parcerias, elaborando, assim, uma estratégia global que se 
atente à diversidade humana.

A inclusão nas escolas como uma proposta voltada 
para o desenvolvimento da Escola Para Todos, leva em con-
ta a oportunidade de o indivíduo estar incluso em um meio 
educacional que seja favorável, onde haja respeito à diver-
sidade. Conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN), Lei n. 9394/96 (Brasil, 1996), a igualdade 
no acesso e permanência na escola é um dos princípios do 
ensino, sendo garantido mediante os deveres a serem cum-
pridos pelo Estado. 

A implementação e mudanças legais voltados para 
a educação inclusiva no Brasil, mostra o reconhecimen-
to da necessidade do desenvolvimento de um ensino 
mais inclusivo. Porém o enfoque legislativo não é sufi-
ciente para o rompimento das barreiras de diversas na-
turezas que envolvem a inclusão (Lopes; Almeida, 2016). 
Neste sentido, pode se tomar como exemplo, a parte ar-
quitetônica das unidades escolares, que se torna uma 
barreira quando não há respeito as normas gerais para 
a promoção de acessibilidade do aluno com deficiên-
cia ou mobilidade reduzida, restringindo assim, confor-
me o Decreto n. 5296/2004 (Brasil, 2004), condições de 
acesso seguro.

Como citar este artigo 
original:

SANCHES, C.D.; GUARDA, V.M.A. Edu-
cação inclusiva: desafios a serem su-
perados pelos gestores. Revista Diálo-
gos Acadêmicos. Fortaleza, v. 13, n. 02, 
p. 73-85, abr. /jun. 2024.
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Dentre as barreiras encontradas, também incluem-se as atitudinais, estabelecidas 
por ações de preconceito e omissão; comunicacionais, quando a linguagem verbal e visual 
não abrangem as necessidades dos alunos; curriculares, que englobam a falta de ajustes no 
currículo educacional e por fim, as avaliativas, que não consideram as dificuldades reais dos 
educandos (Lopes; Almeida, 2016). 

Sendo assim, o gestor precisa contribuir com a identificação dessas barrei-
ras, acionando mecanismos que busquem eliminá-las. Para a concretização de suas 
ações, a parceria entre gestão e grupo docente é de suma importância, para que jun-
tos busquem alcançar os objetivos escolares e para que os gestores possam identificar 
a natureza de possíveis entraves presentes na unidade escolar e buscar as soluções ade-
quadas. De acordo com Wittmann (2000), os gestores precisam ter como alicerce, os pi-
lares do conhecimento, comunicação e historicidade, tendo o conhecimento como 
objeto de seu trabalho, a comunicação como a interlocução para resoluções de aspec-
tos pedagógicos e documentais e a historicidade como fundamentação do sentido de 
sua prática.

Por fim, compreende-se que assegurar um ambiente escolar propício, estabelecen-
do condições favoráveis para a educação inclusiva de forma produtiva e cidadã, é uma das 
atribuições da gestão escolar, que busca com isso, a permanência do aluno na escola. Nesta 
perspectiva, fez-se a escolha pelo tema abordado, que se torna necessário e relevante, já 
que são inúmeras as dificuldades a serem enfrentadas e superadas. 

Ainda, propõe-se o presente estudo, de modo a, a partir de estudos teóricos, realizar o 
levantamento acerca dos desafios da educação inclusiva e propor estratégias e ações perti-
nentes a gestão escolar, para que assim, esta figura, de grande importância na comunidade 
escolar, possa ter subsídios que o auxiliem na condução do enfrentamento e rompimento 
das barreiras que estiverem ao seu alcance.

2. MATERIAL E MÉTODOS

A fim de desenvolver o presente estudo, optou-se pelo método qualitativo, a partir 
da realização de revisão sistemática de literatura. Inicialmente, foi realizada a escolha do 
tema educação inclusiva, especificando seus desafios na escola e a relação com as possíveis 
ações dos gestores. Após estabelecer o tema da pesquisa, houve a definição de três palavras 
chaves, sendo elas: inclusão escolar; gestão escolar; formação docente. Tais palavras foram 
usadas como parâmetro de busca no período de coleta de dados, que ocorreu de julho de 
2023 a maios de 2024. 

Os artigos avaliados tiveram, como critério de inclusão, a disposição em base de da-
dos aberta e com publicações no período entre 2009-2019, sendo que as palavras-chaves 
definidas pelo estudo e citadas no parágrafo anterior a esse, deveriam estar presentes no 
conteúdo dos artigos, para que se pudesse ofertar um diálogo com o objetivo do presente 
estudo. Como critério de exclusão, foi especificado que os materiais científicos não pode-
riam estar disponibilizados em formato de resumo, e sim, na íntegra.

Quanto aos critérios de qualidade, não houve padronização, já que se partiu do pres-
suposto de que os fenômenos sociais sofrem variação conforme sua natureza. As fontes 
bibliográficas foram a base de dados Scielo e Google Acadêmico, devido à possibilidade do 
detalhamento na busca e a quantidade ampla de conteúdo ofertado.



Artigos Originais

Revista Diálogos Acadêmicos
v. 13, n. 02. | abr./jun. 2024 
ISSN 24481270

76

A busca por documentos, seu acesso e sua análise, foram aspectos considerados. 
Nesse caso, a organização, nomeada como pré-análise, foi a primeira fase, caracterizada 
pela leitura flutuante e, posteriormente, foi realizada a análise, momento de escolha dos 
materiais para elaboração de hipóteses e discussão.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A articulação de uma breve história identifica que as escolas tradicionais buscavam a 
homogeneidade dos alunos e dos conteúdos. Com isso, o indivíduo dito como deficiente era 
excluído e introduzido nas escolas especiais, onde o atendimento era voltado a conceitos 
terapêuticos, já que não havia preocupação com aspectos educacionais para esse grupo de 
alunos.

A partir de 1970, passou-se a prever que esses alunos deveriam se inserir, quando 
possível, na educação regular e, em caso da impossibilidade de inserção, a apropriação de 
serviços especiais. A educação ainda se mantinha configurada pelo aspecto assistencialista 
e o ensino regular ainda não se encontrava organizado para um atendimento que de fato 
incluísse o aluno e suas singularidades, mas de certa forma, os deficientes já passaram a ser 
vistos como indivíduos capazes de aprender.

Com a Lei nº 7853/89 (Brasil, 1989), que dispôs sobre a Política Nacional para a Inte-
gração da Pessoa Portadora de Deficiência, passou-se a considerar que os estudantes com 
deficiência eram detentores dos mesmos direitos e benefícios ofertados aos demais edu-
candos, tendo suas matrículas efetivadas no sistema regular de ensino, quando capazes de 
se integrar a esse modelo escolar.

A Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996 (Brasil, 1996), passou a definir a educa-
ção especial como uma modalidade caracterizada pela transversalidade em todos os ní-
veis de ensino. Dessa maneira, a educação especial passou a ser tratada como uma 
complementação ao ensino regular. Sendo assim, todos os alunos, sem distinção, pas-
saram a ser matriculados nos sistemas de ensino em classes comuns do ensino regu-
lar, de forma a atender suas necessidades educacionais e assegurar uma educação 
para todos.

O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), foi lançado em 2007, tendo como 
eixos a formação de professores para a educação especial, a aquisição de salas de recursos 
multifuncionais, a acessibilidade arquitetônica dos prédios escolares, dentre outros.

Posteriormente ao Plano, em 2009, foram instituídas as Diretrizes Operacionais para 
o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, que determina um aten-
dimento suplementar e complementar ao ensino básico, regido por professores com for-
mação específica na educação especial, que atuam junto aos estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, matriculados no 
ensino regular e no Atendimento Educacionais Especializado (AEE).

No ano de 2015, a Lei de nº 13146 (Brasil, 2015) foi instituída como a Lei Brasileira de In-
clusão da Pessoa com Deficiência, a qual traz uma igualdade de direitos, sem distinção. Em 
seu capítulo IV, a referida lei se refere, especificamente, ao direito à educação, assegurando 
uma educação de caráter inclusivo em todos os níveis de ensino, permitindo o desenvol-
vimento do educando com base em suas potencialidades, características e necessidades, 
sem qualquer forma de discriminação.
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A lei anteriormente citada, trouxe em sua descrição, incumbências do poder público 
em prol do aprimoramento dos sistemas educacionais, buscando medidas que contribuam 
com o desenvolvimento, tanto pedagógico, quanto social do estudante com deficiência. 
A ampliação do número de matrículas acarretou o aperfeiçoamento de alguns aspectos 
institucionais, como o processo de ensino aprendizagem, as intervenções dos docentes e a 
regência da gestão escolar. O espaço e o tempo da escola tiveram que passar a ser organi-
zados em função do desenvolvimento de atividades a serem realizadas dentro de perspec-
tivas de aprendizagem cooperativa (Martins, 2012; Sanches, 2009).

Ao longo da história, pôde-se observar que algumas modificações permitiram carac-
terizar o ensino inclusivo, propondo uma reformulação até se alcançar o que é visto nos dias 
atuais, como a definição do público-alvo, que inclui alunos com deficiências, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, a inserção desse público nas 
redes regulares de ensino, desde a educação básica, e a formação de profissionais especia-
lizados para complementar o ensino por meio do Atendimento Educacional Especializado.

Contudo, essa breve conceituação descreve como tem sido o desenrolar da educa-
ção inclusiva. A partir do princípio de sua caracterização, será realizada a descrição dos re-
sultados, com base na análise de 37 artigos, sendo que, 13 são relacionados a pesquisa da 
educação inclusiva, em busca da identificação de entraves no sistema de ensino inclusivo 
brasileiro, 12 voltados especificamente para a formação docente e 12 artigos que apresen-
tam informações relevantes diante da gestão escolar.

Nas tabelas a seguir, estão identificados os artigos selecionados para análise, sendo 
organizados conforme os assuntos e por ordem cronológica:

Tabela 1 – Artigos: inclusão escolar

Título Autores Publicação

Concepções de professores acerca dos fatores que difi-
cultam o processo da educação inclusiva

Capellini e 
Rodrigues 2009

Atitudes de professores em relação à educação 
inclusiva. Crochík et al. 2009

Educação inclusiva nas escolas actuais: contributo para 
a reflexão Morgado 2009

Compreender, agir, mudar, incluir. Da investigação-ac-
ção à educação inclusiva Sanches 2009

Educação especial na perspectiva da educação inclusi-
va: desafios da implantação de uma política nacional Kassar 2011

Do 'aprender para fazer' ao 'aprender fazendo': as práti-
cas de Educação inclusiva na escola Sanches 2011

Educação inclusiva - um novo paradigma de educação Silva 2011

O projeto da educação para todos e seus impactos nas 
políticas educacionais brasileira e paulista

Lopes e 
Almeida. 2016
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Política pública, Educação Especial e escolarização no 
Brasil Baptista 2019

O direito à educação de alunos com deficiência: a ges-
tão da política de educação inclusiva em escolas muni-
cipais segundos os agentes implementadores

Camargo e 
Carvalho 2019

A função social da escola em discussão, sob a perspecti-
va da educação inclusiva

Dainez e 
Smolka 2019

Escola inclusiva: uma iniciativa compartilhada entre 
pais, alunos e equipe escolar Mencia et al. 2019

Política de Educação Especial e os Desafios de uma 
Perspectiva Inclusiva Neves et al. 2019

Fonte: Resultados originais da pesquisa

Tabela 2 – Artigos: formação docente

Título Autores Publicação

A formação de professores para a educação inclusiva: 
legislação, diretrizes políticas e resultados de pesquisas Pletsch 2009

Formação continuada de professores: alguns conceitos, 
interesses, necessidades e propostas Prada 2010

Política de educação especial na perspectiva inclusiva e 
a formação docente no Brasil Garcia 2013

Pedagogia, educação especial e educação inclusiva na 
UNESP: história e trajetória Janes et al. 2013

Educação inclusiva: desafio, descuido e responsabilida-
de de cursos de licenciatura Cruz e Glat 2014

Formação continuada: análise dos recursos e estratégias 
de ensino para a educação inclusiva sob a ótica docente Duek 2014

Revisão sistemática acerca das políticas de educação in-
clusiva para a formação de professores Ingles et al. 2014

A formação docente no contexto da inclusão: para uma 
nova metodologia

Mendonça e 
Silva 2015

A Educação Inclusiva: um estudo sobre a formação 
docente Tavares et al. 2016
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A autoeficácia dos professores para a implementação 
de práticas inclusivas: contributos para uma reflexão so-
bre a inclusão educativa

Dias 2017

A Epistemologia na Formação de Professores de Educa-
ção Especial: Ensaio sobre a Formação docente

Thesing e 
Costas 2017

A educação especial na formação de professores: um 
estudo sobre cursos de licenciatura em pedagogia

Pereira e 
Guimarães 2019

Tabela 3 – Artigos: gestão escolar

Fonte: Resultados originais da pesquisa

Título Autores Publicação

Avaliação e qualidade: dois conceitos indissociáveis na 
gestão escolar Dias e Melão 2009

Escola de gestores: política de formação em gestão 
escolar Gomes et al. 2009

Dimensões da gestão escolar e suas competências Luck 2009

Gestão escolar e o trabalho dos educadores: da estrei-
teza das políticas à complexidade do trabalho humano Alves 2010

A educação, a política e a administração: reflexões sobre 
a prática do diretor de escola Paro 2010

A natureza política da gestão escolar e as disputas pelo 
poder Souza 2012

Participação da comunidade educativa na gestão 
escolar Veloso 2012

O papel do gestor escolar Godinho 2013

Gestão escolar na educação básica: construções e estra-
tégias frente aos desafios educacionais Paschoalino 2018

Política pública, educação especial e escolarização no 
Brasil Baptista 2019

A gestão escolar no contexto das recentes reformas 
educacionais brasileiras

Fonseca e 
Oliveira 2019

A pesquisa em política e gestão da educação no Brasil 
(1998-2015): atualizando o estado do conhecimento Souza 2019

Fonte: Resultados originais da pesquisa
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Com a análise dos documentos identificados nas tabelas anteriores, foi possível verifi-
car a ênfase dada a educação inclusiva como sinônimo do direito de acesso à educação, com 
igualdade de oportunidades e respeito às diferenças. Os estudos levam em conta que as 
ações da escola devem se voltar às práticas inclusivas, que implicam numa nova estrutura-
ção do contexto escolar no que diz respeito à teoria, prática, currículo e ações pedagógicas. 

A grande indagação das pesquisas estudadas se refere à questão das escolas e pro-
fessores estarem ou não preparados e instruídos para lidarem com a individualidade e di-
ficuldades dos alunos, conforme suas condições, e se os cursos superiores em pedagogia 
ofertam os subsídios necessários para a formação docente quanto a sua atuação com a 
diversidade encontrada nas salas de aula.

Verifica-se que há um déficit de aquisição de competências e habilidades no ensi-
no superior que sejam significativos na atuação dos professores, assim como, não há uma 
formação com base no comprometimento com a inclusão escolar. Dos doze documentos 
analisados que continham a formação docente em seu contexto, seis deles colocaram em 
questão os cursos de licenciatura em pedagogia, considerando que não ofertam conteúdos 
e práticas para os futuros docentes, que contribuam com a realidade vivenciada no coti-
diano escolar. Os estudos analisados levantaram vários aspectos relevantes, os quais serão 
abordados a seguir. 

Uma formação teórica, que apenas conceitue as deficiências, não é válida como ca-
pacitação do docente. Para tanto, entende-se que os conhecimentos práticos, que possibi-
litam discussões frente a didática no ensino inclusivo por meio da composição de estraté-
gias, devem se unir a teoria. Com isso, Fonseca-Janes, Silva Júnior e Oliveira (2013) colocam 
em questão o que é evidenciado em muitos cursos, ou seja, a abrangência da mera teoria 
descontextualizada.

Thesing e Costas (2017) consideram que o processo de formação não pode ser me-
ramente técnico, mas sim transformador, partindo da premissa de formar professores ca-
pazes de resolver questões advindas de sua profissão, modificando suas práticas de forma 
criativa. Porém, em muitos casos, esse processo se torna relapso quanto a aproximação de 
estudos, experiências e inserção de diálogos sobre as demandas advindas do ensino básico.

Uma pesquisa publicada por Pereira e Guimarães (2019), ao analisar dez cursos de 
ensino superior em pedagogia, identificou que das 606 disciplinas oferecidas, apenas 25 
abrangeram a educação especial. Identificou-se, também, que os currículos dessas insti-
tuições consideram as exigências normativas, como incluir a Língua Brasileira de Sinais no 
currículo, porém limitam o projeto pedagógico dos cursos ao deixarem de considerar os 
desafios vivenciados no cotidiano escolar.

O estudo de Capellini e Rodrigues (2009), observou na categoria em que envolveu os 
professores, a caracterização da formação inicial como sendo precária e a formação conti-
nuada como contendo um déficit no aspecto da inclusão escolar. Os professores, ao inicia-
rem o trabalho junto aos educandos com deficiência, sentem que faltam capacidades e ha-
bilidades para sua atuação, percebendo que não obtiveram preparo profissional, sentem-se 
frustrados por não poderem contribuir mais com o desenvolvimento de seus alunos (Anjos; 
Andrade; Pereira; 2009).

3.1 Atribuições dos gestores como contribuição para a educação inclusiva

As atribuições levadas em consideração, para a formulação do presente estudo, se-
rão as identificadas nos artigos analisados e apresentados anteriormente. Conforme esses 
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artigos, grande é a importância dada para o papel dos gestores nas escolas, os quais per-
meiam funções educacionais e sociais que englobam o ambiente escolar e a comunidade, 
além da solução de inúmeras demandas e conflitos. O gestor, nesta perspectiva, deve ser 
um facilitador das relações pessoais, agindo de forma consciente frente aos objetivos de 
cidadania e participação, objetivando os direitos e deveres dos grupos escolares.

Ao se tratar do aspecto político, Godinho (2013) menciona que o gestor assume atri-
buições frente ao gerenciamento financeiro e de recursos humanos, avaliações de desem-
penho, contratações, dentre outras atividades, sendo que a tomada de decisão não pode ser 
vista como sua única função, já que o seu campo de atuação é amplo, incluindo por exem-
plo, a contribuição em questões pedagógicas e incentivo do trabalho docente.

Ao se pensar na formação e atuação dos gestores, é fundamental ter como base a 
premissa da igualdade de direitos e qualidade de ensino para que, assim, o ambiente esco-
lar seja transformador e favorável ao acesso de todos. A garantia de condições de qualidade, 
no desenvolvimento e aprendizagem dos educandos, é função da direção escolar, sendo 
guiada por diretrizes inclusivas, de justiça e respeito à diversidade em busca de uma edu-
cação capaz de formar alunos com condições para enfrentar novos desafios (Lück, 2009).

O aperfeiçoamento de alguns aspectos institucionais, como o processo de ensino 
aprendizado e as próprias intervenções dos docentes e da coordenação pedagógica, tor-
nou-se necessário devido a ampliação do número de matrículas de alunos com deficiência. 
Diante dessa realidade, os gestores precisam se capacitar conceitualmente para conseguir 
lidar com a complexidade que abrange os aspectos humanos e sociais, além de refle-
tirem sobre suas ações, relacionando-as a teoria, para elevar a qualidade de sua atuação 
(Lück, 2009).

Em busca de apoio no processo de transformação do sistema de ensino em sistemas 
educacionais inclusivos, no ano de 2003, o Ministério da Educação implementou o Progra-
ma Educação Inclusiva: direito à diversidade, o qual promovia a formação dos gestores e 
educadores brasileiros em busca da garantia da acessibilidade de todos ao atendimento 
educacional de qualidade. Entre as ações do programa, estavam a realização de seminários 
de formação e disponibilização de referenciais teóricos.

Tendo essas informações como base, surge o questionamento sobre até que ponto 
os gestores podem contribuir com o desenvolvimento de uma educação escolar inclusiva, 
levando em conta o que é descrito como sendo de sua atribuição, frente ao cargo que exer-
ce. Nos artigos analisados, pouco se teve de informação relevante sobre a gestão escolar e 
sua relação com a inclusão e respeito a diversidade. No entanto, será feito um diálogo entre 
o que se obteve de conteúdo voltado a função do gestor e a realidade que tange o ensino 
inclusivo.

Como citado anteriormente, a formação inicial dos docentes tem sido precária no 
que diz respeito a qualificação para lidar com o contexto real das unidades escolares. A for-
mação tem função de desenvolvimento do ser humano e, no caso dos docentes, faz parte 
de um processo de aprendizagem que contribui com suas ações profissionais. O trabalho 
exercido na escola é permeado por situações de aquisição de conhecimento, por meio de 
relações que variam entre simples e complexas (Alvarado-Prada; Freitas; Freitas, 2010).

De acordo com Alvarado-Prada, Freitas e Freitas (2010), a formação continuada é 
um instrumento que contribui com a estruturação profissional. Dessa forma, é necessá-
rio o enfoque no desenvolvimento dos docentes como profissionais que prezem pela in-
clusão de todos, para que se tenha um ambiente harmonioso e cooperativo nas unidades 
de ensino.
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Capellin e Rodrigues (2009) trazem que é fundamental o apoio e estímulo para que 
se melhore o dinamismo de trabalho, sendo assim, os gestores precisam favorecer esse as-
pecto por meio da introdução de momentos de diálogos coletivos, que sirvam como base 
para a análise de vivências, práticas e da própria teoria, que conforme Alvarado-Prada, Frei-
tas e Freitas (2010), constituem-se como fatores determinantes para formação continuada.

Tendo em vista a legislação, é explícito que o ensino está permeado de leis em seu 
entorno, as quais devem ser seguidas com intuito de se aperfeiçoar o ensino, porém ao re-
lacioná-las a educação inclusiva, existem controversas e retrocessos nas práticas que levam 
em consideração sua implementação. Logo, os gestores, além de terem o conhecimento 
das leis vigentes, precisam da compreensão e interpretação delas para poderem delinear o 
caminho a ser seguido pelas instituições de ensino. Com base nas deliberações que devem 
seguir, precisam identificar qual a realidade que a escola se encontra e quais são as barrei-
ras que podem acarretar a exclusão social e educacional.

As barreiras curriculares, são citadas por Lopes e Almeida (2016), como um exem-
plo de barreira comum quando não se adapta o acesso e os objetivos do currículo escolar, 
deixando de considerar a individualidade e necessidade educativa do aluno. Os autores in-
dicam propósitos a serem seguidos para se romper as barreiras curriculares, sendo a apro-
priação da avaliação diagnóstica na rotina escolar, uma forma de identificação, não só das 
dificuldades, mas também das potencialidades de cada aluno, possibilitando a reflexão so-
bre o currículo para posterior adaptação e utilização de recursos de apoio.

As avaliações seguem, muitas vezes, um modelo tradicional e excludente, que não 
leva em consideração o conhecimento individual do aluno, tornando-se assim, uma barreira 
avaliativa. Para que ela seja rompida, o enfoque deve passar a ser participativo e qualitativo 
(Lopes; Almeida, 2016).

As orientações ofertadas pelos autores, citados nos dois parágrafos anteriores, po-
dem se relacionar a descrição de Paro (2010), ao elencar que os gestores, além de serem 
encarregados pela administração da escola, devem velar pelos cuidados com os trabalhos 
pedagógicos e de esforço coletivo. Por conseguinte, não devem medir esforços para tomar 
conhecimento sobre as ações dos docentes e, junto a eles, construir um trabalho que seja 
reconhecido por sua qualidade. O conhecimento do gestor frente ao andamento do traba-
lho pedagógico, permite a caracterização do ensino e, consequentemente, a identificação 
de obstáculos, que coletivamente podem ser superados.

As discussões coletivas, instigadas pelos gestores, tendem a tornar a escola um am-
biente colaborativo. Contudo, é preciso ter um projeto pedagógico com embasamento in-
clusivo para que se fortaleçam as ações cooperativas e as relações sociais, determinando 
parcerias entre o grupo docente, alunos e a comunidade.

As barreiras arquitetônicas, que dificultam a acessibilidade, é outro entrave identifi-
cado. Na pesquisa de Menino-Mencia et al. (2019), são citadas por professores, submetidos a 
uma pesquisa qualitativa, como sendo a primeira a ser pensada nas escolas, considerando 
os espaços físicos das estruturas internas e externas. Além disso, citam as barreiras comuni-
cacionais, identificadas quando a linguagem verbal e visual não abrangem as necessidades 
dos alunos.

Essas barreiras, por sua vez, devem ser eliminadas, cabendo aos gestores a busca 
por setores públicos responsáveis, com o intuito de se exigir as adequações necessárias nos 
espaços físicos escolares, atendendo o Decreto n. 5296/2004 (Brasil, 2004), que promove a 
acessibilidade de pessoas com deficiência, e requerendo o cumprimento da obrigatorie-
dade da presença de tradutor ou intérprete de Libras, caso necessário, para possibilitar o 
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acesso à educação dos alunos surdos e a alfabetização por meio da leitura em Sistema Brail-
le para alunos com deficiência visual. Além disso, os gestores podem providenciar placas de 
sinalização nos ambientes escolares, que serão ofertadas como referência e aprendizado 
para os alunos surdos.

É importante que se tenha um ambiente acolhedor, que encoraje e forneça seguran-
ça as crianças. Sendo assim, é atribuído ao gestor, em colaboração com os docentes, a fun-
ção de fornecer espaços adequados aos alunos, favorecendo sua autonomia e, consequen-
temente, rompendo as barreiras atitudinais, que se caracterizam como sendo estabelecidas 
por ações de preconceito e omissão.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo em vista os aspectos analisados, pôde-se observar que os gestores exercem 
dentre as suas atribuições, funções que podem contribuir com o rompimento das barreiras 
contidas nas unidades escolares, que impeçam a efetivação de uma educação que seja de 
fato, inclusiva. Para isso, precisam avaliar a instituição a qual atuam, identificando, junto ao 
grupo docente e aos alunos, quais são os fatores que podem se caracterizar como um obs-
táculo para a inclusão de todos. A partir disso, devem delinear ações individuais e coletivas 
para melhorar as condições de acesso igualitário, tendo em vista a realidade escolar e a ex-
tinção de práticas educativas com focos hegemônicos e excludentes. 

As ações da gestão escolar tornam-se fundamental para o desenvolvimento do ensi-
no, ao fazer-se cumprir a legislação vigente e na busca de meios de melhoria na formação 
e ação docente, na estrutura escolar e no projeto político pedagógico, partindo sempre de 
princípios inclusivos e de respeito a diversidade.
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CONSTRUÇÃO E UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS ONLI-
NE PARA AUXÍLIO DE MONITORIA REMOTA

CONSTRUCTION AND USE OF ONLINE EDUCATIONAL TECHNOLOGIES 
FOR ASSISTANCE OF REMOTE MONITORING

Ana Beatriz da Costa Batista1, Francisco Neilton de Oliveira Fernandes1, Nayana Kelly da 
Silva Ribeiro1, Luciana Vieira de Carvalho2
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RESUMO

O presente relato tem por objetivo sinteti-
zar a experiência vivenciada por monitores 
da disciplina de Semiologia e Sociotécnica na 
construção e utilização de tecnologias educa-
cionais online para auxílio de monitoria remo-
ta. Trata-se de um relato de experiência sobre 
desenvolvimento e uso de tecnologias online, 
como meio de acesso ao conteúdo com uso 
de ferramentas digitais de comunicação. Os 
monitores elaboraram materiais educacionais 
voltados para aplicação de monitoria, com con-
teúdo abordados previamente como forma de 
fixação. Aplicação da monitoria remota traz 
consigo a experiência de desafios e novas con-
quistas, como inovação e aprendizado ao ma-
nusear ferramentas que não estão presentes 
no cotidiano habitual. Para tanto, construiu-se 
tecnologias educacionais para facilitar a apren-
dizagem remota. Cada ferramenta serviu como 
apoio para as aulas utilizadas como uma conti-
nuidade do conhecimento, tanto para o aluno 
como para o monitor que a constrói para uma 
inovação do aprendizado.

Palavras-chave: conhecimento; ensino; tecno-
logia; enfermagem.

ABSTRACT

This report aims to summarize the experience 
by monitors of the Semiology and Sociotechnics 
discipline in the construction and use of 
online educational technologies to aid remote 
monitoring. This is an experience report on the 
development and use of online technologies, 
as a means of accessing content using digital 
communication tools. The monitors created 
educational materials aimed at monitoring 
application, with content covered previously 
as a form of retention. Applying remote 
monitoring brings with it the experience of 
challenges and new achievements, such as 
innovation and learning when handling tools 
that are not present in everyday life. To this 
end, educational technologies were built to 
facilitate remote learning. Each tool served as 
support for the classes used as a continuity of 
knowledge, both for the student and for the 
monitor who builds it for a learning innovation.

Keywords: knowledge; teaching; technology; 
nursing.
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1. INTRODUÇÃO

O ambiente acadêmico educacional foi marca-
do por profundas mudanças no início da década e as no-
vas tecnologias estão espalhadas e sintetizadas de formas 
inesperadas. Seguramente, encontra-se o alinhamento 
de novas formas de ensino-aprendizagem baseado em 
plataformas digitais, e que o conteúdo visto antes de for-
ma monótona e presencial, abre espaço para uma formu-
lação dinâmica e inovadora, podendo ser consumido a 
qualquer tempo. 

O educador torna-se parte do processo de reforço da 
capacidade crítica do discente e a sua curiosidade, exigindo 
a presença de discentes e docentes que criam e investigam 
a construção do saber, participando do processo de cons-
trução do conhecimento em igualdade (Freire, 2002). 

O ensino e a busca pelo conhecimento demonstram 
uma necessidade da autoaprendizagem na busca pela in-
formação com a inovação autodidática, onde se fornece os 
meios e as ferramentas adequadas para o protagonismo 
entre o docente-discente, atuando como ponte entre a rela-
ção tríade, construindo um ensino-aprendizagem autôno-
mo. “Quando vivemos a necessidade da prática de ensinar-
-aprender participamos de uma experiência total, diretiva, 
política, ideológica, gnosiológica, pedagógica, estética e éti-
ca em que a boniteza deve-se achar de mãos dadas com a 
decência e a seriedade” (Freire, 2002).

O investimento em plataformas de educação online 
e de ensino a distância (EAD), que já estão na inserção no 
sistema educacional, prova uma crescente demanda por 
inovação e destaca-se a motivação do acadêmico do meio 
universitário. Dentro do mercado digital brasileiro e glo-
bal encontram-se soluções para o manejo de tais tecnolo-
gias, como por exemplo, a plataforma de vídeo chamada 
em tempo real de Google Meet; o gerador de pesquisas e 
formulários Google Formulário e até mesmo o Canva, uma 
ferramenta de desenvolvimento de templates e gerador de 
pôsteres e conteúdos digitais. 

Dessa forma, o trabalho descrito é parâmetro para 
entender a íntima relação entre as novas tendências tec-
nológicas e o entendimento na utilização por parte dos 
membros docentes e discentes do meio acadêmico e pro-
gramas de monitoria e iniciação científica, alvejando um 
pleno desenvolvimento de conteúdos digitais, que pos-
sam ser consumidos a qualquer tempo e lugar, como meio 
de protagonizar o empoderamento e a busca de novos 
conhecimentos.
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Portanto, objetivou-se relatar a experiência vivenciada por monitores da disciplina de 
Semiologia e Semiotécnica na construção e utilização de tecnologias educacionais online 
para auxílio de monitoria remota.

2. METODOLOGIA

O presente estudo trata-se de um relato de experiência sobre a produção de tecnolo-
gias educacionais online para auxílio de atividades de monitoria de forma remota, vivencia-
do pelos monitores da disciplina de Semiologia e Semiotécnica do Curso de Graduação em 
Enfermagem de um Centro Universitário, localizado em Fortaleza, Ceará, durante o período 
de 2020. Como materiais foram desenvolvidos meios de acesso e exploração ao conteúdo 
por meio de ferramentas digitais online de comunicação. Os monitores elaboraram ma-
teriais educacionais voltados para a aplicação de monitoria, visto previamente em sala de 
aula como forma de fixação e expansão de horizontes. Os monitores que participaram da 
construção e aplicação das tecnologias online eram um total de três, sob a orientação de 
uma professora.

3. RESULTADOS

A aplicação da monitoria realizada remotamente traz consigo a experiência de desa-
fios e novas conquistas, como inovação e aprendizado ao manusear ferramentas que não 
estão presentes no cotidiano habitual. 

As dificuldades encontradas durante esse percurso basearam-se no não conheci-
mento integral dos aplicativos e plataformas online, em não saber todos os recursos que 
estes tinham para oferecer, agregado então ao receio de não conseguir aproveitar de forma 
integral as plataformas. Logo, tornaram-se olhares ampliados para essa questão, e requer 
um filtro para o uso de tais métodos de ensino.

Assim, tais tecnologias, se tornaram de grande ajuda para o ensino remoto de mo-
nitoria durante o período de pandemia vivenciada pela disseminação da doença COVID-19. 
Portanto, o processo de conhecimento durante o tempo de adaptação ao uso das tecnolo-
gias foi bastante eficaz, sendo assim de grande aproveitamento para tanto para os profes-
sores, como para monitores e alunos.

Uma das tecnologias educacionais online construídas no período do estu-
do em questão tem-se o intitulado “Banco de Questões de Semiologia e Semiotécni-
ca”. Trata-se de um agrupamento de questões dividido em abas de seções para me-
lhor organização dos conteúdos abordados, totalizando sete seções. A primeira seção 
continha o título do formulário e uma breve explicação com os conteúdos de to-
das as questões, bem como um espaço para o aluno colocar nome e e-mail institu-
cional. As demais seções continham questões subjetivas e objetivas, resolução de ca-
sos clínicos de acordo com seus respectivos temas, a saber: “Sinais Vitais”; “Métodos 
Propedêuticos, Anamnese e Exame Físico”; “Avaliação da Cabeça e Pescoço”; “Exame Fí-
sico Pulmonar”; “Exame Físico Cardiovascular” e “Exame Físico do Sistema Digestivo”. 
Esse banco de questões foi disponibilizado aos alunos por meio da plataforma Google 
Formulário.
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Nas atividades, as questões eram compostas por níveis de complexidade variando de 
fácil, média e alta resolução, baseado nos conteúdos ministrados nas aulas remotas, desti-
nados a testar a capacidade de raciocínio lógico e resolução de situações problemas, conci-
liando a teoria com a prática a ser vivenciada no dia a dia da rotina do profissional de enfer-
magem no desempenho de suas funções.

Também foram realizados encontros online pela plataforma Google Meet, para auxi-
liar nas demandas de aulas e tirar possíveis dúvidas dos alunos. A ferramenta disponibiliza 
a opção de todos os participantes ligarem suas câmeras ao mesmo tempo, otimizando o 
contado virtual, tornando-o mais confortável, também há a opção de interação por microfo-
ne ou chat por mensagens. A opção “Gravação da tela” permitiu que a aula ou reunião fosse 
gravada e disponibilizada posteriormente para alunos, monitores e professores e a opção 
“Apresentação de Tela” permitiu que o monitor ou aluno disponibilizasse slides para partici-
pação e melhor compreensão da aula.

Outras tecnologias educacionais online também foram criadas utilizando-se aplica-
tivo específico para produção de templates e pôsteres com conteúdos digitais, conhecido 
como Canva. Por meio deste houve a disponibilização aos alunos das sínteses dos conteú-
dos aprendidos na disciplina. Os materiais foram construídos de forma dinâmica, interativa 
e colorida para despertar interesse dos alunos. 

Para a produção dos conteúdos em cada uma das plataformas utilizadas, foi necessá-
ria a organização por parte dos monitores, com reuniões e planejamentos a fim de decidir 
qual melhor ferramenta a ser utilizada para cada tema semanal. Dessa forma, era possível 
fazer um rodízio das tecnologias utilizadas no período, para que não ficasse tão monótono.

Observou-se então que, o uso de tecnologias remotas é uma alternativa economica-
mente viável, e de valor interessante para a educação à distância, pois atende as necessi-
dades de adaptação, personalização e readequação do sistema. A experiência da utilização 
de meios digitais no projeto de monitoria virtual foi muito gratificante, principalmente por 
saber que todo o engajamento dos membros da equipe na execução das atividades não 
tinha somente um fim técnico, permitindo uma maior possibilidade de aprendizagem dos 
discentes, que podiam contar com a monitoria remota, uma vez dada a impossibilidade de 
encontros presenciais (Gomes, 2020).

A atividade de monitoria remota permitiu avaliar os interesse e potencialidades do 
aluno para a aprendizagem com enfoque nas mudanças de hábitos de estudo e otimização 
de conteúdos ofertados. Continuar a oferecer monitorias remotas pode fazer com que o 
aluno reconheça e utilize com mais frequência este novo espaço como apoio à sua busca 
por conhecimento, e participando, contribuirá para que as monitorias cumpram seu papel 
na vida acadêmica do aluno (Brumatti, 2006).

Analisando-se o papel das novas tecnologias como uma forma norteadora para o en-
sino remoto, na democratização do acesso aos conteúdos ministrados e na redução de desi-
gualdades no ensino acadêmico, argumenta-se que deve haver um encorajamento quanto 
ao conceito de democratização do acesso online, gerando uma nova forma de avaliação do 
aluno e monitor (Mendonça et al., 2020).

4. CONCLUSÃO

O período de atividades remotas proporcionado pela pandemia causada pela CO-
VID-19 nos trouxe um tempo rico em aprendizado, de experiencia e de resiliência. As 
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atividades educacionais construídas e utilizadas nas plataformas citadas, tais como formu-
lários de banco de atividades, vídeo aulas ao vivo e gravadas posteriormente em uma plata-
forma de vídeo, bem como modelos e pôsteres de síntese de conteúdo, contribuíram para 
a continuidade e reinvenção do processo do ensino-aprendizado como um todo. Cada fer-
ramenta utilizada serviu como apoio para as aulas e reuniões utilizadas durante todo esse 
percurso como uma continuidade do conhecimento, tanto para o aluno que a recebe, como 
para o docente e monitor que a constrói para uma inovação de caráter global em um mun-
do cada vez mais globalizado.
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RESUMO

O presente relato de experiência teve como 
objetivo desenvolver uma reflexão a partir do 
funcionamento de grupo com um Centro Aca-
dêmico de um Curso da Saúde de uma Universi-
dade Publica do sul do Brasil. O método consis-
tiu em relato de experiência sobre intervenções 
a partir da estratégia de Grupos de Reflexão. 
Foram realizados quatro encontros via remota. 
A intervenção foi realizada por estudantes de 
psicologia vinculados a disciplina de socioe-
ducacional e supervisionados por docente. Os 
resultados constaram de aprofundamento so-
bre a demanda de comunicação universitária 
e respectivas estratégias para ampliar recursos 
para lidar melhor com essa temática. As con-
siderações finais referem que as intervenções 
realizadas consolidaram as competências clí-
nico-pedagógicas, pautadas na ética, proposta 
pela unidade de aprendizagem.

Palavras-chave: Psicologia. Educação. Grupo 
Reflexivo. Enfermagem. Universidade.

ABSTRACT

This experience report aimed to develop a 
reflection based on group dynamics with 
an Academic Center of a Health Course at 
a public university in southern Brazil. The 
method consisted of an experience report 
on interventions using the strategy of 
Reflective Groups. Four remote sessions were 
conducted. The intervention was carried out 
by psychology students enrolled in a socio-
educational course and supervised by a faculty 
member. The results showed an in-depth 
understanding of university communication 
demands and strategies to enhance resources 
for better addressing this issue. The final 
considerations indicate that the interventions 
conducted consolidated clinical-pedagogical 
competencies, grounded in ethics, as proposed 
by the learning unit.

Keywords: Psychology. Education. Reflective 
Group. Nursing. University.
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1. INTRODUÇÃO

A formação de psicólogo(a) é constituída, também, 
pela articulação entre conhecimentos, competências e ha-
bilidades em diferentes áreas de conhecimentos e campos 
de atuação pautados pela ética profissional. Em que pese 
o Planejamento e Intervenções Socioeducacionais, esse se 
trata de um importante componente desse processo ensi-
no aprendizagem para posterior contribuição para a prática 
profissional. Cabe, aos estudantes em formação, na pers-
pectiva da psicologia socioeducacional, conduzir atividades 
que busquem desenvolver a autonomia e reflexão crítica 
dos participantes envolvidos. No campo da Educação, no 
ensino superior, a participação política é também marcada 
por relação de poder, a busca pela troca de interesses, e é 
determinada por um grupo ou classe que tenta modificar 
estruturas de realidade. Essa procura por poder destaca-se 
pela construção de ideias, valores e, por vezes, motivações 
para evitar desvantagem para alguma parte da população 
(Sarlo, Brêtas, 2007). 

No âmbito universitário, o movimento estudantil é o 
precursor para o início político e social dos estudantes, em 
especial, de Cursos da Saúde devido a sua defesa e engaja-
mento com o Sistema Único de Saúde (SUS). O movimento 
estudantil da saúde, na história do Brasil, auxiliou na cons-
trução dos direitos sociais à saúde durante a ditadura. Nes-
se cenário, os movimentos incentivados pela necessidade 
de mudanças repercutiram na fundação e implantação do 
SUS, sendo um movimento de várias frentes tanto de estu-
dantes, quanto de profissionais (Sousa et al, 2019).

O Centro Acadêmico (CA) participante da interven-
ção, se articula com representantes de turma cuja parce-
ria oportuniza um diálogo em que pese a reivindicação de 
direitos e deveres à formação acadêmica dos discentes. O 
Centro Acadêmico e seus representantes atuam em con-
junto em suas demandas e são compostos por estudan-
tes do Curso, com isso, percebeu-se a possibilidade de in-
tervenção com o propósito de desenvolvimento e troca de 
aprendizados através da reflexão. Isso porque, as vivências, 
experiências e situações podem dificultar a relação entre os 
indivíduos-membros de coletivos estudantis possibilitando 
conflitos e, assim, criando um ambiente desarmônico para 
atuação social. Esse cenário evoca um trabalho reflexivo en-
tre as partes, psicologia e Curso da Saúde, para compreen-
der as demandas dentro e fora do grupo específico e que 
essas possam afetar suas relações e, consequentemente, 
fragilidades coletivas.
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Assim, surge, a partir desse contexto, a tarefa de analisar alguma situação a ser discu-
tida, investigada e solucionada. Dessa forma, o cenário do projeto de intervenção escolhido 
e executado foi um Centro Acadêmico de um Curso da Saúde junto a representantes de 
turma. Essa escolha se deu por um dos integrantes do grupo de alunos da psicologia ter 
proximidade com o Curso e ter junto a este Centro Acadêmico em um dado momento pelo 
movimento estudantil. 

Destarte, para a execução do projeto, se teve a questão norteadora: como cons-
truir uma proposta reflexiva a partir do funcionamento de grupo com um Centro Aca-
dêmico de um Curso da Saúde e representantes de turma no contexto acadêmico? 
O objetivo foi de desenvolver uma reflexão a partir do funcionamento de grupo com 
um Centro Acadêmico de um Curso da Saúde e representantes de turma no contexto 
acadêmico.

2. MÉTODO

Trata-se de um relato de experiência a partir de reflexões oriundas de uma inter-
venção em grupo. Intervenções planejadas, organizadas, executadas e avaliadas a partir do 
Grupo de Reflexão proposto por Coronel (1997). Os grupos de reflexão se propõem a pensar 
as variáveis que envolvem um fenômeno e a busca por resoluções coletivas. A partir dessa 
modalidade de grupo, podem ser inseridas técnicas que viabilizem o alcance dos objeti-
vos para os encontros, o que foi realizado na experiência interventiva. Coronel (1997) dis-
põe de três etapas para a realização dos grupos reflexivos: 1) formular diagnose situacional, 
2) surgimento fantasmático, 3) devolutiva ao grupo. Essas etapas foram consideradas nas 
intervenções. 

Foram realizados quatro encontros nos meses de outubro a novembro de 2021, mo-
mento de pandemia da Covid 19, no período noturno, via remota na plataforma Google 
Meet, com aproximadamente 10 participantes estudantes líderes e com o tempo-relógio 
aproximado de uma hora e meia a duas horas. A organização para cada encontro seguiu a 
ordem: objetivo para o encontro, estratégia, detalhamento da proposta, recursos utilizados, 
avaliação com o grupo e, após cada intervenção, foram realizadas supervisões com a profes-
sora de referência. Salienta-se que os cinco alunos de psicologia assim se organizaram para 
viabilizar os quatro encontros: a) dois alunos para conduzir o processo, b) um aluno para ob-
servar e acolher possíveis situações de desconforto, c) um aluno para registrar e sistematizar 
o encontro, d) um aluno que acompanha o processo da via remota como um todo, possíveis 
problemas de conexão, notas no chat entre outros. Essa dinâmica foi utilizada nos 4 (quatro) 
encontros e permitiu um rodízio de funções entre os estudantes.

A coleta dos dados que possibilitou apoio para esse relato de experiência se deu por 
diário de campo durante a cada encontro e registro das supervisões com a professora-refe-
rência. As questões éticas foram consideradas na medida que houve o respeito à dignidade 
humana e a proteção devida aos participantes da atividade pedagógica, a partir de uma 
postura de preocupação profissional com as consequências que pudessem ser gerados ao 
outro, no caso, aos estudantes. Assim, caso houvesse, ou não, algum desconforto e mobili-
zação emocional dos(as) participantes, isso poderia ser observado pela equipe de alunos da 
psicologia e um membro da equipe era destacado para acolher a situação. Destaca-se que 
não houve quaisquer situações que demandassem essa intervenção.
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3. DESENVOLVIMENTO

A realização da proposta interventiva ocorreu com quatro encontros, fundamentada 
no grupo reflexivo (Coronel, 1997), onde a cada encontro havia um planejamento que con-
templava um objetivo, estratégia, recursos e avaliação. Após cada encontro foram realiza-
das supervisões com a professora-referência para analisar a intervenção e planejar a subse-
quente. Em média foram dez (10) participantes e tempo-relógio de 1 h 30 min a 2 h para cada 
um dos momentos da intervenção. A seguir apresenta-se os encontros.

3.1 Encontro 1

O primeiro encontro foi de aproximação e ocorreu no dia 21 de setembro de 2021. 
Teve como objetivo realizar a apresentação entre os estudantes de psicologia, o Centro Aca-
dêmico do Curso da Saúde e representantes de turma. Um outro objetivo foi o de verificar 
a viabilidade de um possível projeto de intervenção socioeducacional. Para isso foi que o 
grupo da psicologia observou o interesse na aderência ao projeto, utilizou questões dis-
paradoras para identificar a demanda como: existe alguma demanda ou situação de difi-
culdade enfrentada pelo Centro Acadêmico na execução de seus trabalhos habituais que 
possam ser objeto de intervenção? Existem algumas demandas que são mais difíceis em 
lidar no dia a dia tanto no Centro Acadêmico quanto com os representantes de turma ou 
entre os dois?

A partir de discussões, algumas demandas foram levantadas: melhorar a comuni-
cação geral entre os membros do CA e professores; desenvolver habilidades de liderança 
entre os membros do CA e representantes de turma; atuar junto aos alunos desse Curso da 
Saúde para diminuir a ansiedade surgida pela possibilidade de retorno às aulas presenciais. 
Destarte, foi entendido que havia viabilidade para intervenção, foi votado e aprovado por 
unanimidade, entre CA e representantes, essa possibilidade, e que as demandas seriam re-
tomadas a partir do contexto teórico e metodológico no momento oportuno. 

Verificou-se, ainda, melhor dia e hora para os encontros. Também foi definida a pla-
taforma de melhor acesso aos membros da entidade e dirimido necessidade de subsídio 
para manejo. Após esse primeiro encontro, o grupo da psicologia apresentou a viabilidade 
a docente-referência e o projeto de intervenção foi elaborado para a partir de objetivos para 
cada encontro, respectivas estratégias para esse alcance, cronograma delimitado, respeito 
às questões éticas, conforme será descrito.

3.2 Encontro 2

O segundo encontro ocorreu em 19 de outubro de 2021. Teve como objetivo apresen-
tar a proposta interventiva, identificar demanda prioritária e agendar encontros. 

Para a implementação do grupo reflexivo, efetuou-se perguntas disparadoras para 
identificar a demanda prioritária para planejar ações subsequentes. Utilizou-se as seguintes 
perguntas: essa demanda foi escolhida a partir do que? Por que consideram essa demanda 
ser a prioritária? Conseguem dar exemplo de situações que essa demanda aparece na rea-
lidade cotidiana? Como lidam com essa demanda? O que consideram ser preciso trabalhar 
para que possam melhor lidar com essa demanda?
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Foi comentado que a comunicação entre estudantes, professores, setores da insti-
tuição por vezes era difícil e conflitiva. Isso porque, estar no contexto universitário, existem 
regras e, durante as reflexões, se comunicar e se relacionar apareceram situações como: 
dificuldade de dar limite, e quando se é feito o outro não aceita, como lidar com frustração; 
por vezes se fala algo e se entende de maneira diferente o que se queria dizer; que as vezes 
o/a estudante se comunica de maneira pessoal mas deslocada do que se espera do cenário 
acadêmico. Após essas manifestações, foi pactuado que a demanda prioritária a ser traba-
lhada nas intervenções seria a comunicação no contexto universitário. Afirma-se que o gru-
po foi participativo e compartilhou vários exemplos e situações do dia a dia que causavam 
desconforto e conflito entre os membros e a turma e/ou professores. Foi realizado avaliação 
positiva sobre a intervenção executada. Após esse encontro, foi realizada supervisão com a 
professora-referência para discutir e planejar a próxima intervenção.

3.3 Encontro 3

O terceiro encontro ocorreu em 29 de outubro de 2021. Teve como objetivo executar 
a proposta interventiva. Após os dois encontros sentiu-se a necessidade de um maior apro-
fundamento de como se dava a comunicação do grupo de estudantes, para isso foi planeja-
da a execução de uma dinâmica grupal com fins de extrair mais informações. Antes de dar 
início a dinâmica, como aquecimento, o grupo foi convidado a assistir ao vídeo Agressivo, 
passivo ou assertivo?, que fala sobre comunicação; o vídeo está localizado no Youtube (Mi-
nutos Psiquicos, 2014). No vídeo era explicado o que é uma comunicação passiva, agressiva 
e assertiva.

A dinâmica consistia em dividir uma folha de papel em três partes e desenhar, na 
primeira parte, como o estudante via a sua comunicação com a família. Na segunda parte, 
como era sua comunicação com os amigos íntimos. Por fim, na terceira, como era sua co-
municação no ambiente acadêmico.

Quando chamados a descrever sobre como é a comunicação com a família de ori-
gem, percebeu-se que para a maioria dos estudantes essa comunicação é hierárquica, 
onde os pais estão em uma posição superior e pouco assertiva. Isto pode ser depreendi-
do quando, em muitas falas, surgiram as palavras: “vertical”, “hierárquica”, “obediência”, 
“de cima para baixo”, “unidirecional”, “ruidosa”, “conturbada”, “repetir várias vezes”. No 
entanto, para duas estudantes essa comunicação é mais hierarquicamente equilibrada e 
mais leve.

Ao contrário da comunicação familiar, a comunicação com os amigos íntimos foi des-
crita como “fluida”, “intensa”, “carinhosa”, “bilateral”, “descontraída”. 

Entretanto, a comunicação na universidade teve o mesmo padrão hierárquico fami-
liar. Na descrição dessa comunicação surgiram palavras como: “professores estão mais aci-
ma”, “professor não consegue ver além do aluno”, “ambiente militar”, “ego”, “conflituosa”.

Um fato que chamou a atenção foi que a comunicação hierárquica familiar, onde 
alguém fala de uma posição superior, no caso os pais, parece atualizar a comunicação no 
ambiente acadêmico onde o professor possui uma posição hierarquicamente superior, pois 
os estudantes parecem reproduzir na universidade o mesmo padrão familiar. Essa reflexão 
foi realizada a partir da escuta do grupo da psicologia e aprofundada no próximo encontro. 
Após esse encontro, foi realizada supervisão com a professora-referência para discutir e pla-
nejar a próxima intervenção.
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3.4 Encontro 4

O quarto encontro ocorreu em 5 de novembro de 2021. Teve como objetivo realizar a 
devolutiva e finalizar o projeto com a proposta construída. Para esse encontro foi planejado 
um encerramento pautado em três momentos: reflexão inicial do encontro passado, a de-
volutiva e a finalização da intervenção.

No começo do encontro foram levantados tópicos emergentes que surgiram no cam-
po da comunicação como: na família, nas amizades e no contexto acadêmico. As relações 
conflituosas que surgem durante a vida em diferentes momentos e as hierarquias dentro 
de cada instituição experienciada tendem a se atualizar, se repetir, dentro do contexto aca-
dêmico. A dinâmica observada reflete a dificuldade na comunicação e nas relações entre os 
estudantes, professores e alunos representadas nesse Curso.

No momento seguinte, foi dado a continuidade apresentando os pressupostos, ba-
seados nos encontros, possibilitando uma devolutiva. A partir disso, foi demonstrado a im-
portância das organizações, e hierarquias, dentro das instituições, pois para que haja tal es-
trutura são necessárias regras que estabeleçam parâmetros de convivência para todos, em 
especial os membros e representantes. Foi assegurado que professores também seguem 
essa hierarquia juntamente com as regras, sendo também “partícipes” das próprias regras 
caso mal elaboradas na instituição.

Assim, foi apresentado a proposta de projetos “ComuniCA e representantes”, junta-
mente com referências de profissionais e materiais didáticos que pudessem atender estu-
dantes, para que pudessem promover comunicação não violenta, mediação de conflito e 
justiça restaurativa. A proposta teve o objetivo de promover autonomia na busca por mu-
danças no contexto estudantil através dos representantes, possibilitando continuarem por 
outros meios, caso desejassem, os trabalhos até então realizados.

Os estudantes foram incentivados a participarem de uma dinâmica de avaliação dos 
encontros de intervenção. O grupo destacou a importância da comunicação não-violenta 
na prática durante os estágios, e como a prática é desafiadora. O contexto pandêmico e re-
moto dificultou diversas dinâmicas de comunicação pré-existentes, e ressaltado por eles a 
necessidade de desenvolver uma comunicação mais efetiva com todos, familiares, colegas 
estudantes, pacientes e professores. Foi elaborado um documento descritivo com a devolu-
tiva e enviado via mensagem eletrônica aos participantes.

Após a realização dos encontros, foi realizada uma partilha dessa experiência com os 
alunos e alunas da unidade de aprendizagem e professoras em sala de aula.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A abordagem teórica de grupos de reflexão possibilitou o alcance dos objetivos des-
se projeto de Intervenção, em especial, por ter promovido a implicação e participação do 
grupo nos encontros. Salienta-se que a execução desse projeto viabilizou aos estudantes 
de psicologia a compreensão de um dos fenômenos educacionais contemporâneos, qual 
seja, a comunicação entre lideranças desse Curso da Saúde no contexto universitário. Com 
isso, essa experiência permitiu ampliar os recursos ético-profissionais na formação de psi-
cólogo/a para observar, planejar e intervir sobre fenômenos socioeducacionais e entender 
a contribuição da psicologia. Recomenda-se que o projeto interventivo tenha continuidade 
na perspectiva de parceria interdisciplinar Curso da Saúde-psicologia para que se avance as 
competências comunicacionais e relacionais no contexto universitário.



Artigos Originais

Revista Diálogos Acadêmicos
v. 13, n. 02. | abr./jun. 2024 
ISSN 24481270

97

REFERÊNCIAS

CORONEL, L. Grupos de Reflexão. In: OSORIO, L. C.; ZIMERMAN, D. E. Como trabalhamos 
com grupos. Porto Alegre: Artes Médicas, 1977. p. 345-349.

MINUTOS Psíquicos, Agressivo, passivo ou assertivo? [S. l.: s. n.], 2014. 1 vídeo (4 min). Publi-
cado pelo canal Minutos Psíquicos. Disponível em: https://youtu.be/rd1mCZVNnxE. Acesso 
em: 20 nov. 2021.

SARLO, Roberta Soares; BRÊTAS, Ana Cristina Passarella. A participação política de graduan-
dos(as) de enfermagem. Online Brazilian Journal Of Nursing, Rio de Janeiro, v. 6, p. 32-41, 
nov. 2007. Disponível em: https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=361453973005. Acesso em: 
14 out. 2021.

SOUSA, Jaciara Alves et al. Formação política na graduação em enfermagem: o movimen-
to estudantil em defesa do sus. Saúde em Debate, Rio de Janeiro, v. 43, n. 5, p. 312-321, dez. 
2019. Disponível em: https://www.scielo.br/j/sdeb/a/NxNf8hZr7vNpL9PpZmyc7BP/?lang=pt. 
Acesso em: 14 out. 2021.



Artigos Originais

Revista Diálogos Acadêmicos
v. 13, n. 02. | abr./jun. 2024 
ISSN 24481270

98

MARCADORES COTIDIANOS PARA IDENTIFICAÇÃO DE DECLÍNIO COG-
NITIVO EM IDOSOS: ALTERAÇÕES DE LINGUAGEM

EVERYDAY MARKERS FOR IDENTIFYING COGNITIVE DECLINE IN THE 
ELDERLY: LANGUAGE CHANGES

Patricia Costa Lima Tierno1, Jeniffer Ferreira Costa2, Dante Ogassavara3, Thais da Silva 
Ferreira4, José Maria Montiel5

1 Psicóloga. Mestranda do Programa de Pós-Graduação Stricto-Sensu em Ciências do Enve-
lhecimento pela Universidade São Judas Tadeu, São Paulo, SP, Brasil – e-mail: pati.tierno@
hotmail.com – ORCID: https://orcid.org/0009-0007-9871-5993
2 Psicóloga. Mestranda do Programa de Pós-Graduação Stricto-Sensu em Ciências do Enve-
lhecimento pela Universidade São Judas Tadeu, São Paulo, SP, Brasil – e-mail: cjf.jeniffer@
gmail.com – ORCID: https://orcid.org/0000-0001-6281-7970
3 Psicólogo. Mestre e Doutorando e Mestre do Programa de Pós-Graduação Stricto-Sensu 
em Ciências do Envelhecimento pela Universidade São Judas Tadeu. Docente do curso de 
Psicologia na Faculdade Nove de Julho – Brasil – e-mail: ogassavara.d@gmail.com – ORCID: 
https://orcid.org/0000-0002-2842-7415
4 Psicóloga. Mestranda do Programa de Pós-Graduação Stricto-Sensu em Ciências do Enve-
lhecimento pela Universidade São Judas Tadeu, São Paulo, SP, Brasil – e-mail: thais.sil.fe@
hotmail.com – ORCID: https://orcid.org/0000-0002-9826-3428
5 Psicólogo. Mestre e Doutor em Psicologia. Docente do Programa de Pós-graduação Stric-
to Sensu em Ciências do Envelhecimento da Universidade São Judas Tadeu/Instituto Âni-
ma, São Paulo, SP, Brasil - E-mail: montieljm@hotmail.com – ORCID: https://orcid.org/0000-
0003-0182-4581

RESUMO

O envelhecimento pode ocasionar alterações 
na função linguagem, podem vulnerabilizar os 
indivíduos, ocasionando assim prejuízos. Com 
isso, o presente estudo objetivou discutir as 
manifestações do declínio do funcionamen-
to da linguagem diante do envelhecimento, 
atentando-se para possíveis indicadores coti-
dianos. Consistiu em uma pesquisa descritiva, 
transversal e qualitativa, sendo realizada uma 
revisão de literatura narrativa. Para captação 
de materiais, utilizou-se os descritores “lingua-
gem”, “envelhecimento” e “apoio social” em 
plataformas de busca. Observou-se que a lin-
guagem ocorre por meio de diferentes moda-
lidades, sendo fundamental na comunicação 

ABSTRACT

Ageing can lead to changes in language 
function, which can make individuals vulnerable 
and cause damage. With this in mind, the aim 
of this study was to discuss the manifestations 
of a decline in language function in the face of 
ageing, paying attention to possible everyday 
indicators. It consisted of descriptive, cross-
sectional and qualitative research, with a 
narrative literature review. The descriptors 
“language”, “aging” and “social support” were 
used in search platforms to find material. It 
was observed that language occurs through 
different modalities and is fundamental for 
verbal and non-verbal communication. As 
a result of ageing, language impairments 
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verbal e não verbal. Devido ao envelhecimento 
pode notar prejuízos na linguagem que pode 
prejudicar a fluência do discurso. Assim como 
os problemas auditivos também podem oca-
sionar dificuldades na comunicação. Concluiu-
-se que o declínio da linguagem, pode afetar a 
capacidade de lidar com as adversidades diá-
rias entre pessoas idosas. Como forma de reali-
zação a manutenção da linguagem, salienta-se 
que práticas de estimulação cognitiva podem 
preservar o vocabulário.

Palavras-chave: Cognição. Linguagem. Enve-
lhecimento. Apoio Social.

can be noted, which can affect the fluency 
of speech. Hearing problems can also cause 
communication difficulties. It was concluded 
that language decline can affect the ability of 
elderly people to cope with daily adversities. 
As a way of maintaining language, cognitive 
stimulation practices can preserve vocabulary.

Keywords: Cognition. Language. Aging. Social 
Support.

1. INTRODUÇÃO

A população mundial está passando por alterações 
em sua composição, sendo marcada pelo envelhecimento 
populacional de forma enquanto é proporcionada uma ex-
pectativa de vida mais extensa e uma menor taxa de natali-
dade, se comparado a momentos anteriores da história. No 
território brasileiro, o envelhecimento populacional apre-
senta um ritmo acelerado ao considerar que no período de 
três décadas a população idosa passará a representar pou-
co mais de um quarto na nação total (IBGE, 2019). Em nível 
individual, o envelhecimento tange processos de senescên-
cia influenciados por determinantes de saúde para além da 
dimensão biológica, remetendo o efeito da passagem no 
tempo sobre o organismo, assim este produz consequên-
cias por causas de natureza multifatorial e multidimensio-
nal (Rodrigues; Ferreira; Haase, 2008).

No contexto do envelhecimento, são observadas al-
terações e transformações no funcionamento individual, 
versando sobre questões internas e externas. Dentre os fe-
nômenos externos aos indivíduos, são facilmente identificá-
veis alterações superficiais na coloração e consistência dos 
tecidos da pele e do cabelo. Por sua vez, no que se refere 
aos elementos externos aos indivíduos, é válido destacar as 
mudanças na velocidade e no desempenho de subsistemas 
biológicos, sendo enquadrados como declínios que não im-
plicam o comprometimento dos mesmos (Ogassavara et 
al., 2023).

Como citar este artigo 
original:

TIERNO, P.C.L.; COSTA, J.F.; OGASSA-
VARA, D. Marcadores cotidianos para 
identificação de declínio cognitivo em 
idosos: alterações de linguagem. Re-
vista Diálogos Acadêmicos. Fortaleza, 
v. 13, n. 02, p. 98-106, abr. /jun. 2024.
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Alguns movimentos de ordem biológica decorrentes do envelhecimento mediam 
alterações sobre outras dimensões da vivência individual. Marcado por declínios em dife-
rentes subsistemas individuais, sendo válido mencionar o declínio do funcionamento da 
função cognitiva de forma geral. Neste contexto, destacam-se os efeitos do processo natural 
de envelhecimento sobre as funções de memória e a velocidade de processamento de in-
formações pelo aparelho cognitivo (Moraes; Moraes; Lima, 2010).

Aponta-se que a cognição se refere à esfera de processamento de informações iden-
tificadas, codificadas, armazenadas e evocadas, estando interfacetadas ao funcionamento 
mental na totalidade. Nesta condição, a cognição contempla funções variadas, incluindo o 
pensamento, raciocínio, atenção, memória, processos de resolução de problemas e tomada 
de decisão. As diversas funções são condicionadas pelas possibilidades e limitações dis-
postas por características sociodemográficas, como a idade e escolaridade, contudo estas 
capacidades também sofrem efeito de fatores de cunho social, ilustrados pelos recursos e 
arquiteturas assistenciais disponíveis para o atendimento das necessidades da população 
(LASCA, 2003).

No que tange a linguagem como função cognitiva, aponta-se que esta é intrinseca-
mente relacionada ao pensamento pela linguagem dispor elementos estruturantes para 
a articulação de ideias, moldando as possibilidades e limites para o raciocínio (Gamburgo; 
Monteiro, 2010; Moraes; Moraes; Lima, 2010). A comunicação interpessoal é situada em um 
sistema que permite a troca de informações de modo compreensível, podendo ser enten-
dido como a linguagem em si. Desta maneira, a linguagem proporciona uma tônica ver-
bal ao pensamento e isto proporciona lógica à articulação da linguagem, retroativamente 
(Silva, 2017).

Meio ao envelhecimento e suas implicações sobre as disposições individuais, é evi-
denciado que as conjunturas de vulnerabilidade são condições proporcionadas por causas 
multifatoriais e de diferentes naturezas, sendo estes fenômenos de ordem biológica, psico-
lógicas, socioeconômica ou cultural (Cabral et al., 2019). Dentre estes movimentos, indicam-
-se que os eventos de progressão gradual convergentes ao envelhecimento geram efeitos 
acumulativos que em algum momento irão produzir prejuízos ao ultrapassarem limiares 
biológicos específicos de subsistemas fisiológicos, incluindo impactos sobre o funciona-
mento cerebral e a cognição (Fulop et al., 2023). 

Ao reconhecer a participação da linguagem sobre outras funções cognitivas e sua 
posição no funcionamento cognitivo de forma geral, identifica-se a prerrogativa de adquirir 
uma compreensão mais profunda sobre a linguagem no contexto do envelhecimento hu-
mano. Desta maneira, esta investigação partiu do problema de pesquisa: “Quais fenômenos 
estão relacionados ao declínio da função cognitiva de linguagem durante o envelhecimen-
to humano?”. Isto posto, o presente estudo teve-se o objetivo de discutir as manifestações 
do declínio do funcionamento da linguagem diante do envelhecimento, atentando-se para 
possíveis indicadores cotidianos.

2. METODOLOGIA

Consistiu em uma pesquisa descritiva e transversal, com isso, delimitaram-se es-
quemas de investigação dos objetos de estudo propondo uma descrição a partir de um 
enquadramento pontual do tempo (Köche, 2014). Cita-se também que foi adotado um 
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delineamento de pesquisa de caráter qualitativo, tais moldes auxiliam na identificação de 
fatores contextuais significativos de um fenômeno em específico (Turato, 2005). Este justi-
ficado como forma de captar materiais científicos existentes de forma não sistematizada. 
Ao voltar-se aos procedimentos técnicos empregados, aponta-se ainda que foi realizado no 
presente estudo uma pesquisa bibliográfica, especificamente uma revisão de literatura nar-
rativa. Logo, sintetizou as contribuições pré-existentes na literatura científica, fornecendo 
um panorama abrangente acerca da temática (Ogassavara et al., 2023).

O levantamento de materiais foi realizado mediante plataformas de busca entre os 
meses de março e maio de 2024, valendo mencionar a utilização de plataformas como o 
Google Acadêmico, SciELO e PubMed. Foram utilizados os descritores “linguagem”, “en-
velhecimento” e “apoio social” para captar obras relevantes no formato de livros e artigos 
publicados em periódicos científicos. Aponta-se que não foi adotado nenhum critério de 
exclusão em função do momento da publicação dos materiais, visando permitir a inclusão 
de obras clássicas acerca da temática investigada. Foram considerados 7 materiais científi-
cos para análise.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Retoma-se que o objetivo do presente estudo foi discutir as manifestações do declí-
nio do funcionamento da linguagem diante do envelhecimento, atentando-se para possí-
veis indicadores cotidianos. Diante disso, cabe citar que a linguagem é uma função asso-
ciada principalmente à comunicação, realizada mediante a emissão de sons, utilização de 
símbolos e gesticulação, como exemplificado por trocas não dependentes da audição nos 
quais os indivíduos fazem proveito de signos para transmitir e compreender uma compo-
sição de significados. São evidenciadas diferentes modalidades de linguagem, sendo estas 
fonológica, lexical, sintática, semântica e pragmática. Dentre as modalidades mencionadas, 
é válido mencionar que estas remetem respectivamente a forma de expressão, os signos, a 
organização das estruturas linguísticas, a construção de sentido pela organização e a utili-
zação dos componentes linguísticos. A partir destas características, compreende-se que a 
linguagem abrange tanto a comunicação verbal quanto a não verbal, ou seja, esta função 
cognitiva realiza os processos necessários para conceber trocas de informação pela fala, 
escrita e assimilação, assim como as manifestações corporais, gestuais e de postura asso-
ciadas à linguagem (Silva, 2017).

Com o intuito de exemplificar a participação da linguagem ao longo da vida coti-
diana dos indivíduos, pode-se mencionar que o processamento de linguagem é realizado 
em qualquer comunicação voluntária e consciente, abrangendo a codificação, a interpre-
tação e o planejamento do discurso utilizados em atividades diárias como em conversas. 
Os processos cognitivos de linguagem também são relacionados aos comportamentos não 
verbais ao serem delineadas condutas, posturas e expressões vinculadas a significados, 
como é popularmente ilustrado pelo uso de expressões faciais para comunicar sentimen-
tos de insatisfação ou estranhamento, estando relacionado indiretamente as reações bio-
lógicas. Diante desse cenário, é notório os comprometimentos no cotidiano de indivíduos 
que apresentam algum grau de declínio nessa função cognitiva, não apenas na manifesta-
ção de suas demandas, mas também na criação de vínculos sociais que também pode ser 
prejudicada.
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No contexto do declínio cognitivo convergente ao envelhecimento humano, é válido 
ressaltar que as alterações na atenção, na resolução de problemas, na velocidade de proces-
samento e na memória, no que tange o armazenamento de informações a curto prazo ge-
ram efeitos impactantes sobre a linguagem enquanto função cognitiva. Meio aos processos 
de organização e elaboração da comunicação verbal, indica-se que a linguagem discursiva 
é uma função integrada ao funcionamento cerebral ao ser concebida mediante a realização 
de processos conjuntos, como com o raciocínio, o planejamento, armazenamento de infor-
mações pela memória e a articulação de informações pelo pensamento reflexivo (Brandão; 
Parente, 2001).

Aponta-se que a atenção e a memória são funções cognitivas intrinsecamente rela-
cionadas à linguagem e que quando estas passam a apresentar desempenho comprometi-
do, a linguagem é impactada. Em um contexto cotidiano, pode-se ilustrar tais impactos na 
evocação de palavras necessárias para compor frases em meio aos diálogos, desta maneira, 
um processo relativo à memória gera implicações para a linguagem ao afetar o léxico ver-
bal dos indivíduos. Alternativamente, pode-se exemplificar o impacto dos declínios cogni-
tivos sobre a linguagem por prejuízos em funções atencionais limitarem o acesso aos estí-
mulos para a interpretação e assim proporcionar condições para a ocorrência de falhas na 
comunicação.

Ao versar sobre a relação interfacetadas entre as funções de memória e de lingua-
gem, destaca-se que prejuízos da memória afetam negativamente a comunicação verbal 
ao ser apresentado um pior desempenho da memória de trabalho no contexto da escrita 
e leitura, sendo manifesta na dificuldade para reter informações ao longo da leitura de um 
texto e seguir a progressão de ideias propostas. Ainda, há de se reconhecer que estas difi-
culdades cotidianas podem servir de indicadores para o declínio do funcionamento indivi-
dual e até serem expressões sintomatológicas de quadros neurodegenerativos em estágios 
iniciais (Pinto, 1999; Vacari, 2010).

Dentre as diversas consequências do declínio cognitivo sobre a função de linguagem, 
apontam-se os efeitos sobre os aspectos semânticos e lexicais da linguagem. A redução do 
léxico verbal e a dificuldade para manter um discurso coeso de forma contínua são eventos 
recorrentes que podem ser parcialmente justificados pela deterioração da cognição. En-
tretanto, o vocabulário dos indivíduos tende a permanecer inalterado, sobretudo quando 
a pessoa idosa realiza práticas de estimulação cognitiva, como o hábito de ler. Isto posto, 
destaca-se que a diminuição da velocidade de processamento na evocação de conteúdo é 
um fenômeno evidente no contexto do envelhecimento, porém, é oportuno reafirmar que 
este não compromete as funções de linguagem semântica e as vivências ao longo do curso 
de vida condicionam o refinamento desta função cognitiva (Brandão; Parente, 2001).

Verifica-se que a população idosa tende a apresentar alterações lexicais no que tange 
o ritmo de fala em suas expressões, mesmo que abordando eventos e informações do pas-
sado, com expressões, vocábulos e gírias antigas, além de ditados populares antigos, como 
“de grão em grão a galinha enche o papo”. Dado o dinamismo do meio social e as pecu-
liaridades linguísticas dos diferentes grupos sociais de uma mesma sociedade, ressalta-se 
que a não atualização do vocabulário e o emprego de termos em desuso pode ocasionar 
dificuldades para a integração da pessoa idosa em novos contextos por prejudicar a fluência 
da fala e criar um obstáculo para a continuidade do raciocínio. Contudo, este contraste tam-
bém pode situar a troca de informações e vivências entre grupos, dispondo a pessoa idosa 
como o indivíduo a fornecer novos conhecimentos e transmitir a história coletiva (Brandão; 
Parente, 2001). 
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Já nas dificuldades do cotidiano também é possível encontrar déficits na compreen-
são de alguns fonemas, principalmente quando é acrescentado sons externos, mas essa 
dificuldade está ligada a diminuição da audição. A articulação e a fluência expressiva são 
as que mostram declínios na linguagem, entretanto, o uso de formas diversas de lingua-
gem pode enriquecer os aspectos semânticos e lexicais. Ainda é possível observar que há 
processos cognitivos linguísticos mais vulneráveis do que outros, sendo que os processos 
de compreensão tendem a permanecer preservados, enquanto os relativos à organização 
e o discurso tendem a apresentar declínios (Brandão; Parente, 2001). Indica-se que outra 
dificuldade comumente observada na comunicação cotidiana da população idosa é o dé-
ficit parcial da audição, gerando um impacto significativo sobre a participação social do 
indivíduo por agravar o risco de isolamento social e favorecer a vivência de estados afetivos 
negativos decorrentes da limitação imposta sobre a comunicação. Ainda, é oportuno desta-
car que por vezes o grupo familiar e amigos compreende erroneamente que a pessoa idosa 
está desorientada e pouco colaborativa, porém está só não tem acesso ao diálogo e ao con-
texto apresentado (Fonseca, 2019).

Aprofundando tais aspectos, salienta-se que o comprometimento das capacidades 
individuais da pessoa idosa condiciona quadros de vulnerabilidade, submetendo os indiví-
duos a condições precárias no que tange o repertório de alternativa para o enfrentamento 
de adversidades e o agravamento de riscos de ser acometido por alguma violação. Neste 
sentido, a vulnerabilidade construída pode ser intensificada pelo isolamento social induzido 
pela fragilidade e as limitações na comunicação com o indivíduo (Santos et al., 2020). 

Além disso, a participação social é um fator protetivo para a integridade individual ao 
contextualizar a construção de redes de suporte social, de maneira a proporcionar alterna-
tivas para a adaptação a novas condições pela organização e disposição de fontes de apoio 
e equipamentos sociais. A interação com redes de apoio permite a prestação de diferentes 
formas de suporte, seja o suporte funcional, o acolhimento para amenizar impactos ao bem-
-estar ou serviços assistenciais no que remete a questões financeiras, de segurança e edu-
cacionais. O contato interpessoal subsidia a formação de redes de apoio informais ao formar 
grupos sociais pautadas em vínculos afetivos e a manutenção das relações familiares, assim, 
estas fontes de suporte informal possibilitam o auxílio funcional e o suporte emocional. Por 
sua vez, o suporte formal pode ser observado como serviços de saúde e assistência social, 
estando dispostos em centros de promoção e atenção à saúde para prestar atendimento 
especializado (Sant’Ana; D’Elboux, 2019).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao tratar das manifestações cotidianas do envelhecimento humano, foram mencio-
nadas alterações fisiológicas que delineiam as vivências individuais ao longo da vida diária, 
valendo destacar o declínio cognitivo convergente ao envelhecer. Nesta condição, identi-
ficou-se que os prejuízos do processamento cognitivo favorecem a ocorrência de compro-
metimentos de funções específicas e estas consequentemente geram implicações para as 
condutas e o enfrentamento de adversidades.

No decorrer do processo natural de envelhecimento, o envelhecimento não pato-
lógico da pessoa idosa, tendem a ser evidenciadas declínios do funcionamento cogniti-
vo e estes podem proporcionar mudanças impactantes sobre a vida diária. Dentre estas 
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alterações, indica-se que os fenômenos associados à linguagem são interfacetadas ao fun-
cionamento de outras funções específicas. Destacou-se que as funções de linguagem ten-
dem a serem mantidas em estado preservado e podem ser refinadas ao longo de todo o 
desenvolvimento mediante a manutenção de hábitos que estimulem a cognição, como a 
leitura, porém também há de se reconhecer que o declínio de outras funções cognitivas, 
como a memória e a velocidade de processamento, exerce efeito sobre a linguagem na to-
talidade mesmo que esta não seja comprometida. Complementarmente, destaca-se que as 
funções de linguagem de pessoas idosas podem ter seu desempenho prejudicado por dé-
ficits da audição, sendo uma ocorrência comum no contexto do envelhecimento e vivência 
da velhice. 

É oportuno reafirmar a multiplicidade de fatores relevantes sobre o processo de saú-
de-doença, estando intrinsecamente associados aos fenômenos peculiares dos estágios do 
desenvolvimento humano. Neste sentido, o envelhecimento humano pode ser entendido 
sob uma perspectiva de curso de vida como um processo extenso moldado em decorrência 
da relação com determinantes ambientais e das trajetórias individuais. Isto posto, há de se 
destacar o impacto que o declínio de desempenho de subsistemas biológicos gera sobre 
os indivíduos, ilustrado pelos prejuízos da comunicação serem justificados por limitações 
sensoriais e de compreensão. Assim, as limitações impostas sobre o contato interpessoal 
podem condicionar o isolamento social ou a demanda por suporte funcional para a realiza-
ção de atividades cotidianas. 

No que remete às contribuições pré-existentes na literatura científica, observou-se a 
ampla identificação e discussão do declínio cognitivo entre a população idosa, contudo, foi 
evidente a escassez de investigações acerca das alterações associadas ao envelhecimento 
que tange a execução de funções de linguagem pontuais. Desta maneira, ressalta-se a pro-
ximidade entre as funções de processamento cognitivo e a possibilidade de prejuízos serem 
compensados por outras funções preservadas.
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RESUMO

O estudo está direcionado ao objetivo geral de 
analisar e apreender as perspectivas dos con-
teúdos pesquisados nacional e internacional-
mente sobre Serviço social e educação em uma 
década com vistas na compreensão dos aspec-
tos que direcionam os estudos e entendimento 
das características que permeiam tais pesqui-
sas. As dimensões da formação profissional e 
exercício do trabalho do assistente social foram 
contempladas na investigação sobre o con-
teúdo. Trata-se de uma revisão sistemática de 
literatura, que busca relações e debates para 
difusão de pesquisas sobre a matéria. Foram 
apropriados dados das bases Scopus e SciELO 
Brasil na busca por artigos científicos relacio-
nados com a temática que promoveram a for-
mação de um corpus textual, tendo o mesmo 
passado por análises com o software Iramuteq. 
Os resultados observaram pluralidades nos de-
bates em Serviço social e educação, que abran-
gem tópicos relacionados com a área da saúde 
(em destaque), encarceramento e uso de dro-
gas/álcool, bem como interdisciplinaridades. 
Serviço social e educação convergem, com en-
contros dessa simbiose na natureza da profis-
são. O Serviço social resulta das relações de re-
produção da sociedade, e a educação também 
incide nessa esfera de reprodução social.

Palavras-chave: Serviço social e educação; 
exercício profissional; formação; interdiscipli-
naridade; revisão.

ABSTRACT

The study is aimed at the general objective 
of analyzing and understanding the 
perspectives of the researched content 
nationally and internationally on Social Work 
and education over in a decade, with a view 
to comprehending the aspects that guide the 
studies and understanding the characteristics 
that permeate such research. The dimensions 
of professional training and work practice of 
the social worker were contemplated in the 
study. This is a systematic literature review, 
which seeks relationships and debates for the 
dissemination of research on the subject. Data 
from Scopus and SciELO Brazil databases 
were appropriated in the search for scientific 
papers related to the theme, which promoted 
the formation of a textual corpus, which was 
analyzed using the Iramuteq software. The 
results showed pluralities in the debates 
in Social Service and Education, covering 
topics related to health care (prominent), 
incarceration, and drug/alcohol use, as well 
as interdisciplinarities. Social Service and 
Education converge, with encounters of this 
symbiosis in the nature of the profession. Social 
Service results from the reproduction relations 
of the society, and education also affects this 
sphere of social reproduction.

Keywords: Social service and education; 
professional practice; training; 
interdisciplinarity; literature review.
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1. INTRODUÇÃO

O serviço social resulta das relações de reprodução 
da sociedade, e a educação, também incidindo nessa esfera 
de reprodução social, constrói e dissemina, pelo ensino, a 
cultura, os valores e os comportamentos que se apresen-
tam no contexto social (Oliveira, 2019). Numa caminhada 
em conjunto, o Serviço social e a educação promovem com-
plementaridades e produzem intersecções que corroboram 
para um melhor desenvolvimento da sociedade. O desen-
volvimento da ação profissional do assistente social vincu-
la-se com a contenda que visa garantir acesso à educação 
e sua universalização, o que ratifica o importante papel do 
assistente social de sempre ter acompanhado, no caso bra-
sileiro, as transformações da sociedade (Bressan, 2018; Pia-
na, 2009). Logo, observa-se um modelo de cumprimento da 
viabilização da prestação direta de serviços sociais com re-
passe de bens e serviços relacionados às diversas políticas 
sociais, papel historicamente desempenhado pelos assis-
tentes sociais (Trindade, 2017).

Presente na educação pré-escolar, na educação bá-
sica e nos caminhos até a educação superior, o Serviço so-
cial atrela-se aos embates educacionais com vistas nas con-
tribuições para saná-las, como baixo rendimento escolar, 
baixa frequência e evasão escolar ocasionados por fatores 
diversos (como econômicos e culturais) e que, como de-
mandas específicas da educação, apresentam a necessida-
de de intervenções multiprofissionais como do assistente 
social e das políticas públicas, como em saúde e assistência 
social que atuam com equipes multidisciplinares e buscam 
respostas com estratégias adequadas (Coutinho; Souza, 
2019). Isso ratifica a importância de o assistente social estar 
inserido nas políticas educacionais, como prevê a Lei   n.º 
13.935, que insere o serviço social e a psicologia na educação 
básica brasileira como mecanismo de ampliação de oportu-
nidades em educação para grupos excluídos (Souza; Rosa, 
2020) – e salienta a necessidade de discussões, reflexões e 
debates sobre a temática, além de suscitar estudos sobre 
produções acadêmicas relacionadas, contribuições que 
este estudo busca incidir.

Debates sobre serviço social e educação são vastos 
e apresentam variados enfoques, sem restrições quanto às 
dimensões. Debates sobre educação tem ampla importân-
cia para a sociedade dentro das possibilidades dos aspectos 
múltiplos como sobre qualidade de ensino, qualificações 
para o exercício ou métodos de ensino/aprendizagem, e, 
ainda assim, outros temas (fenômenos) têm permeado os 
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debates educacionais, abandono escolar, uso de drogas, trabalho infantil, relações de fa-
mília ou violência doméstica (Schneider; Hernandorena, 2012). Concomitante, os debates 
em Serviço social observam o exercício profissional e suas expressões (interventiva, inves-
tigativa e formativa), suas dimensões constitutivas (teórico-metodológica, ético-política e 
técnico-operativa) e fundamentalmente as expressões da questão social e suas diversida-
des: retrocesso no emprego, distribuição regressiva de renda e ampliação da pobreza, que 
evidenciam desigualdades socioeconômicas, com marcadores de raça, gênero e etnia, atin-
gindo zonas urbanas e rurais, e quedas em níveis de educação (Iamamoto, 2017; Santos; 
Souza Filho; Backx, 2017). Fenômenos adicionais aos aspectos educacionais e expressões da 
questão social salientam a convergência de Serviço social e educação. Ademais, o próprio 
Serviço social abraça a educação no contexto da profissão em diferentes perspectivas.

A temática serviço social e educação comporta uma abrangente literatura que con-
templa tônicas como: a assistência estudantil (Cavaignac; Costa, 2017; Imperatori, 2017; 
Santos; Marafon, 2016), a formação em Serviço social e suas diversas peculiaridades (Bol-
ger, 2020; Cavaignac; Lima, 2019; Farage, 2021; Iamamoto, 2014, 2017; Raatikainen; Rauha-
la; Maenpãã, 2022), ou tópicos mais amplos, como o exercício e os desafios profissionais 
(Amaro, 2017; Iamamoto, 2019; Lima, 2020). Estudos de revisão e tessituras da relação Serviço 
social e educação também são encontrados (Arruda et al., 2020; Dentz; Silva, 2015; Lima et 
al., 2021). Contudo, revisões com apropriação de registros nacionais e internacionais são es-
cassos. Com vistas em contribuir para a ampliação das pesquisas sobre a matéria   O estudo 
está direcionado ao objetivo geral de analisar e apreender as perspectivas dos conteúdos 
pesquisados nacional e internacionalmente sobre serviço social e educação em uma déca-
da, com interesse na compreensão dos aspectos que direcionam os estudos e das caracte-
rísticas que permeiam as pesquisas, como por temas que se somam aos de interesse em 
primeira ordem (serviço social e educação).

Este trabalho, como uma revisão sistemática da literatura, tomando um corpus tex-
tual constituído a partir de bases de dados (Scopus e SciELO) e de análises com os softwares 
Excel e Iramuteq, procedeu com um exame da produção científica dos últimos dez anos 
sobre a matéria Serviço social e educação, e os aspectos que a permeia. Além desta introdu-
ção, o estudo traz seções de apresentação das suas características metodológicas, resulta-
dos e discussão, um breve certame sobre relações interdisciplinares no contexto do Serviço 
social e a relação com a educação, trazendo, por fim, suas considerações finais.

2. METODOLOGIA

Tomando as palavras de Araújo et al. (2020), é possível afirmar que a pesquisa no 
contexto do serviço social tem caráter transformador, não se direcionando apenas para re-
flexões em si do mundo real, mas construindo conhecimentos diversos sobre também di-
versas expressões da questão social. Assim, ao buscar estudos diversos sobre serviço social 
e educação, esta pesquisa também tem o intuito de colaborar com a incorporação de novos 
conhecimentos a partir de dois construtos tão amplos, incitando ainda o exercício de um 
olhar curioso e crítico com a pesquisa científica para aquilo que se discute em sala de aula 
(Nascimento; Lopes, 2015).

Este estudo trata-se de uma revisão sistemática da literatura. A escolha por essa mo-
dalidade de investigação científica deu-se por ser um modelo que busca entender e dar 
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logicidade a um grande corpus documental seguindo protocolos específicos e com foco no 
seu caráter de reprodutibilidade por outros pesquisadores, além de apresentar estratégias 
de busca em cada base (Galvão; Ricarte, 2019). Dessa forma, a pesquisa apropriou-se das 
bases Scopus e SciELO Brasil para busca de artigos científicos relacionados com a temáti-
ca. A base de dados Scopus foi criada no ano de 2004 e é frequentemente considerada um 
dos maiores bancos de dados com abrangência de revistas científicas, livros e anais, tendo 
aproximadamente 3 milhões de registros adicionados anualmente, e a base SciELO Brasil 
(Scientific Eletronic Library Online), em um único sistema, agrega um grande conjunto de 
periódicos nacionais (Cintra, 2018; Singh, 2021). A busca foi realizada em 18 de março de 2022, 
e seguiu uma rota de parâmetros conforme exposto na Figura 1, para o alcance final de um 
total de 105 artigos para procedimentos de análise.

Figura 1 – Trilha da reunião de artigos

Termos buscados:

Scopus

“social service”
and

education

Keyword:  Education
	    Social Work
	    Social Services
	    Social Service
	    Social Work Education

Article title, Abstract, Keywords 4.759

Year: 2012 - 2021 2.127

Subject area: Social Sciences 1.065

Document type: Article 754

Open Acess: All Open Acess 249

94

Filtros aplicados: Resultados em documentos:

SciELO
Article title, Abstract

Year: 2012 - 2021

Document type: Article 11

15

Total 105

Fonte: elaboração própria (2022).
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O critério de aplicação dos filtros para a busca dos artigos procurou proporcionar 
mais especificidades nos achados em relação à temática abordada por esta pesquisa: 
serviço social e educação. Tal critério iniciou-se com a busca por trabalhos na base Sco-
pus com os termos social service e education, em títulos, resumos e/ou palavras-cha-
ve, sendo mantidos em seguida trabalhos publicados em período específico (year), área 
(subject área, no caso ciências sociais), documentos do tipo artigo e com acesso aberto. 
Foi também especificado um conjunto de palavras-chave (education, social work, so-
cial services, social service e social work education) como filtro final dos trabalhos. Para 
a base SciELO o procedimento se repetiu com os termos social service e education, em 
títulos e resumos, para trabalhos publicados também em período específico e na ca-
tegoria de artigos. O resultado de 105 estudos apurados compreende um rol de publica-
ções de ambiências nacional e internacional no período de 2012 a 2021, uma década de 
estudos. Listados os trabalhos, foi realizada uma análise estatística inicial através do 
software Excel.

Uma segunda etapa de análises abraçou o uso do software IRaMuTeQ (Interface 
de R por les Analyses Multidimensionalles de Textes et de Questionnaires) que tem in-
terface com o software R e permite que sejam realizadas análises estatísticas sobre cor-
pus textuais a partir de segmentos de texto (Tinti; Barbosa; Lopes, 2021). Foram cumpri-
das com o software as análises de Classificação Hierárquica Descendente (CHD), que 
faz um cruzamento de unidades textuais por uma análise fatorial de correspondências, 
e a Análise de Similitude, que possibilita a verificação de ligações entre palavras do cor-
pus textual por meio de grafos (Ratinaud; Marcand, 2012; Tinti; Barbosa; Lopes, 2021). 
Para isso, foi composto um corpus textual com 105 textos — abstracts dos artigos re-
sultantes da busca na base Scopus e SciELO traduzidos para a língua portuguesa — 
em um total de 42 páginas, com abrangência de 635 segmentos de texto para 22.372 
palavras.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Conforme pode ser apreciado no Gráfico 1, a produção dos últimos dez anos sobre 
serviço social e educação desenvolveu-se de forma crescente em número de trabalhos pu-
blicados e, conforme a linha de tendência, propensa a manter o quadro de evolução. O ano 
de 2019 foi a exceção na década (sob a perspectiva de crescimento), pois registrou apenas 
seis publicações, 5,71% do total de trabalhos do período. 
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Gráfico 1 – Produção na década
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Fonte: elaboração própria (2022).

O ano de 2020 concentrou 18 estudos, 17,14% do total, e o último ano do período, 2021, 
teve uma concentração de 22 trabalhos, o maior percentual, sendo 20,95% do total e um 
crescimento de 22,30% em relação ao ano anterior.

Em relação à origem das pesquisas, os Estados Unidos concentraram o maior nú-
mero de estudos, 22 trabalhos (20,95% do total de 105), muito embora o continente euro-
peu, na soma dos seus representantes de mais destaque, já detenha a maioria dos arti-
gos, 48 trabalhos (45,71% do total). Na lista dos 20 países com mais publicações sobre a 
temática deste estudo, o Brasil ocupa a terceira colocação com oito publicações (7,62% 
do todo, com o Reino Unido em segundo, 11 estudos e 10,48% do total), e um conjun-
to de seis países (África do Sul, Holanda, Alemanha, França, Austrália e Noruega) forma o 
maior grupo com a mesma quantidade de estudos, três estudos cada, ou cada um, 2,86% 
do total.

Pertence ao conjunto de publicações dos Estados Unidos o estudo com maior núme-
ro de citações, Faguet e Sánchez (2014), Decentralization and access to social services in 
Colombia (Descentralização e acesso a serviços sociais na Colômbia), detendo um total de 
42 menções. O trabalho tratou-se de um exame do contexto da descentralização de ativi-
dades do serviço público em 95% dos municípios da Colômbia, serviços que incluem acesso 
dos pobres a atividades em prol da saúde, bem como ingresso na educação. Para ambos 
os acessos aos menos favorecidos, os resultados do estudo mostram aumento de taxas de 
inclusão com a descentralização dos serviços públicos. Muito embora o estudo apresente 
positividade nos resultados, se faz necessário mencionar que ações de descentralização po-
dem não representar casos de sucesso conforme a diversidade de contextos da assistência 
social. Em análise da dimensão do trabalho profissional dos assistentes sociais no Brasil, 
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por exemplo, Moraes e Schocair (2019) revelam a descentralização de políticas sociais como 
fator favorável a precarização do mercado de trabalho dos assistentes sociais, verificada em 
relações de trabalho, espaço de atuação, remuneração e condições de realização do labor. 
Essa configuração desfavorável, desdobrando-se sobre a relação serviço social e educação, 
reflete-se tanto no aspecto da formação do assistente social, como em suas contribuições 
para a área educacional.

Sobre o rol de estudos, o Quadro 1 apresenta uma lista dos estudos com mais ci-
tações, os 16 primeiros (estudos com um número mínimo de 10 citações) ranqueados 
conforme a junção dos textos das bases Scopus e SciELO captados na data da busca 
dos trabalhos.

Quadro 1 – Publicações mais citadas

Artigo Título Periódico Citações

1 Faguet e 
Sánchez (2014)

Decentralization and access to 
social services in Colombia Public choice 42

2 Gaete Quezada 
(2015)

El voluntariado Universitario 
como ámbito de aprendizaje 
servicio y emprendimiento 
social: Un estudio de caso

Última década 41

3 Blankenship 
et al. (2018)

Mass incarceration, race 
inequality, and health: 
Expanding concepts and 
assessing impacts on well-being

Social Science 
& Medicine 40

4 Silberman 
(2013)

Determinantes sociales de la 
salud en los usuarios de atención 
sanitaria del Distrito Federal

Revista de 
la Facultad 

de Medicina 
(México)

38

5 Mcinnes et al. 
(2015)

Primary care clinical placements: 
The views of Australian 
registered nurse mentors and 
pre-registration nursing students 
(part 2)

Nurse 
Education in 

Practice
20

6
Haasler e 
Gottschall 

(2015)

Still a perfect model? The gender 
impact of vocational training in 
Germany

Journal of 
Vocational 

Education & 
Training

20
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7 Goossen e 
Austin (2017)

Service User Involvement in 
UK Social Service Agencies and 
Social Work Education

Journal of 
Social Work 
Education

20

8 Abrams e 
Mehta (2019)

Changes in depressive 
symptoms over age among 
older Americans: Differences 
by gender, race/ethnicity, 
education, and birth cohort

SSM-population 
health 19

9 Van Duijn 
et al. (2018)

Service integration across 
sectors in Europe: Literature and 
practice

International 
Journal of 

Integrated Care
18

10 Tremblay 
et al. (2013)

Defining, illustrating and 
reflecting on logic analysis with 
an example from a professional 
development program

Evaluation 
and Program 

Planning
17

11 Raj et al. (2014)

Pilot evaluation of the Making 
Employment Needs [MEN] 
Count intervention: Addressing 
behavioral and structural HIV 
risks in heterosexual Black men

AIDS care 15

12 Colon-Gonzalez 
et al. (2015)

Successes, Challenges and 
Needs Regarding Rural Health 
Medical Education in Continental 
Central America: A Literature 
Review and Narrative Synthesis

Rural and 
remote health 12

13 Parry, Carney e 
Williams (2017)

Reducing substance use and 
risky sexual behaviour among 
drug users in Durban, South 
Africa: Assessing the impact of 
community-level risk-reduction 
interventions

SAHARA-J: 
Journal of 

Social Aspects 
of HIV/AIDS

11

14 Clouse et al. 
(2018)

Acceptability and feasibility of a 
financial incentive intervention 
to improve retention in HIV care 
among pregnant women in 
Johannesburg, South Africa

AIDS care 10

15 Baek e Cho 
(2018)

Identifying the virtuous circle of 
humanity education and post-
graduate employment: Evidence 
from a Confucian country

Sustainability 10
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Fonte: elaboração própria (2022).

A pesquisa Gaete Quezada (2015) obteve a segunda colocação na lista ranquea-
da com 41 citações. El voluntariado Universitario como ámbito de aprendizaje servicio y 
emprendimiento social: Un estudio de caso (Voluntariado universitário como campo 
de aprendizado de serviço e empreendedorismo social: um estudo de caso) revela sobre 
ações de voluntariado de estudantes universitários que promovem benefícios às comu-
nidades, e estímulos à sensibilidade social dos próprios estudantes em relação às maze-
las das comunidades menos favorecidas da cidade portuária chilena de Antofagasta. A 
pesquisa observa conclusivamente a fundamentalidade do voluntariado na formação 
dos estudantes, bem como na composição dos empreendimentos sociais que ultrapas-
sam as fronteiras da academia e impactam nas comunidades. O trabalho promove arti-
culações com as dimensões de formação do assistente social e do trabalho com as evi-
dências apresentadas por trabalhos de campo. Cabe observar que, conforme disserta 
Iamamoto (2014, p. 611), o exercício profissional (e sua composição já na academia) “re-
quer ir além das rotinas institucionais para buscar apreender, no movimento da rea-
lidade e na aproximação às forças vivas de nosso tempo, tendências e possibilidades 
[...]”. Um engajamento dos estudantes com as práticas do serviço social em campo com 
efetividade.

O terceiro trabalho mais citado, muito próximo dos primeiros listados sendo 40 
vezes referenciado, Blankenship et al. (2018), Mass incarceration, race inequality, and 
health: Expanding concepts and assessing impacts on well-being (Encarceramento em 
massa, desigualdade racial e saúde: ampliando conceitos e avaliando impactos no bem-
-estar) explorou diferenças raciais de encarcerados em massa no estado de Connecticut, 
EUA. A abordagem tratou de análises de relações entre raça, encarceramento em massa 
e bem-estar, onde, entre os vários resultados, os autores puderam observar relatos mais 
propensos de negros quanto aos impactos do encarceramento na educação e abando-
no escolar, em relação aos brancos. Os autores destacaram em conclusão que experiên-
cias de encarceramento, suas variações em relação às raças, têm implicações para inter-
venções (em Serviço social) que se destinam a abordagens de seus impactos na saúde, 
no acesso à educação e no bem-estar. Os impactos do encarceramento são extremos, 
inclusive para os egressos dos sistemas prisionais. São dificultados acessos (como ao tra-
balho e à educação) que poderiam garantir a não reincidência, mesmo existindo, como 
no Brasil, programas de assistência social. Sobre dimensão profissional e encarceramen-
to, os profissionais assistentes sociais, em vínculo com o projeto ético-político da profis-
são, estão incumbidos em participar das lutas sociais e políticas, garantindo e defendendo 
direitos humanos como processo a ser desenvolvido (e continuado) no sistema carcerário 
(Brown et al., 2019).

16 Allen et al. 
(2013)

Feasibility of a parenting 
program to prevent substance 
use among latino youth: A 
community-based participatory 
research study

American 
Journal 

of Health 
Promotion

10
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Xavier (2008) já defendia um debate do serviço social sobre delinquência, crimes, 
criminosos e criminalização, que levam aos processos de encarceramento. O autor faz uma 
análise da violência e da criminalização sob a perspectiva da observação do assistente social 
enquanto agente envolvido nas tratativas de resolução de problemas com a violência, seu 
preparo desde a formação e os resultados que podem ser alcançados com sua atuação. Por 
certo, como conclui, o assistente social deve desenvolver-se profissionalmente de maneira 
que possa entender e estender sua formação sem interferências de rotulagens para violên-
cia e violentos, crimes e criminosos, carceragem e encarcerados.

Quanto a produção brasileira no conjunto de artigos da amostra, dos oito traba-
lhos que aparecem, a maior quantidade de citações (oito referências, com os demais: um 
com três citações; dois com duas citações; dois com apenas uma citação cada, e; um arti-
go que não apresentou citações) corresponde a duas pesquisas: a primeira Pivetti, Melot-
ti e Bonomo (2017), An exploration of social representations of the Roma woman in Italy 
and Brazil: Psychosocial anchoring to emotional reactions (Uma exploração das represen-
tações sociais da mulher cigana na Itália e no Brasil: ancoragem psicossocial às reações 
emocionais). O estudo utilizou-se de uma amostra de 643 participantes, a grande maioria 
mulheres (74,3%), estudantes universitários do Brasil e da Itália, para perceber representati-
vidades de mulheres ciganas, onde foram observadas exclusões para esse público relativas 
ao acesso ao emprego, Serviço social, educação e saúde. Já segunda com oito citações tra-
ta-se de Souza, Bonfatti e Santos (2015), Social participation, surveillance in occupational 
health, and public service (Participação social, vigilância em saúde do trabalhador e serviço 
público) é um ensaio focado em vigilância em saúde no trabalho com especificidade no 
serviço público federal. Pleiteia a ideia da composição de diálogos e participações dos tra-
balhadores como fatores educacionais essenciais para se traçar um adequado panorama da 
vigilância da saúde do trabalhador. 

Abordagens que congregam o tema saúde apresentaram-se fortemente no conjunto 
de artigos analisados. Somente no rol de artigos mais citados, apresentados no Quadro 1, 
sete trabalhos (43,75%, dos 16 totais) apresentam apreciações ligadas a conteúdos como: 
saúde de idosos, AIDS e/ou HIV (dois artigos em um periódico especializado no tema — AIDS 
care) ou saúde pública, conjunto acrescentado por outros trabalhos da amostra que rela-
tam assuntos como, por exemplo, a pandemia da COVID-19. Entretanto, outras temáticas 
têm presença nas abordagens, como: encarceramento, o uso de álcool e/ou drogas, e até 
o desenvolvimento sustentável. Dessa forma é possível inferir sobre serviço social e educa-
ção, no âmbito da pesquisa internacional, prevalecente no rol aqui coletado (97 trabalhos, 
92,38% do total), como um contexto agregador, promotor de encontros de pluralidades, in-
terdisciplinar sob o aspecto da colaboração de especialistas diversos em função de temáti-
cas comuns (Perez, 2018). As pesquisas relacionam o serviço social e educação expandindo 
análises sobre atuações, comportamentos, movimentações, políticas, formações, atuação 
profissional, programas e instituições em ambientes diversos.

Corroborando com a percepção da multiplicidade de temas na amostra de estu-
dos, o resultado da CHD, através do dendrograma caracterizado na Figura 2, proporcio-
na uma visão ampla dos termos contemplados nos estudos. É importante salientar que 
a análise lexicográfica do corpus textual (42 páginas, 105 textos) gerou 22.372 ocorrências 
(palavras e formas) e 635 segmentos de texto. Destes, 548 foram classificados pela CHD, 
um alcance de 86,30% representando uma retenção significativa tendo em vista a defesa 
de alguns autores sobre um mínimo de 70% para uma análise adequada (Carvalho; Mota; 
Saab, 2020).
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estudo
artigo
serviço_social
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objectivo
análise
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conhecimento
universidade
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discussão
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ciência
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28,28%
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educação
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preocupação
ação
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23,18%

classe 2

mudança
taxa
impacto
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medida
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público
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norma
direito
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distribuição
acessibilidade
serviços_públicos

19,71%

classe 3

Figura 2 – Classificação Hierárquica Dependente (Dendrograma)

Fonte: elaboração própria, adaptado de IRaMuTeQ (2022).

A CHD produziu quatro classes lexicais divididas em quatro grupos e, sendo ob-
servada de cima para baixo, a representação gráfica dendrograma assinala que a clas-
se quatro foi criada inicialmente, dando origem às classes três, um e dois sequencial-
mente com a hierarquização descendente. A maior representatividade em segmentos 
de texto está na classe quatro (28,83%, 158 segmentos de 548), seguida das classes um 
(28,28%, 155 de 548), classe dois (23,18%, 127 de 548) e classe três (19,71%, 108 de 548 seg-
mentos de texto). Abaixo no dendrograma, palavras e formas ativas das quatro classes 
destacadas principalmente por serem termos com eficiência significativa, que signi-
fica o percentual de ocorrência em relação ao total de segmentos de textos na compo-
sição das classes. Foi possível ainda observar, mediante a CHD (perfis das classes), a fre-
quência de alguns termos de relevância: saúde (n=95); serviços sociais (n=76); educação 
(n=68); estudo (n=82); serviço social (n=64); assistentes socais (n=35); intervenção (n=41); 
pesquisa (n=61).
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As classes foram renomeadas por conveniência proporcionada pela concentração 
dos termos, e assumiram as terminologias: classe 1 — Serviço social, educação e forma-
ção; classe 2 — Serviço social, educação e prática; classe 3 — Serviço social, educação e 
serviço público, e; classe 4 — Serviço social, educação e saúde. Já os segmentos de tex-
to, por apresentarem as características das classes, favorecem o corpus textual quan-
to à supracitada percepção de multiplicidade de temas, como é possível observar nos 
exemplos:

	■ Classe Serviço social, educação e formação — "instituições acadêmicas em 
todo o mundo estão incorporando a educação interprofissional em seus pro-
gramas de educação em saúde e serviços sociais em resposta às evidências 
globais de que isso leva à prática colaborativa interprofissional" (*** *artg_5 
*abs_5)1;

	■ Classe Serviço social, educação e prática — "desde a década de 1990 a prática ba-
seada em evidências se tornou parte do Serviço social fundamentada na noção 
de que o Serviço social deve ser uma profissão baseada em pesquisa, no entanto 
estudos recentes mostram que os assistentes sociais lutam para unir a pesquisa e 
a prática" (*** *artg_33 *abs_33);

	■ Classe Serviço social, educação e serviço público — "... a descentralização me-
lhorou as taxas de matrícula nas escolas públicas e o acesso dos pobres aso ser-
viços públicos de saúde [e] em ambos os setores a melhoria do acesso foi im-
pulsionada pelas contribuições financeiras dos governos locais" (*** *artg_89 
*abs_89);

	■ Classe Serviço social, educação e saúde — “esta intervenção educativa [iniciativa 
educacional conjunta com uso da educação interprofissional] ocorre quando a po-
pulação de idosos com demência está aumentando (e) os profissionais de saúde e 
assistência social devem trabalhar em conjunto em contextos cada vez mais com-
plexos" (*** *artg_63 *abs_63). 

A análise de similitude, segunda rodada de análises com o uso do software IRaMuTeQ, 
concedeu, por intermédio do grafo ilustrado pela Figura 3, um posicionamento de termos 
em áreas coloridas (halos), agrupamento de palavras, onde os termos "saúde", "serviços so-
ciais" e "estudo" têm maior centralidade.

1 Identificação do artigo e abstract aos quais pertence o segmento de texto com grafia em conformidade com a compo-
sição (estrutura) do corpus textual exigida pelo software IRaMuTeQ
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Figura 3 – Análise de Similitude

Fonte: elaboração própria com base no software IRaMuTeQ (2022).

Foram formadas seis áreas detendo um total de 71 termos (n=71) selecionados con-
forme ocorrência a partir de 20 vezes no corpus textual, onde ocorreu uma clara divisão (em 
termos de não intersecções) entre três grupos principais: halo sobre “saúde”, halo sobre 
“serviços sociais” e halo sobre “estudo”, e em que o primeiro está mantém intersecções com 
os halos sobre “serviço social”, “resultado” e “intervenção”. Nota-se a área “saúde” como ori-
ginadora dos demais conjuntos, mantendo uma maior centralidade.

A formação dos halos, bem como sua distribuição, guarda consonância com a forma-
ção das classes proporcionada pela CHD tendo em vista a “raiz” estar no halo sobre “saúde”, 
similarmente com a formação do dendrograma da CHD que partiu da classe quatro, Serviço 
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social, educação e saúde. Os halos sobre “serviços sociais” e sobre “estudo” guardam rela-
ção com as classes Serviço social, educação e prática, e Serviço social, educação e formação, 
respectivamente. Nota-se, então, a conexão entre as dimensões de trabalho profissional e 
a formação do assistente social. Já os halos secundários, ligados ao halo sobre “saúde” acu-
mulam terminologias que compreendem termos mais gerais de conexão, e, pelo menor 
número de termos concentrados na análise de similitude na totalidade, verifica-se a menor 
incidência dos termos da classe três, serviço social, educação e serviço público, exatamente 
a classe com menor percentual de concentração de termos na CHD, 19,71%. Além disso, a po-
sição convergente do halo sobre "saúde" salienta uma temática que tem apelo significativo 
na amostra de estudos captada.

Em caráter geral, os resultados obtidos com análises e apreensões de conteúdos de 
estudos nacionais e internacionais tramitam pela junção de dois construtos, serviço social 
e educação, com outros significativos, como saúde, e serviço público, implicando em inter-
disciplinaridades, comentadas a seguir.

4. SERVIÇO SOCIAL, EDUCAÇÃO E RELAÇÕES INTERDISCIPLINARES: 
TRILHANDO CAMINHOS

A amplitude das ações dos assistentes sociais está ligada a complexidade de seu 
universo de atuação e, considerando que as dinamicidades das relações sociais vigentes 
na sociedade são manifestadas pelas condições de circunscrição do trabalho do assisten-
te social, à medida que as expressões da questão social se redimensionam e se reconfi-
guram promovem reflexões e debates que acompanham mudanças com o intuito de ins-
trumentalizar teórica e metodologicamente o exercício da profissão (Costa; Andrade, 2021; 
Iamamoto, 2014).

Colaborando para esse cenário, destacamos a virtude de mudanças na revisão das 
bases epistemológicas da formação profissional do assistente social, o encontro com o mé-
todo da teoria social crítica, a dimensão da contradição e da totalidade, tão necessárias ao 
processo interventivo na realidade. Cenário favorável a construção do projeto ético político, 
que entre os princípios que o norteiam encontra-se a “liberdade como valor ético central, 
compromisso com a autonomia, emancipação e plena expansão dos indivíduos sociais, de-
fesa intransigente dos direitos humanos, bem como, a defesa radical da democracia e da 
cidadania” (Sgorlon; Suguihiro, 2017, p. 2). São princípios que se materializam nas diversas 
ações cotidianas e espaços de interlocução profissional, no especial encontro e relações 
entre o Serviço social e a educação, sobretudo frente ao contexto contemporâneo, pleno 
de desafios, onde os limites da democracia burguesa estão expostos com gradual e perma-
nente desmonte da proteção social brasileira com um “mundo do trabalho” cada vez mais 
desfavorável ao acesso a direitos protetivos. As expressões da questão social se tornam mais 
complexas com enlaces das relações de classe, geração, gênero e etnia, conforme assinala 
Paulo Netto (2001). 

Nesse sentido, as evidências da revisão de literatura da presente pesquisa apontam 
que as relações Serviço social e educação se apresentam em diversos espaços em ações 
investigativas, interventivas e formativas que revisitam a importância política da dimensão 
pedagógica do fazer profissional do Serviço social (Abreu, 2016), com efeito, a relação Servi-
ço social e educação no trabalho profissional. A atual direção hegemônica do serviço social 
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critico privilegia ações pedagógicas na perspectiva emancipatória dos sujeitos de direitos 
que buscam as políticas sociais. Observamos o caminhar profissional para o desenvolvi-
mento de uma prática emancipatória, caminhos que podem percorrer o serviço social e a 
educação em trilhas que se intercruzam com ações interdisciplinares.

Esse ponto pode ser observado pelo destaque da área da saúde em intersecção com 
Serviço social e educação, evidenciado por este estudo, e que se traduz por uma área (saú-
de), como “um grande espaço de inserção para o Serviço social e os programas de residên-
cia nessa área tem sido um importante espaço de reflexão do agir profissional, desenvolven-
do um papel central na produção bibliográfica” (Eiras et al., 2021, p. 194). As reflexões podem 
(devem) estar presentes nos espaços pedagógicos da formação do assistente social. Mais 
que isso, Moraes (2017) faz a defesa de que as reflexões questionadoras da realidade, das 
relações, dos processos e estruturas sociais devem surgir ao longo da formação profissional 
do assistente social e manter-se vivas e ativas em sua trajetória de trabalho. 

Nesse mirante Freire (2019) aponta a ação pedagógica como sendo essencial ao de-
senvolvimento da autonomia dos indivíduos, assim, associamos a função pedagógica no 
trabalho do assistente social com o ato de ensinar, o que exige rigor e aprofundamento teó-
rico-metodológico, exige ética e respeito aos saberes sem preconceito e discriminação, exi-
ge criticidade na ação, na prática. Ademais, o espaço educacional é atravessado por expres-
sões da questão social, disciplina onde o assistente social desenvolve seu trabalho e, sendo 
observado o ambiente das instituições de ensino, para lá os estudantes levam necessidades 
relacionadas com suas sobrevivências (Nascimento; Barra, 2020). 

Assim, cabe destacar a importância das relações Serviço social e educação, trilhan-
do caminhos para a interdisciplinaridade, captura significativa deste estudo, que surge no 
século XX (após declínio no século XIX) em debate no campo científico dado o fortaleci-
mento de carências de revisão de sobre pressupostos epistemológicos na academia, muito 
embora já se apresentando na filosofia da antiguidade em forma de ideia fundamental 
da ciência unificada, uma síntese e integração do conhecimento como valores filosóficos, 
sociais, educacionais e pessoais, assim como na educação, constando nas abordagens in-
terdisciplinares do currículo e do conhecimento em geral, reivindicando conhecimento da 
unidade para a construção do conhecimento geral, e, ademais, a educação tem exigên-
cia interdisciplinar revestida de aspectos pluridisciplinares e transdisciplinares para coo-
perações (Araújo et al., 2021; Fazenda, 2021; Galvão; Pasqualucci; Silva, 2014). Desse modo, 
consonantes com o exposto, Ribeiro e Relvas (2017, p. 229) apresentam um manifesto pela 
interdisciplinaridade que:

Propõe a eliminação da separação artificial do conhecimento em áreas 
disciplinares estanques, no pressuposto de que a interdisciplinaridade 
abrange não apenas o trânsito entre disciplinas, mas também a ampli-
tude necessária para conciliar as diferentes culturas das diferentes áreas 
disciplinares, assumindo-se como uma interdisciplinaridade metodológi-
ca, teórica e estrutural.

Não nega, entretanto, a importância da especialização. Destacamos que a educação 
não se esgota nas instituições educacionais, embora tenha nelas um espaço privilegiado 
de objetivação, ou seja, de apropriação de conhecimentos e da experiência prática de tor-
nar esse saber como mediação do processo de humanização (Almeida, 2011). A partir des-
sa dinâmica educacional se instauram as possibilidades de construção de uma educação 
emancipadora, como tarefa histórica, a ser construída e protagonizada por diversos sujeitos 
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sociais, dos quais destacamos os profissionais da educação, como o/a assistente social, em 
parceria com os/as estudantes e suas famílias. 

Nessa trajetória de relações do Serviço social com a Educação, destacamos a impor-
tância da Lei n.º 13.935 e sua implementação, aprovada em 11 de dezembro de 2019 após 
algumas décadas de tramitação, dispondo sobre a prestação de serviços de psicologia e 
de Serviço social nas redes públicas de educação básica no Brasil. A partir dessa Lei, a Edu-
cação básica, as escolas passarão a ter a possibilidade de contar com o Serviço social em 
suas equipes multiprofissionais, para atender às necessidades e prioridades das políticas de 
educação, contribuindo para adensar ações de enfrentamento das desigualdades sociais 
tão reproduzidas no espaço das escolas brasileiras. Contudo, as dinâmicas que se instalam 
após sua promulgação são movimentos de luta para garantir sua regulamentação e imple-
mentação, bem como a manutenção do financiamento da educação pública (Costa, 2020). 

Figueiredo et al. (2023) em escrita no quarto caderno dos Diálogos do Cotidiano com 
reflexões sobre o trabalho profissional, publicado pelo Conselho Federal de Serviço social 
(CFESS), ressaltam sobre a importância da presença do profissional assistente social na edu-
cação básica, bem como sobre seu desempenho em conjunto com equipes multiprofissio-
nais no âmbito da política de educação. Os autores afirmam que tais ações e papéis podem 
contribuir para a comunidade escolar e famílias, com a intermediação do desenvolvimento 
de ações que impactam no processo da aprendizagem, no enfrentamento das questões 
e desafios do cotidiano das escolas, o que representa forte impacto para uma sociedade 
acentuadamente marcada pela desigualdade. As dimensões teórico-metodológica, ético-
-política e técnico operativa possibilitam às/aos profissionais do Serviço social desempenhar 
seu papel institucional, bem como exercer a função pedagógica, por meio de uma comu-
nicação dialógica, como orientou Paulo Freire em sua vasta produção teórica. Exemplo de 
orientações quanto às possibilidades de intervenção profissionais estão contidas na nota 
técnica construída pelo (CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2023), atendendo as 
solicitações de profissionais na operabilidade do trabalho no cotidiano.

Férriz e Almeida (2019) ressaltam as mudanças na política de educação em seus vá-
rios níveis e modalidade com ações de expansão na educação superior e educação profis-
sional e tecnológica através dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia e dos 
programas federais acesso e permanência na educação superior: o Programa Universidade 
para Todos (PROUNI), o Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Fede-
rais (REUNI), o Programa de Financiamento Estudantil (FIES). Tais mudanças, associada as 
movimentações da implementação da Lei 13.935/2019, alteram e ampliam novas requisições 
aos profissionais do Serviço social para atuarem na execução de programas e projetos, bem 
como na gestão da política de educação. Desse modo, há uma tendência de intensificar 
debates e produções teóricas envolvendo a simbiose Política de educação e Serviço social.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa proporcionou uma maior aproximação teórica sobre as relações serviço 
social e educação. Nessa trilha, destaca-se a função pedagógica no trabalho social desen-
volvido em diversos espaços. O resultado de estudos apurados compreende um rol de pu-
blicações de ambiência internacional e nacional no período de 2012 a 2021, uma década 
de estudos. A produção desse período sobre Serviço social e educação desenvolveu-se de 
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forma crescente em número de trabalhos publicados com a presença de diversas aborda-
gens, como: encarceramento, o uso de álcool e/ou drogas, e até o desenvolvimento susten-
tável, prevalecendo sobre as relações Serviço social e educação, encontros de pluralidades e 
interdisciplinaridades de temáticas, onde a saúde tem apresentado destaque.

Assim, destacamos a relevante contribuição da dimensão pedagógica, envolvendo 
especialmente as relações Serviço social, educação e saúde. Na revisão de literatura dos 
estudos nacionais, identificamos a apropriação de estudos e pressupostos de Paulo Freire, 
apropriados pelos profissionais da área. O acesso a esses conteúdos, centrados na teoria so-
cial crítica, favoreceu para que uma parcela dos profissionais problematizasse o papel do as-
sistente social na sociedade, sua origem, seu exercício e suas requisições profissionais. Em 
decorrência, foram auferidas alterações nas concepções adotadas de homem/sociedade e 
Estado. Evidentemente, investigar o serviço social e a educação, na caminhada conjunta 
como observado por esta pesquisa, é entender que ambos trafegam fortemente pelos as-
pectos (pontes fortes e fracos) das dimensões da formação profissional do assistente social 
e do trabalho profissional em seu exercício pleno, o que corrobora para o entendimento da 
supracitada problematização e alteração de concepções.

Identificamos que apesar da riqueza da revisão de literatura, é necessário ampliar 
investigações, aprofundando o debate das relações entre Serviço social e educação, como 
em torno da relação do uso da metodologia da educação popular no campo das políticas 
sociais, contribuição com potencialidades inovadoras, tendo ainda a ação pedagógica com-
petentes possibilidades nos processos planejamento, gestão, monitoramento e avaliação 
das políticas sociais. Contudo, concluímos esse artigo com entusiasmo de avanços impor-
tantes quanto a implementação da Lei n.º 13.935/2019, que prevê que as redes públicas de 
educação básica contarão com serviços da psicologia e do serviço social para atender às 
necessidades e prioridades definidas pelas políticas de educação. O objetivo é agregar qua-
lidade ao processo de aprendizado e formação social de estudantes, bem como à convivên-
cia escolar e à relação família-escola, integrando as equipes multidisciplinares na condição 
de profissionais da educação, sendo primordial a compreensão da educação como um pro-
cesso amplo, que engloba o desenvolvimento em todas as necessidades do ser humano. 
Portanto, entre os desafios, destaca-se que a educação precisa avançar nas formações em 
direitos humanos de forma integral, contribuindo para avanços rumo à construção de uma 
sociedade justa e humana.
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